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EDITAL DE LICITAÇÃO

RDC PRESENCIAL Nº 003/2014 - SES/GO
O Estado de Goiás, pela Secretaria de Estado da Saúde – SES, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria n.º 152/2014-GAB/SES, torna público para conhecimento dos interessados a abertura de licitação, destinada à contratação do objeto citado no subitem 1.1 deste Edital.
1. DO OBJETO E DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL:
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de arquitetura e engenharia para a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia, compreendendo: a) elaboração e compatibilização de projetos básico e executivo (complementares) com respectiva aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias, bem como licenças ambientais de insta

'lação da obra de acordo com as exigências dos órgãos de meio ambiente; b) execução das obras e serviços, necessários ao planejamento e elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação da Central de UBV - Unidade Ultra Baixo Volume - TIPO II da SUVISA, num total aproximado de 1.768,94 m² de área construída, sendo 895,42 m² referentes à reforma com acréscimo do Bloco de Serviços 1, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos.
1.2 O Edital e seus Anexos poderão ser retirados na Gerência de Licitações da SES/GO, no endereço Rua SC-I, n.º 299, Parque Santa Cruz, Goiânia/GO, CEP: 74.860-270, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, ou no site de licitações da SES, no endereço: http://www.saude.go.gov.br
2. DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL DA LICITAÇÃO:
2.1 No dia 04/11/2014 2014, às 09:30 horas, em sessão pública, na sede administrativa da Secretaria de Estado de Saúde, na Gerência de Licitações, situada no endereço Rua SC-1, nº 299, Setor Parque Santa Cruz, Goiânia/GO, as empresas interessadas farão a entrega da PROPOSTA DE PREÇOS.
2.1.1 A apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será exigida apenas da (s) licitante (s) vencedora (s) na sessão de abertura e julgamento das propostas. 
2.1.1.1 Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de registro cadastral – CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG – Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás, nos termos do instrumento convocatório. 
2.1.2 No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão requeridos no prazo de 1 (um) dia útil e avaliados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO a proposta e a habilitação do participante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital;

2.1.3 Os documentos a que se referem os itens 2.1.1 e 2.1.1.1 serão analisados com a data base a que se refere o item 2.1.
2.1.3.1 Se na data indicada no subitem anterior não houver expediente na SES, a abertura da licitação fica transferida para o primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo local e horário.
3. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
3.1 A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, conforme disposto na Lei nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011, na Lei n.º 12.846, de 01 de agosto de 2013, no Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011 e Decreto Federal n.º 8.080, de 20 de agosto de 2013, aplicando-se a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, quando expressamente indicado na Lei n.º 12.462/2011;

3.2 Fundamento legal: INCISO V, ART. 1º, DA LEI Nº 12.462/2011;
3.3 Forma de Execução da Licitação: O presente procedimento deverá ser realizado segundo Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, em sua forma presencial, como medida de celeridade que o presente caso requer.
3.4 Modo de Disputa: COMBINAÇÃO DO MODO FECHADO E ABERTO;
3.5 Regime de Contratação: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL;
3.6 Tipo de Licitação: MAIOR DESCONTO SOBRE O VALOR ESTIMADO;
3.7 Justificativa:
A contratação desses serviços é necessária para atender às demandas de planejamento e ampliação da rede física para o atendimento às necessidades da SES. 

A Central de Ultra-Baixo Volume pertence à Coordenação de Vigilância em Controle de Vetores da Superintendência de Vigilância em Saúde. Neste complexo são coordenadas as equipes de combate ao vetor Mosquito Aedes Aegypti. No UBV também acontece o preparo de agrotóxicos, o estoque de produtos e equipamentos usados no combate ao vetor da Dengue.

A reforma e ampliação do imóvel atual deverão solucionar problemas de falta de espaços suficientes e adequados para os trabalhos desenvolvidos no local e problemas nos suprimentos de energia elétrica, água e de sistemas de telefonia e internet, além de adequações no sistema de tratamento de resíduos contaminantes.

Os projetos complementares deverão ser desenvolvidos em harmonia com o projeto arquitetônico já aprovado e conforme as normas aplicáveis. 
A elaboração de projetos-padrão orçados e compatibilizados, assim como a definição dos parâmetros para elaboração e adaptação de projetos das unidades, subsidiará e orientará ações públicas por meio dos convênios firmados, como também permitirá as adequações, realização de licitações das obras e o acompanhamento adequado dos serviços de construção com mais qualidade e maior agilidade. A proposta de julgamento será pelo critério de técnica e preço, motivada fundamentalmente pela complexidade técnica que o empreendimento em tela possui, bem como pela situação especial deste processo. 

A especialidade reside no fato de que a empresa vencedora do certame deverá planejar, gerenciar e executar integralmente todas as fases do empreendimento, com os custos por ela apresentados na proposta financeira e no prazo estabelecido no edital, a partir do projeto de arquitetura elaborado pela SES/GO.

A contratada terá como obrigações, de forma resumida, as seguintes atribuições: 

1. Planejamento e Gerenciamento integral de todas as fases do empreendimento;

2. Elaboração e desenvolvimento dos projetos de engenharia até o nível necessário para a execução das obras, compreendendo projetos de programação visual, terraplanagem, fundações, estrutura de concreto, estrutura metálica, hidrosanitário, águas pluviais, instalações elétricas, luminotécnico, cabeamento estruturado e telefonia, prevenção e combate a incêndio, memorial descritivo e Especificações Técnicas.

3. Execução de todas as obras e serviços de engenharia abrangidos pelo empreendimento;

4. Montagens, realização de testes e pré-operação de todos os equipamentos e sistemas abrangidos pelo empreendimento.

Para efeito de melhor entendimento da opção pela contratação integrada, além da redução aproximada de seis meses estimados para o início de operação do empreendimento, temos favorecimento com a redução dos processos administrativos, agilidade, segurança e proação gerados pelo gerenciamento e execução integrais de todas as interfaces do empreendimento, a otimização dos prazos de aquisição no mercado pela contratada de equipamentos e sistemas, tendo em vista a dinâmica de aprovação dos projetos de engenharia e consequente antecipação da encomenda à indústria e a  minimização dos riscos inerentes à execução de empreendimentos dessa natureza, pelo monitoramento e controle contínuos e integrados das interfaces entre elaboração de projetos de engenharia, execução das obras, testes e pré-operação.  Os projetos contratados neste certame poderão ser utilizados na construção de outras Unidades mediante remuneração de repetição dos projetos conforme metodologia de cálculo utilizada pela SES.
Os requisitos de sustentabilidade ambiental não se aplicam a este procedimento, por tratar-se de reforma e adequação do edifício.
4. DA PARTICIPAÇÃO:
4.1 Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos.

4.2 Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação:

a) empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;
b) empresa suspensa de licitar e contratar com a SES, e com toda a Administração Pública em qualquer de suas esferas; 
c) empresa com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial;

d) empresa submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;
e) empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma empresa, que esteja participando desta licitação; 
e.1) caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 47 da lei 12.462/2011.

f) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital;

g) pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o projeto básico;

h) pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais de cinco por cento do capital voltante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado; ou 

i) servidor público ou ocupante de cargo em comissão da SES ou responsável pela licitação.

4.2.1 Para fins do disposto nas alíneas “g”, “h” e “i” do subitem 4.2, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o servidor da SES e o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, ou mesmo qualquer dos licitantes ou responsáveis pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários;
4.2.1.1 O disposto no subitem 4.2.1 aplica-se aos membros da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

4.3 Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PREÇOS;

4.4 No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada;

4.4.1 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à SES, nesta licitação, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.
4.5 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.
5. DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE DA LICITANTE:
5.1. A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto a COMISSÃO DE LICITAÇÃO por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas e lances de preços e para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da representada. Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
5.2.1. O Representante Legal da licitante que não se credenciar perante a COMISSÃO ficará impedido de participar da fase de lances verbais, negociar preços, apresentar nova proposta de preços (no caso microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, que se enquadrem no art. 34 da Lei nº 11.488/2007), declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar a licitante durante a sessão de abertura dos INVÓLUCROS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relativos a esta licitação;

5.2.2. Nesse caso, a licitante ficará excluída de lances verbais, mantido o preço apresentado na sua proposta escrita para efeito de ordenação e apuração da proposta de maior vantajosidade.

5.3. Declaração dos interessados dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, que não estão incursos em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 deste edital, que deverá vir, obrigatoriamente, fora dos invólucros (Modelo – Anexo III);
5.4. Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, que se enquadrem no art. 34 da Lei n.º 11.488/2007, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso;

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital;

5.6. O instrumento de credenciamento e as declarações exigidas nos subitens 5.3 e 5.4 serão juntados ao processo da licitação.

5.6.1. A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante poderá ser suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO se comprovadamente possuir poderes para esse fim.
6. DA ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
6.1. Os documentos da PROPOSTA DE PREÇOS exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados em INVÓLUCRO opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

INVÓLUCRO I - PROPOSTA DE PREÇOS
RDC PRESENCIAL N° 003/2014 - GEL/SES
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

CNPJ Nº. ____________________________

6.2. Todas as folhas da proposta deverão estar rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato;
6.2.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, na sessão de abertura do respectivo invólucro, nos termos do presente Edital.
6.3. O INVÓLUCRO I deverá conter todos os elementos a seguir relacionados:

a) Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada obrigatoriamente pelo representante legal da licitante, indicando o objeto licitado, o preço global expresso em real, o percentual do desconto ofertado e o prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data de que trata o subitem 2.1 deste Edital (Modelo Anexo V);

b) Planilha Orçamentária de Preço Unitário a ser elaborada pela Licitante na forma prevista no Projeto Básico/Termo de Referência; 

c) Detalhamento do BDI e Encargos Sociais;

d) Cronograma Físico-Financeiro;

e) Composição de Preços Unitários;

f) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Modelo – Anexo VII).
6.4. Caso o prazo de validade não esteja expressamente indicado na proposta, considerar-se-á o prazo de 120 (cento e vinte) dias consecutivos para efeito de julgamento da mesma.

6.5. A licitante deverá considerar incluída nos valores propostos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços;

6.6. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local de execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.

6.7. É de inteira responsabilidade da licitante, obter, dos órgãos competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para a execução do objeto desta licitação, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.
6.8. Poderá ser realizada a subcontratação dos serviços da área elétrica, de ar-condicionado, instalação de divisórias, cabeamento estruturado e revestimentos.

6.8.1  A autorização para execução da subcontratação somente será dada pelo titular responsável pela gestão contratual.
7. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. No local, dia e hora definidos no subitem 2.1 deste Edital, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO após ter recebido do representante legal de cada empresa licitante os invólucros contendo, separadamente, a PROPOSTA DE PREÇOS acompanhada dos documentos de seu credenciamento e das declarações, procederá ao que se segue:

a) conferência do credenciamento dos representantes legais mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação;

b) abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS;
c) divulgação do valor global e percentual do desconto ofertado indicado em cada PROPOSTA DE PREÇOS;

d) verificação das PROPOSTAS DE PREÇOS quanto a eventuais discrepâncias, corrigindo-as da seguinte forma:
d.1) corrigir as eventuais discrepâncias entre valores grafados em algarismo e por extenso, prevalecendo o valor por extenso;

d.2) analisar a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação.

7.2. Será desclassificada a proposta que:

a) contenha vícios insanáveis;

b) não obedeça as especificações técnicas previstas neste edital;

c) apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º, artigo 40, do Decreto Federal nº 7.581/2011.
d) não for demonstrada sua exequibilidade, quando julgado inexequível;

d.1) Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a setenta por cento do menor dos seguintes valores:

I - média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento estimado pela administração pública, ou 

II - valor do orçamento estimado pela administração pública.

e) apresente desconformidade com quaisquer exigências deste edital, desde que insanáveis;

f) não atender as exigências do art. 40, 41 e 42 do Decreto Federal n.º 7.581/2011.
7.3. O procedimento de disputa se dará inicialmente por modo fechado, momento em que serão classificados para a etapa subsequente os licitantes que apresentarem as 03 (três) melhores propostas.
7.4. Finalizando-se a etapa fechada de classificação das 03 (três) melhores propostas, inicia-se a etapa de disputa aberta com apresentação de lances sucessivos, nos seguintes termos:

7.4.1. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública por meio de lances públicos e sucessivos, ofertando em ordem crescente o maior desconto sobre o valor estimado.
7.4.2. As propostas serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade, aferida com base nos custos globais.
 7.4.3. A Comissão Permanente de Licitação convidará, individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguindo dos demais.

7.4.4. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre que for coberta.
7.5. Em caso de empate, serão observados os critérios estabelecidos nos artigos 38 e 39 do Decreto nº 7.581/2011.
Art. 38. Nos termos da Lei Complementar n
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 123, de 14 de dezembro de 2006, considera-se empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até dez por cento superior à proposta mais bem classificada.

§ 1o  Nas situações descritas no caput, a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou proposta mais vantajosa poderá apresentar nova proposta de preço inferior à proposta mais bem classificada.

§ 2o Caso não seja apresentada a nova proposta de que trata o § 1o, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte licitantes com propostas até dez por cento superiores à proposta mais bem classificada serão convidadas a exercer o mesmo direito, conforme a ordem de vantajosidade de suas propostas.

Art. 39. Nas licitações em que após o exercício de preferência de que trata o art. 38 esteja configurado empate em primeiro lugar, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatório. 

§ 1o Mantido o empate após a disputa final de que trata o caput, as propostas serão ordenadas segundo o desempenho contratual prévio dos respectivos licitantes, desde que haja sistema objetivo de avaliação instituído. 

§ 2o Caso a regra prevista no § 1o não solucione o empate, será dada preferência:

I - em se tratando de bem ou serviço de informática e automação, nesta ordem:

a) aos bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País;

b) aos bens e serviços produzidos de acordo com o processo produtivo básico definido pelo Decreto n
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 5.906, de 26 de setembro de 2006;
c) produzidos no País;

d) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e

e) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; ou

II - em se tratando de bem ou serviço não abrangido pelo inciso I do § 2o, nesta ordem: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.  

§ 3o Caso a regra prevista no § 2o não solucione o empate, será realizado sorteio.
7.6. Após o julgamento das propostas, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração Pública, por meio eletrônico, no prazo máximo de 02 dias úteis, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como detalhamento das bonificações e despesas indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao lance vencedor, conforme determina o artigo 17, Inciso III da Lei Federal n.º 12.462/11.
7.7. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO examinará a proposta ajustada da licitante Arrematante e, em caso de discrepâncias dos valores ofertados, procederá as correções da seguinte forma:
a) entre o preço global das planilhas orçamentárias, para a carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS prevalecerá o primeiro;
b) entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

c) no caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço unitário e a quantidade;

d) no caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas;

e) o preço total da PROPOSTA DE PREÇOS será ajustado pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, em conformidade com os procedimentos enumerados neste Edital para correção de erros. O valor resultante consistirá no preço corrigido da PROPOSTA DE PREÇOS.
7.8. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO verificará a conformidade do preço de cada proposta, ajustada em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação e sua conformidade com os requisitos do instrumento convocatório, promovendo a desclassificação daquela que:
a) contenha vícios insanáveis;

b) não obedeça às especificações técnicas especificadas no instrumento convocatório;

c) apresente preços manifestamente inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação;

d) não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela SES;

e) apresente desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanáveis; 

f) apresente qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos 
7.9. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO promoverá, se for o caso, diligência de forma a conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

7.9.1. O licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários;

7.9.2. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.
7.10. Para efeito de avaliação da economicidade da proposta, o valor máximo que a SES admite pagar para a execução dos serviços objeto desta licitação, é o global previamente estimado, conforme Anexo I.
7.11. Caso o valor da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro permaneçam acima do orçamento base elaborados pela SES, e o relatório técnico circunstanciado não seja acatado pela COMISSÃO, haverá negociação com o licitante para adequar seus preços unitários aos preços correspondentes do orçamento base elaborado pela SES, ajustando deste modo também o valor da proposta, sob pena de desclassificação.
7.11.1. Serão convocadas as licitantes subsequentes em ordem de classificação, quando a PROPOSTA DE PREÇOS do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificada por permanecer acima do valor do orçamento previamente estimado.

7.12. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a proposta será desclassificada;
7.13. Sendo aceita a proposta de preço melhor classificada após a fase de julgamento, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a tiver formulado, mediante apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de acordo com as exigências estabelecidas na cláusula 8 deste Edital.
7.14. Caso a mais bem classificada não atenda as condições habilitatórias, será solicitada a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da segunda melhor classificada, e assim por diante, até alcançar a proposta válida.
8. DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.1 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados, na sessão pública de abertura, pelo licitante mais bem classificado imediatamente após a disputa de preços, em uma única via, em invólucro opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

INVÓLUCRO II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RDC PRESENCIAL N° 003/2014 - GEL/SES
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

CNPJ Nº ____________________________

8.2 Todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, desde que perfeitamente legíveis.
8.2.1 Quando os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO forem apresentados em fotocópia, sem autenticação passada por cartório competente, a licitante deverá apresentar os originais, no horário requerido pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO que os autenticará, se for o caso.

8.2.2 A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante e na proposta poderá ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura e julgamento se comprovadamente possuir poderes para esse fim.
8.3 Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato.
8.3.1 A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO, na sessão de abertura do respectivo invólucro, nos termos do presente Edital.

8.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação, à conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
8.5 O INVÓLUCRO dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter:

a) Carta de Apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com as seguintes informações (Modelo - Anexo IV):
a.1) relação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
a.2) declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação;

a.3) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998);

a.4) prazo de validade das propostas de 120 (cento e vinte) dias;

a.5) credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato.

a.6) declaração da licitante de que seus diretores responsáveis legais ou técnicos; membros do conselho técnico consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado da SES, e de que a licitante não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do Edital.

a.7) declaração de que os equipamentos necessários para a execução da obra/serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação, sendo que esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela SES/GO, por ocasião da contratação e sempre que necessário.
b) Prova de inscrição ou registro da licitante individual e dos seus Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da localidade da sede da licitante, em sua plena validade, acompanhada de comprovantes de regularidade;

c) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro técnico, ao menos, 01 (um) engenheiro civil, devidamente habilitado;

d) Comprovação através de Certidão(ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhada(s) da respectiva certidão do CREA, comprovando ter a empresa, executado obras similares de porte e complexidade ao objeto desta licitação;

e) Comprovar que a equipe técnica possui capacitação específica para atuar nos procedimentos e rotinas de manutenção em todos os itens contidos na descrição dos serviços e qualquer outro serviço necessário e indispensável para o funcionamento dos serviços, objeto desta licitação;
f) Visita técnica: A empresa que participará do processo licitatório deverá realizar uma visita prévia e inspecionar todos os locais referentes ao objeto licitado, em horário comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta, sendo obrigatória a juntada de Declaração de Vistoria, emitida pela própria Licitante. 

f.1) Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade da Licitante. Esta vistoria deverá ser agendada previamente por meio do telefone 3201-7470 ou pessoalmente no Complexo do Almoxarifado da Secretaria Estadual de Saúde na Rua 26, Jardim Bela Vista, no Município de Goiânia/Goiás. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na realização dos serviços e ou paralisações, arcando a contratada com todos e quaisquer ônus decorrentes destes fatos.
g) Comprovação do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, por meio do contrato ou estatuto social, devidamente registrado na Junta Comercial, ou outro (s) documento (s) expedido (s) por órgão oficial, se for o caso.

8.6 A comprovação do atendimento das exigências habilitatórias de que tratam os artigos 28, 29 e 31 da Lei nº 8.666/93, poderá ser feita das seguintes formas:
8.6.1 As empresas inscritas no CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG – Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás: a verificação dos níveis validados será feita mediante consulta “on line”, ao CRC, da habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira da licitante durante a audiência pública de abertura da licitação;

8.6.2 Empresas não inscritas no CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG, a verificação será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA
a.1)
cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresário individual;

a.2)   registro comercial, no caso de empresa individual;

a.3)
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores;

a.4)
inscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, com indicação das pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, seus poderes e atribuições;

a.5)
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
b.1)
certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante. Se a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca.
b.2) Cópia autenticada ou Extrato de Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
b.3) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis.

b.4) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo de entrega de livro digital”. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis.

b.5) Quando Sociedade Anônima-S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado de Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei n° 6.404/76.
b.6) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:
b.6.1) balanço do último exercício, que evidencie os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1,00 (um inteiro);

b.6.1.1) quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá apresentar apenas o Balanço de Abertura, que deverá conter a Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente;

b.7) comprovação de que possui capital igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta de preços após a fase de lances;

b.7.1) 
a comprovação que trata a alínea “b.7” será feita por meio de balanço patrimonial do último exercício social, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

c.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

c.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou do Distrito Federal ou Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

c.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, ou do Distrito Federal, compreendendo os seguintes documentos:

c.3.1)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede da licitante;

c.3.2)
Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual, da sede da licitante ou Certidão de Não Contribuinte;

c.3.3) Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Pública do Estado de Goiás, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda;

c.3.4)
Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante ou Certidão de Não Contribuinte.

c.4)
Certidão Negativa de Débito, ou Certidão positiva com efeito negativo referente à Contribuição Previdenciária e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), da sede da licitante;

c.5)
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF, da sede da licitante.
c.6) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011;
8.7 A validade das certidões relativas à comprovação da Qualificação Econômico-Financeira e da Regularidade Fiscal, exigidas nas alíneas “b” e “c” deste subitem 8.6.2, corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a SES convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente;

8.7.1 Caso alguma Certidão seja POSITIVA, a mesma somente será aceita, para efeito de habilitação, se contiver expressamente declaração passada pelo emitente do documento, que a licitante tomou as medidas legais de praxe e obteve o efeito NEGATIVO, nos termos do Código Tributário Nacional;

8.7.2 Sendo ou não contribuinte, a licitante fica obrigada a apresentar as certidões, relacionados na alínea “c” do subitem 8.6.2, deste Edital.

8.8 Empresa com enquadramento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, que se enquadrem no art. 34 da Lei n.º 11.488/2007, a comprovação de regularidade fiscal, somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando os seguintes procedimentos:
a) caso não esteja inscrita no CADFOR ou com cadastro/documentação vencida, deverá apresentar toda documentação exigida no subitem 8.6.2 deste Edital, mesmo que a documentação apresente alguma restrição;

b) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá no momento que a proponente for declarada classificada em primeiro lugar (vencedora), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de certidão negativa;

c) a não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea “b” deste subitem implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Regulamento, sendo facultado à SES convocar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.
8.9 Caso alguma certidão esteja com prazo vencido, a COMISSÃO poderá fazer consulta por meio eletrônico (INTERNET), para comprovação dessa regularidade, podendo, ainda, a licitante apresentar cópia autenticada desses documentos, na sessão pertinente.
8.10 Se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a COMISSÃO considerará a licitante inabilitada.
8.11 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital. Também nessa etapa o Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

8.12 No caso de ocorrer atraso na entrega dos documentos exigidos neste edital, sem as justificativas aceitas pela COMISSÃO, ou na hipótese de apresentação daqueles em desacordo com as especificações previstas neste Edital, a licitante estará sujeita às sanções dispostas no item 16 deste Edital, podendo ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios, e realizada a negociação, ser convocada para celebração do contrato.
9. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL:
9.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) a vencedora(s) do certame e, não havendo interposição de recurso, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO encaminhará o processo à Autoridade Competente, que deliberará acerca da adjudicação do objeto à(s) vencedora(s), bem como quanto a homologação da licitação, procedendo, posteriormente, a remessa dos autos ao órgão requisitante/interessado, para que seja o adjudicatário convocado a assinar o contrato.
10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:
10.1. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus Anexos, poderão ser solicitados, preferencialmente, via e-mail, leonardo.santos@saude.go.gov.br, ou por correspondência dirigida a COMISSÃO, na Gerência de Licitações da SES/GO, no endereço Rua SC-I, n.º 299, Parque Santa Cruz, Goiânia/GO, CEP: 74.860-270, ou pelo fac-símile nº (062)3201-3840, no horário comercial, de 2ª a 6ª feira, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. 

10.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos, deverá ser dirigida à Autoridade que assinou o Edital e protocolada no Protocolo da SES, localizada no endereço indicado no subitem precedente, de 2ª a 6ª feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação.
10.2.1. Apresentada a impugnação a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência aos demais adquirentes do Edital, antes da abertura dos INVÓLUCROS contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS.
10.2.2 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregar sua PROPOSTA de PREÇO, junto com as outras licitantes, na data, hora e local fixados no subitem 2.1 deste Edital.
10.3 Divulgada a decisão da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, em face do ato de julgamento (declaração do vencedor), se dela discordar, a licitante poderá interpor recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata, em face:
a) do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados;

b) do ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

c) do julgamento das propostas;

d) da anulação ou revogação da licitação;

e) do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
f) da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
10.3.1. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, e começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o subitem 10.3.

10.3.2. É assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.4. Caso haja alguma restrição na documentação de regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, que se enquadrem no art. 34 da Lei n.º 11.488/2007, a contagem do prazo recursal somente iniciar-se-á após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis destinado a regularização da documentação, nos termos previstos no parágrafo 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 147/2014, ou antes, do prazo mencionado desde que a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa apresente as eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
10.5. O recurso deverá ser interposto a COMISSÃO e entregue, mediante protocolo, no Protocolo Geral da SES, no endereço indicado no subitem 1.2 deste Edital.
 10.5.1 O recurso poderá ser interposto via fax (062) 3201-3840, dentro do prazo regulamentar, desde que a licitante apresente o respectivo original, no Protocolo da SES, respeitado o prazo de 5 (cinco) dias corridos da data do término do prazo recursal

10.5.2 As razões do recurso deverão ser dirigidas ao Gabinete do Senhor Secretário, por intermédio da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, que poderá reconsiderar a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazer subir o recurso àquela autoridade, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade.

10.5.3 Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões deverão ser enviados para o seguinte endereço eletrônico: leonardo.santos@saude.go.gov.br.
10.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.7 Os recursos não terão efeito suspensivo.
10.7.1 Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.
10.8. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não serão conhecidos;

10.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
10.9.1. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito da SES.
11. DO ENCERRAMENTO:
11.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, a SES poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

11.2. Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado ao Gabinete do Senhor Secretário, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis;

b) anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos ao órgão requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário para assinatura do contrato.
12. DO PRAZO CONTRATUAL E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
12.1. O prazo para execução e entrega final de todos os projetos e serviços contratados será de 10 (dez) meses de acordo com o cronograma físico- financeiro, contados após a emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico financeiro.
12.1.1 O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do §1º do art. 57 da Lei Federal n.° 8.666/93.

12.2. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso I, Letras a e b, §§ 2°, 3° e 4°, da Lei Federal n.° 8.666/93.

12.2.1 A efetiva entrega fica condicionada à aceitação por parte do fiscal ou da Comissão de Fiscalização designada para receber, conferir e aceitar os produtos e serviços.

12.3 O prazo para execução de toda a obra deverá ser no máximo de 15 (quinze) meses.

12.4 A eventual prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas seguintes hipóteses:

a) alteração do projeto ou especificações, por iniciativa da Administração;

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato, hipótese na qual não se inclui intervenções climáticas ordinárias;

c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei, por inciativa da Administração;

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

12.5 As obras deverão ser executadas no Complexo do Almoxarifado da Secretaria Estadual de Saúde na Rua 26, Jardim Bela Vista, no Município de Goiânia/Goiás.
13. DOS PAGAMENTOS:
13.1 Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação à SES dos documentos hábeis de cobrança, nos termos e condições estabelecidas na minuta do Contrato que representa o Anexo  VIII deste Edital.
14. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA:
14.1 As despesa(s) decorrente(s) da presente licitação correrá(ão) à conta do Tesouro Estadual e  Federal consignados no Orçamento, a cargo da Secretaria de Estado da Saúde, cujo programa de trabalho e elemento de despesa são:
	Descrição
	Código
	Denominação

	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
	2850
	Fundo Estadual de Saúde - FES

	FUNÇÃO:
	10
	Saúde

	SUBFUNÇÃO:
	302
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial

	PROGRAMA:
	1019
	Programa de Modernização e Humanização da Administração e Melhoria

	AÇÃO:
	1228
	Construção, Ampliação e Adequação das Unidades Assistenciais

	GRUPO DE DESPESA:
	04
	Investimentos

	FONTE DE RECURSO:
	24
	Transferências de Capital (União)


	Descrição
	Código
	Denominação

	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
	2850
	Fundo Estadual de Saúde - FES

	FUNÇÃO:
	10
	Saúde

	SUBFUNÇÃO:
	302
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial

	PROGRAMA:
	1019
	Programa de Modernização e Humanização da Administração e Melhoria

	AÇÃO:
	1228
	Construção, Ampliação e Adequação das Unidades Assistenciais

	GRUPO DE DESPESA:
	04
	Investimentos

	FONTE DE RECURSO:
	00
	Receitas Ordinárias


15. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDlCATÁRIA:
15.1 Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste Instrumento e seus Anexos, obriga-se, ainda, a licitante a:
15.1.1 Providenciar, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a homologação do objeto deste certame, e entregar na SES antes da assinatura do Contrato, Garantia de Cumprimento do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento), do seu valor adjudicado (importância segurada), com prazo de vigência não inferior ao prazo de vigência do contrato, numa das seguintes modalidades:
a) caução em dinheiro;
a.1) Caução em dinheiro, devendo a Licitante se dirigir, preferencialmente, a uma Agência do Banco Itaú S.A. e solicitar a abertura de uma conta caução, onde a mesma será a titular e caucionária, tendo como beneficiária a Secretaria de Estado da Saúde. Para abertura da conta, será exigido da licitante:
                 * Edital ou ofício que comprove a exigência do depósito.
                 * Identificação da entidade beneficiária e da empresa caucionária.
                 * Valor a ser depositado.
                           * Procuração, se for o caso.
b) títulos da Dívida Pública, desde que emitidos pelo Tesouro Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do Banco Central do Brasil, ou junto a instituições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez e Custódia de Títulos Públicos Federais. Devem, ainda, ser revestidos de liquidez livremente negociados no mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada em nome da empresa Contratada;
c) fiança bancária (Modelo – Anexo VI);
d) seguro-garantia:

d.1) via original da apólice completa, ou seja, com as Especificações Técnicas do Seguro, Condições Gerais e as Condições Especiais da Garantia, impressas em seu verso ou anexas. Alternativamente, poderá ser emitida apólice com certificação digital;
d.2) o seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender aos anexos I e II da CIRCULAR SUSEP Nº 232, de 3 de junho de 2003;

d.3) o seguro-garantia deverá ser livre de franquia.

15.1.1.1 Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:
a) número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do contrato;

b) objeto a ser contratado, especificado neste Edital;

c) nome e número do CNPJ do SEGURADO (SES);

d) nome e número do CNPJ do emitente (Seguradora);

e) nome e número do CNPJ da CONTRATADA (TOMADORA da apólice).

15.1.1.2 As apólices de seguro, em todas as suas modalidades, e/ou cartas de fiança, e seus endossos e aditamentos, devem expressar a SES como SEGURADA e especificar claramente o objeto do seguro de acordo com o Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula;
15.1.1.3 Sobre o valor da caução prestada em dinheiro, incidirá o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore pela fórmula estabelecida na minuta do Contrato que representa o Anexo VIII deste Edital, atualizada a partir da data de recolhimento à SES;
15.1.1.4 Respeitadas as demais condições contidas neste Edital e seus Anexos, a garantia será liberada após a integral execução do Contrato, desde que a licitante contratada tenha cumprido todas as obrigações contratuais.
15.2 A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias corridos, após formalmente convidada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo Anexo VIII deste Edital.
15.2.1 O prazo de que trata o subitem 15.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela SES.

15.3 Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital.

15.4 É facultado à SES, quando a licitante adjudicatária não cumprir as condições deste Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do contrato, não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas:

15.7.1 Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no Art. 47 da Lei 12.462/2011 e neste edital;

15.7.2 Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas mesmas condições ofertadas pela licitante vencedora.
15.7.2.1 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 15.7.2, a SES poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertada por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos deste Edital.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
16.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a SES e com toda a Administração Pública Estadual/Federal/Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e Anexos, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o licitante que:
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

d) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;

e) fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou

g) der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
16.1.1 A aplicação da sanção de que trata o subitem 16.1 deste Edital implicará ainda o descredenciamento do licitante, pelo mesmo prazo, no CADFOR – Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG.

16.1.2 As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, aplicam-se a esta licitação e ao contrato decorrente.

16.2 Nas hipóteses previstas no subitem 16.1 deste Edital, garantida prévia e fundamentada defesa, a licitante será considerada inadimplente e estará sujeita às seguintes cominações: 
a) multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação;

b) responder por perdas e danos ocasionados à SES, os quais serão apurados em competente processo, levando em conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato.
16.3 Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes deste Edital, a COMISSÃO ou a SES poderá desclassificar a PROPOSTA DE PREÇOS ou desqualificar a licitante sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante;

16.3.1 Sendo o ato praticado pela COMISSÃO poderá esta reconsiderar a punição aplicada, ou fazer subir o recurso à autoridade competente, devidamente informado, que decidirá pelo seu provimento ou não.

16.4 As penalidades aplicadas à licitante serão obrigatoriamente registradas no CADFOR.
16.5 A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios, prevista neste Edital, poderá ser estendida aos diretores, responsáveis legais e sócios que façam parte do ato constitutivo da licitante.
16.6 O valor da devolução pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso, será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, pela fórmula estabelecida na minuta do Contrato, que representa o Anexo VIII deste Edital.
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
17.1 Lavrar-se-ão atas das sessões realizadas que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas pela COMISSÃO e pelos representantes das licitantes presentes.

17.1.1 Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das licitantes participantes, das propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, da(s) vencedora(s) e da manifestação da intenção de interposição de recurso(s), se for o caso.

17.1.2 Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação.

17.2 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS submete a licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.
17.2.1 No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus Anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

17.3 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis.

17.4 A SES reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar “sine die” ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PREÇOS/PROPOSTA TÉCNICA ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza;

17.5 É facultado à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo.

17.6 Quaisquer informações, com relação a este Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas através do telefone nº (0**62) 3201-3800 ou no site da SES: http://www.saude.go.gov.br.
17.7 Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, deverá a licitante, independente de comunicação formal da SES, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório;

17.8 O CONTRATADO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo;

17.9 Para dirimir as questões relativas ao presente edital, elege-se como foro competente o de Goiânia – Estado de Goiás, com exclusão de qualquer outro.

17.10 . Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se à o dia do início e incluir-se à o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria de estado da Saúde.
 Goiânia, 09 de setembro de 2014.
Edmilson Moura de Oliveira
Presidente da C.P.L.
ANEXO I – PROJETO BÁSICO
1. OBJETO

.1 1.1 O presente Projeto Básico tem como objetivo a contratação de prestador de serviços para obra de reforma e ampliação da Central de Ultra-baixo Volume da SUVISA.
2. JUSTIFICATIVA

.1 2.1 A contratação desses serviços é necessária para atender as demandas de planejamento e ampliação da rede física para atendimento às necessidades da SES-GO.
.2 2.2 A Central de Ultra-Baixo Volume pertence à Coordenação de Vigilância em Controle de Vetores da Superintendência de Vigilância em Saúde. Neste complexo são coordenadas as equipes de combate ao vetor Mosquito Aedes Aegypti. Na Central de UBV também acontece o preparo de agrotóxicos, o estoque de produtos e equipamentos usados no combate ao vetor da Dengue.
.3 2.3 A reforma e ampliação do imóvel atual deverão solucionar problemas de falta de espaços suficientes e adequados para os trabalhos desenvolvidos no local e problemas nos suprimentos de energia elétrica, água e de sistemas de telefonia e internet, além de adequações no sistema de tratamento de resíduos contaminantes.

.4 2.4 A contratação para execução dos serviços objeto desse projeto obedecerá ao disposto na Lei nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011, pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011.
.5 2.5 A adoção pelo Regime Diferenciado de Contratação – RDC, tem por objetivo ampliar a eficiência da contratação, competitividade entre os licitantes, assegurar o tratamento isonômico, simplificar o procedimento, dar maior celeridade, transparência e eficiência no procedimento e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

.6 2.6 O presente procedimento deverá ser realizado em sua forma presencial, como medida de celeridade que o presente caso requer.

.7 2.7 Os requisitos de sustentabilidade ambiental não se aplicam a este procedimento, por tratar-se de reforma e adequação do edifício.
3 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS.
.1 3.1 Contratação de empresa de arquitetura e engenharia para a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia compreendendo: 

3.1.1 Elaboração e compatibilização de projetos básico e executivo (complementares) com respectiva aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias, bem como licenças ambientais de instalação da obra de acordo com as exigências dos órgãos de meio ambiente; 

3.1.2  Execução das obras e serviços, necessários ao planejamento e Elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV – Unidade Ultra Baixo Volume – TIPO II, num total aproximado de 1.768,94 m² de área construída, sendo 895,42 m² referentes à reforma com acréscimo do Bloco de Serviços 1, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos. 

.2 3.2 Os serviços são os indicados a seguir: 
3.2.1  Elaboração de projetos básico e executivos complementares, aprovação e licenças junto aos órgãos competentes, execução de obras e serviços necessários ao planejamento e à reforma e ampliação de UBV – Unidade Ultra Baixo Volume – TIPO II situado no Complexo do Almoxarifado da Secretaria Estadual de Saúde na Rua 26, Jardim Bela Vista, no Município de Goiânia/Goiás. 
.3 3.3 Os projetos complementares deverão ser desenvolvidos em harmonia com o projeto arquitetônico já aprovado e conforme as normas aplicáveis. 
.4 3.4 A elaboração de projetos-padrão orçados e compatibilizados, assim como a definição dos parâmetros para elaboração e adaptação de projetos das unidades, subsidiará e orientará ações públicas por meio dos convênios firmados, como também permitirá as adequações, realização de licitações das obras e o acompanhamento adequado dos serviços de construção com mais qualidade e maior agilidade. 
.5 3.5 A proposta de julgamento será pelo maior desconto sobre o valor estimado.
.6 3.6 A especialidade reside no fato de que a empresa vencedora do certame deverá planejar, gerenciar e executar integralmente todas as fases do empreendimento, com os custos por ela apresentados na proposta financeira e no prazo estabelecido a partir do projeto de arquitetura elaborado pela SES/GO.

.7 3.7 A contratada terá como obrigações, de forma resumida, as seguintes atribuições: 

.8 3.8 Planejamento e Gerenciamento integral de todas as fases do empreendimento;

.9 3.9 Elaboração e desenvolvimento dos projetos de engenharia até o nível necessário para a execução das obras, compreendendo projetos de programação visual, terraplanagem, fundações, estrutura de concreto, estrutura metálica, hidrossanitário, águas pluviais, instalações elétricas, luminotécnico, cabeamento estruturado e telefonia, prevenção e combate a incêndio, memorial descritivo e Especificações Técnicas.

.10 3.10 Execução de todas as obras e serviços de engenharia abrangidos pelo empreendimento;
.11 3.11 Montagens, realização de testes e pré-operação de todos os equipamentos e sistemas abrangidos pelo empreendimento.
.12 3.12 Para efeito de melhor entendimento da opção pela Empreitada por preço global, além da redução aproximada de seis meses estimados para o início de operação do empreendimento, temos favorecimento com a redução dos processos administrativos, agilidade, segurança e proação gerados pelo gerenciamento e execução integrais de todas as interfaces do empreendimento, a otimização dos prazos de aquisição no mercado pela contratada de equipamentos e sistemas, tendo em vista a dinâmica de aprovação dos projetos de engenharia e consequente antecipação da encomenda à indústria e a minimização dos riscos inerentes à execução de empreendimentos dessa natureza, pelo monitoramento e controle contínuos e integrados das interfaces entre elaboração de projetos de engenharia, execução das obras, testes e pré-operação.

.13 3.13 Os projetos contratados neste certame poderão ser utilizados na construção de outras Unidades mediante remuneração de repetição dos projetos conforme metodologia de cálculo utilizada pela SES.
.14 3.14 O valor total estimado para completa execução dos serviços é apresentado no quadro abaixo, foi elaborado de acordo com Planilha de Custo Referencial de Serviços da AGETOP, Anexo I e deverá ser executado de acordo com o cronograma físico-financeiro, Anexo II.
Tabela I – Estimativa de custos para execução dos serviços.

	ITEM
	COD. COMPRASNET
	DESCRIÇÃO
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	60466
	Elaboração de projetos complementares e execução de obra de reforma e ampliação da Central de Ultra Baixo Volume – UBV/SUVISA.
	2.309.046,71


4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
.1 4.1 A Contratada se obriga a executar os serviços de acordo com os prazos e quantidades estipuladas.

.2 4.2 A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço contratado.

.3 4.3 Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados, devidamente habilitados e credenciados, obedecendo todas as especificações ditadas pelo Memorial Descritivo do projeto, Normas Técnicas Brasileiras e instruções dos fabricantes dos equipamentos utilizados.

.4 4.4 Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e transporte e/ou qualquer outra despesa necessária à execução dos serviços a serem prestados.

.5 4.5 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

.6 4.6 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás e utilizando os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual).

.7 4.7 Nomear encarregado responsável pelos serviços, que permanecerá no local de trabalho, quando solicitado, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se ao responsável pelo acompanhamento dos serviços, junto à Administração e tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.

.8 4.8 Preenchimento diário do Livro de Ordem para acompanhamento e controle efetivos dos profissionais e serviços pelos quais são responsáveis técnicos, e mantê-lo permanentemente no local da atividade durante o tempo de duração dos trabalhos.

.9 4.9 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os que forem danificados serem substituídos em prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos e ferramentas elétricas devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica da Contratante e aos seus usuários.

.10 4.10 Identificar todos os equipamentos e utensílios de sua propriedade, tais como: furadeiras, lixadeiras, tornos e morsas, ferramentas manuais, caixas de ferramentas, voltímetros, amperímetros, escadas, carrinhos manuais ou elétricos, EPI’s, EPC’s, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante.

.11 4.11 Implantar de forma adequada o planejamento, a execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as instalações e equipamentos objeto dos serviços.

.12 4.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Contratante.

.13 4.13Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado.

.14 4.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.

.15 4.15 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, as ocorrências relevantes à execução dos serviços e relativas à saúde ocupacional de seus empregados.

.16 4.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo todos os materiais, inclusive ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações.

.17 4.17 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.

.18 4.18 O horário das atividades e serviços deverá atender as necessidades da Unidade e de acordo com sua programação previamente acordado.

.19 4.19 Refazer, às suas custas, os serviços reprovados pelo responsável pela Unidade, que seja pela baixa qualidade dos materiais aplicados, quanto por imperícia, imprudência e/ou incompetência de seus técnicos, arcando também com o custo dos materiais empregados;

.20 4.20 Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica – ART por profissional devidamente qualificado, relativo à responsabilidade pelos serviços e suas futuras consequências.

.21 4.21 Permitir aos técnicos e/ou engenheiros da Secretaria de Saúde do Estado de Goiás que acompanhem e inspecionem a execução dos serviços.

.22 4.22 Fornecer, a qualquer momento, todas as informações que a contratante julgar necessárias conhecer, analisar e de interesse para execução dos serviços.

.23 4.23 Contratar sob suas expensas todas as modalidades de seguros a que se julgar exposta em fase dos serviços, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a Secretaria de Saúde do Estado de Goiás e a terceiros, em virtude da execução de serviços a seu encargo, respondendo por si, por seus sucessores, prepostos, funcionários ou contratados, não tendo a SES qualquer vínculo trabalhista direto ou indireto com o pessoal da Contratada.

.24 4.24 Executar, antes do término do contrato, o comissionamento dos equipamentos e sistemas, incluindo os ajustes necessários para o seu funcionamento eficiente. Este procedimento deverá ser acompanhado e aprovado pelo responsável pela manutenção de cada Unidade ou pessoa por ele indicado.
5 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE (SES)
.1 5.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto, cujo representante da Administração será indicado oportunamente.
.2 5.2 Liberação dos acessos necessários na obra para a movimentação de funcionários e equipamentos da contratada de acordo com o deferimento da unidade.

.3 5.3 O Contratante fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.

.4 5.4 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

.5 5.5 Notificar imediatamente a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.
6 REQUISITOS TÉCNICOS
.1 6.1 Para habilitação à execução dos serviços descritos, a empresa e seu responsável técnico deverão apresentar registro ou prova de inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em sua plena validade, acompanhada de comprovantes de quitação. 

.2 6.2 A empresa deverá apresentar em seu quadro técnico, ao menos, um Engenheiro Civil, devidamente habilitado.

.3 6.3 A empresa deverá apresentar um atestado de capacidade técnica operacional, como comprovação de aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente compatível como o objeto da licitação demonstrada por atestado de serviço realização e concluído, similares ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA, com as respectivas certidões de acervo técnico.

.4 6.4 A empresa deverá comprovar que a equipe técnica possui capacitação específica para atuar nos procedimentos e rotinas de manutenção em todos os itens contidos na descrição serviços e qualquer outro serviço necessário e indispensável para o funcionamento dos serviços objetos desta licitação.
.5 6.5 Visita técnica: A empresa que participará do processo licitatório deverá realizar uma visita prévia e inspecionar todos os locais referentes ao objeto licitado, em horário comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta, sendo obrigatória a juntada de Declaração de Vistoria, emitida pela própria Licitante. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade da Licitante. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na realização dos serviços e ou paralisações, arcando a contratada com todos e quaisquer ônus decorrentes destes fatos.
7 FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
7.1 Todos os procedimentos de caráter técnico inerentes ao contrato serão da alçada da comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES), representada por Técnicos indicados pela SES, dentre os profissionais com formação em engenharia/arquitetura/tecnólogo do seu quadro funcional ou por profissionais contratados com esta finalidade.

7.2 Competirá à comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) o acompanhamento, controle e gerenciamento do Contrato no que tange a todos os aspectos técnicos, devendo obrigatoriamente a CONTRATADA se reportar à mesma para dirimir eventuais dúvidas de caráter técnico referente às demandas de trabalho.

7.3 Todas as demandas de serviço à CONTRATADA deverão estar devidamente autorizadas pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) ou instância superior por meio de ORDENS DE SERVIÇOS (O.S.).

7.3.1  A CONTRATADA não deverá iniciar ou desenvolver serviços sem que haja emissão formal de O.S. pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) sob pena de não recebimento dos honorários se assim o fizer.
7.3.2 A aceitação dos serviços técnicos apresentados pela CONTRATADA será de atribuição exclusiva da comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) que opinará de forma soberana, quanto ao seu acatamento ou não, determinando as impugnações parciais ou total no fechamento da O.S.

7.3.3 A SES poderá, durante o contrato, utilizar-se de modelos de formulários de avaliação (check-list), podendo os mesmos ser alterados durante o processo, devendo tal fato ser comunicado formalmente à CONTRATADA através do envio do novo modelo e do início de sua vigência.

7.3.4 Todas as tratativas, envolvendo objetos deste contrato, deverão ser devidamente cientificadas à comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) por parte da CONTRATADA, que se obriga também a prestar todos os esclarecimentos solicitados pela mesma, dando também amplo conhecimento do andamento dos trabalhos, especialmente quando na esfera de aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias.

7.3.5 Poderão, a qualquer tempo, ser realizadas pela SES, ou instância superior, auditorias dos serviços realizados pela CONTRATADA incluindo a disponibilização/regularidade da equipe técnica e demais recursos previstos, se necessário mediante contratação de perícia especializada, visando a verificação do fiel cumprimento do contrato.
8 PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO. 
8.1 A vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses contados a partir da outorga do Procurador Chefe da Advocacia Setorial da SES-GO, ficando a eficácia condicionada à publicação do instrumento no Diário Oficial do Estado de Goiás.

8.2 O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.3 Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, Inciso I, Letras a e b, §§ 2°, 3° e 4°, da Lei Federal n° 8.666/93.

8.4 O produto final deverá ser entregue em 03 jogos impressos em papel sulfite dobrado no tamanho máximo “A0” e 01 jogo gravado digitalmente em CD/DVD de boa qualidade, devidamente identificado.

8.5 Todo o material impresso assim como o CD/DVD e documentos de aprovação, deverão ser entregues acondicionados em caixas de fácil manuseio e devidamente identificadas com o nome da unidade, endereço, empresa responsável pelos projetos;

8.6 Deverá ser confeccionado uma apresentação do projeto arquitetônico utilizando-se de recurso eletrônicos disponível no mercado como: Power Point, Director, Flash e outros, ficando a escolha do Contratado a formatação e tempo, devendo no entanto, cumprir o objetivo da mesma que é possibilitar a perfeita compreensão da intervenção àqueles que se apropriarão do espaço a ser criado.

8.7 A efetiva entrega fica condicionada à aceitação por parte do fiscal ou da Comissão de Fiscalização designada para receber, conferir e aceitar os produtos e serviços.

8.8 O prazo para execução de toda a obra deverá ser no máximo de 10 (dez) meses, conforme cronograma físico-financeiro.
9 FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
9.1 GESTÃO TÉCNICA:
9.1.1 Todos os procedimentos de caráter técnico inerentes ao contrato serão da alçada da comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES), representada por Técnicos indicados pela SES, dentre os profissionais com formação em engenharia/arquitetura/tecnólogo do seu quadro funcional ou por profissionais contratados com esta finalidade.

9.1.2 Competirá à comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) o acompanhamento, controle e gerenciamento do Contrato no que tange a todos os aspectos técnicos, devendo obrigatoriamente a CONTRATADA se reportar à mesma para dirimir eventuais dúvidas de caráter técnico referente às demandas de trabalho.

9.1.3 Todas as demandas de serviço à CONTRATADA deverão estar devidamente autorizadas pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) ou instância superior por meio de ORDENS DE SERVIÇOS (O.S.).

9.1.4 A CONTRATADA não deverá iniciar ou desenvolver serviços sem que haja emissão formal de O.S. pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) sob pena de não recebimento dos honorários se assim o fizer. 

9.1.5 A aceitação dos serviços técnicos apresentados pela CONTRATADA será de atribuição exclusiva da comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) que opinará de forma soberana, quanto ao seu acatamento ou não, determinando as impugnações parciais ou total no fechamento da O.S.

9.1.6 A SES poderá, durante o contrato, utilizar-se de modelos de formulários de avaliação (check-list), podendo os mesmos ser alterados durante o processo, devendo tal fato ser comunicado formalmente à CONTRATADA através do envio do novo modelo e do início de sua vigência.

9.1.7 Todas as tratativas, envolvendo objetos deste contrato, deverão ser devidamente cientificadas à comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) por parte da CONTRATADA, que se obriga também a prestar todos os esclarecimentos solicitados pela mesma, dando também amplo conhecimento do andamento dos trabalhos, especialmente quando na esfera de aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias.

9.1.8 Poderão, a qualquer tempo, ser realizadas pela SES, ou instância superior, auditorias dos serviços realizados pela CONTRATADA incluindo a disponibilização/regularidade da equipe técnica e demais recursos previstos, se necessário mediante contratação de perícia especializada, visando a verificação do fiel cumprimento do contrato.
9.2 COORDENAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA:
9.2.1 O Coordenador Técnico será o representante da CONTRATADA junto à comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente contrato, inclusive para participar de reuniões e outros eventos demandados pela comissão no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem como nos atos e demais providências de incumbência da CONTRATADA junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e Concessionárias. Esta Coordenação Técnica também responderá ao compatibilizador que atua diretamente junto aos projetistas de arquitetura.

9.2.2 O Coordenador Técnico será indicado à comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato e deverá obrigatoriamente ser um dos membros da equipe técnica indicada no contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma.

9.2.3 Competirá também ao Coordenador Técnico a observação do cumprimento das formalidades do contrato, no que tange aos processos e rotinas técnicas estabelecidas, comunicando aos Gestores fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento dos trabalhos, providenciando a coordenação dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico e praticando todos os atos técnicos necessários à condução e ao fiel cumprimento do contrato.
9.3 COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA  DA CONTRATADA:
9.3.1 O Coordenador Administrativo será a o representante da CONTRATADA junto ao Gestor Administrativo da SES, para tratar de todos os assuntos administrativos e operacionais pertinentes ao contrato, inclusive para participar de reuniões e outros eventos demandados pela SES no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas de cunho administrativo e operacional entre as partes.

9.3.2 O Coordenador Administrativo será indicado à SES pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato, devendo ser legalmente habilitado para assinar pela mesma.

9.3.3 Competirá também ao Coordenador Administrativo a observação do cumprimento das formalidades do contrato, no que tange aos processos e rotinas de cunho administrativo e operacional aqui estabelecidos, acatando demandas, comunicando aos Gestores fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento do contrato, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, dando anuência de todos os trabalhos demandados pela SES e praticando todos os atos necessários à condução administrativa e operacional e ao fiel cumprimento do contrato.
9.3.4 As funções de Coordenador Técnico e Coordenador Administrativo poderão ser exercidas cumulativamente.
10 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS – ORDENS DE SERVIÇOS:
10.1 Toda demanda de trabalhos técnicos solicitados à CONTRATADA será formalizada através de Ordem de Serviço emitida pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) ou instância superior, conforme o modelo da SES, a qual conterá:

10.1.1 Numeração sequencial;

10.1.2 Dados da CONTRATADA;

10.1.3 Dados da unidade da SES vinculada à demanda do serviço técnico;
10.1.4  Discriminação do serviço técnico solicitado;

10.1.5 Data da emissão;

10.1.6 Data prevista para apresentação do serviço técnico;

10.1.7 Valor previsto para o serviço técnico solicitado, incluindo deslocamento quando for o caso;

10.1.8 Observações com informações adicionais e outros esclarecimentos cabíveis;

10.1.9 Condições Gerais da execução dos serviços

10.1.10 Campo para assinaturas.

10.2 A O.S. será encaminhada em 02 (duas) vias impressas, com comprovação física da data de envio e recebimento, ensejando posteriormente a devida conferência, bem como coletadas as assinaturas competentes do representante da CONTRATADA e da CONTRATANTE.

10.3 O prazo estabelecido na O.S. terá sua contagem iniciada no dia imediatamente subsequente à data da emissão do documento ou quando indicada no documento.

10.4 Quando o prazo previsto para conclusão de serviços esgotar-se em final de semana ou feriado, a entrega do serviço deverá ocorrer no primeiro dia útil subsequente, exceto para procedimentos de vistoria e acompanhamento de obras/serviços.

10.5 O preenchimento das O.S. no tocante a valores e prazos obedecerão aos critérios definidos no contrato, podendo haver retificações, em decorrência de:

10.5.1 Revisão de determinação do valor do serviço estabelecido com base em estimativa de valor Global, área ou hora técnica;

10.5.2 Revisão de prazo para apresentação do serviço com base em justificativas técnicas cabíveis.

10.5.3 Revisão de prazo e/ou valor devido a alterações parciais no objeto da O.S. por responsabilidade da SES.

10.6 A data da efetiva liquidação da O.S. corresponderá à data do aceite e aprovação pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) ou Servidor responsável pelo recebimento do serviço apresentado pela CONTRATADA.

10.7 Os serviços serão considerados liquidados quando aprovados pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) e entregues impressos, plotados, assinados pelos Responsáveis Técnicos que, obrigatoriamente, deverão constar da equipe técnica de abrangência do Item em questão, devidamente aprovados pelos órgãos responsáveis para sua imediata execução e completamente revisados e compatibilizados com o projeto de arquitetura final, dada a anuência do compatibilizador.

10.8 Todos os serviços somente serão aceitos se acompanhados de suas respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), pagas e chanceladas pelo CAU/CREA-GO.

10.9 Toda e qualquer O.S. não atendida no prazo estipulado será considerada como pendente, facultando à SES efetuar, quando da sua liquidação, o desconto dos encargos previstos contratualmente pelo atraso verificado, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

10.10 O cômputo do atraso verificado, para efeitos de aplicação dos encargos previstos contratualmente, deverá ser efetuado de acordo com a seguinte fórmula:

Dat = [(Dac – Dem+1) – Pc] - Ta
Onde:

Dat = Dias de atraso

Dac = Data de aceite final

Dem+1 = Data de emissão da OS + 1 dia

Pc = Prazo contratual (em dias) para entrega do serviço

Ta = Tempo utilizado pela SES (em dias) para análise do serviço

10.11 Quando o resultado for menor ou igual a zero, ficará caracterizada a entrega dentro do prazo contratual previsto, não tendo ocorrido atrasos.
11 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
11.1 As solicitações de alterações no quadro de profissionais durante a vigência do contrato, seja do quadro permanente ou da equipe técnica estabelecidos no contrato deverão ser formalizadas por requerimento, acompanhadas do acervo técnico do novo profissional, para análise prévia por parte da SES.

11.2 Após aprovações pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) de modificações no corpo técnico da CONTRATADA, esta se obrigará a incluir o(s) profissional(is) em seu quadro de responsáveis técnicos cuja comprovação será feita mediante apresentação à SES de Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica junto ao CAU/CREA constando à alteração em questão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
11.3 A substituição de profissionais, seja do quadro técnico permanente ou da equipe técnica, somente será possível nos casos em que o profissional a ser incluído, apresente qualificação técnico-profisional igual ou superior à do profissional substituído.
11.4 Caso a CONTRATADA promova alterações em seu quadro técnico permanente ou na equipe técnica sem consulta e autorização da SES, isto poderá ensejar rescisão contratual.

11.5 As reuniões com a participação da CONTRATADA, envolvendo atividades inerentes ao contrato, deverão ser registradas em atas contendo a assinatura das partes e remetidas para anuência da SES.

11.6 Para a prestação de serviços no interior das dependências da SES deverá a CONTRATADA manter seus técnicos e/ou prepostos devidamente identificados.
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS – APRESENTAÇÃO DE ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART:
11.7 Na entrega dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar à SES cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) referentes aos serviços técnicos executados, devidamente recolhidas, condição necessária para que os serviços sejam considerados liquidados e liberados para faturamento.

11.8 Os profissionais de apoio que vierem a ser acrescidos na equipe técnica da CONTRATADA e que tenham sido previamente aprovados pela SES poderão apresentar ARTs de serviços na condição de co-responsáveis, sendo os responsáveis principais aqueles profissionais que compõe a equipe técnica principal, aprovados pela SES durante a fase de licitação.

11.9 Os profissionais acrescidos posteriormente pela CONTRATADA e aprovados formalmente pela SES poderão apresentar ARTs como responsáveis principais, desde que sua pontuação individual situe-se em faixa igual ou superior à do profissional titular de mesma especialidade da equipe técnica aprovada no certame.
12 DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

12.2 A Contratada deverá, no caso de fornecimento de produtos que necessitem de teste/aceitação, submeter os mesmos à aprovação do Contratante.

12.3 A Contratada deve oferecer garantia de 12 (doze) meses para equipamentos e de acordo com o código civil para materiais e serviços aplicados na obra.

12.4 Poderá ser realizada a subcontratação dos serviços da área elétrica, de ar-condicionado, instalação de divisórias, cabeamento estruturado e revestimentos.
	ASSINATURAS
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JEAN CARLO O. CASTRO
	De acordo:

Nome:

CLEYTON DA SILVA MENEZES

Gerente 
	



[image: image1.emf]ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. PREÇO. UNIT.  PREÇO. TOTAL 

1

PROJETO BÁSICO cj 1,00 55.370,61  55.370,61 

2

PROJETO EXECUTIVO APROVADO cj 1,00 49.102,24  49.102,24 

3

SERVIÇOS PRELIMINARES cj 1,00 5.456,51  5.456,51 

4

TRANSPORTES cj 1,00 2.208,89  2.208,89 

5

SERVIÇO EM TERRA cj 1,00 5.558,82  5.558,82 

6

FUNDAÇÕES E SONDAGENS cj 1,00 81.802,91  81.802,91 

7

ESTRUTURA cj 1,00 253.516,54  253.516,54 

8

cj 1,00 50.997,66  50.997,66 

9

INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS cj 1,00 36.993,14  36.993,14 

10

ALVENARIAS E DIVISÓRIAS cj 1,00 66.041,54  66.041,54 

11

IMPERMEABILIZAÇÃO cj 1,00 11.645,34  11.645,34 

12

ESTRUTURAS METÁLICAS cj 1,00 65.323,68  65.323,68 

13

COBERTURAS cj 1,00 108.781,72  108.781,72 

14

ESQUADRIAS METÁLICAS cj 1,00 18.337,41  18.337,41 

15

VIDROS cj 1,00 12.004,44  12.004,44 

16

REVESTIMENTOS DE PAREDES cj 1,00 148.767,97  148.767,97 

17

FORROS cj 1,00 31.306,44  31.306,44 

18

REVESTIMENTOS DE PISO cj 1,00 147.717,59  147.717,59 

19

ESQUADRIAS DE MADEIRA cj 1,00 11.015,05  11.015,05 

20

FERRAGENS cj 1,00 4.643,40  4.643,40 

21

MARCENARIA cj 1,00 2.021,94  2.021,94 

22

PINTURA cj 1,00 45.630,36  45.630,36 

23

DIVERSOS cj 1,00 9.740,50  9.740,50 

24

IMPLANTAÇÃO / PAVIMENTAÇÃO EXTERNA cj 1,00 146.421,75  146.421,75 

25

ADMINISTRAÇÃO / MANUTENÇÃO DO CANTEIRO cj 1,00 382.059,28  382.059,28 

26

REFORMA DO BLOCO DE SERVIÇOS 1 cj 1,00 512.925,95  512.925,95 

27

COMUNICAÇÃO VISUAL cj 1,00 4.053,67  4.053,67 

28

cj 1,00 29.154,08  29.154,08 

29

PROJETO "AS BUILT" cj 1,00 10.447,28  10.447,28 

VALOR TOTAL DO EMPREENDIMENTO COM BDI 2.309.046,71 

INST. ELÉT./TELEFÔNICA/CABEAMENTO 

ESTRUTURADO

RESERVATÓRIO DE HOMOGENEIZAÇÃO E PRODUTOS 

COMPOSTOS EM AÇO INÓX COM MISTURADOR 

CAPACIDADE 600 LITROS
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Prazo da obra: 240 dias

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ITEM DISCRIMINAÇÃO

D I A S

TOTAIS

30 60 90 120 150 180 210 240 270 300

1. PROJETO BÁSICO Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

55.370,61  -  -  -  -  -  -  -  -  -  55.370,61 

2. PROJETO EXECUTIVO - APROVADO Percentual (%)

20,00% 80,00% 100,00%

Valor (R$)

9.820,45  39.281,79  -  -  -  -  -  -  -  -  49.102,24 

3. SERVIÇOS PRELIMINARES Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  5.456,51  -  -  -  -  -  -  -  5.456,51 

4. TRANSPORTES Percentual (%)

14,00% 12,00% 12,00% 12,00% 12,00% 12,00% 12,00% 14,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  309,24  265,07  265,07  265,07  265,07  265,07  265,07  309,24  2.208,89 

5. SERVIÇOS EM TERRA Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  5.558,82  -  -  -  -  -  -  -  5.558,82 

6. FUNDAÇÕES E SONDAGENS Percentual (%)

80,00% 20,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  65.442,33  16.360,58  -  -  -  -  -  -  81.802,91 

7. ESTRUTURA Percentual (%)

30,00% 70,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  76.054,96  177.461,58  -  -  -  -  -  -  253.516,54 

8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS/TELEFÔNICAS Percentual (%)

10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 20,00% 30,00% 100,00%

CABEAMENTO ESTRUTURADO Valor (R$)

-  -  -  5.099,77  5.099,77  5.099,77  5.099,77  5.099,77  10.199,53  15.299,30  50.997,66 

9. INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS Percentual (%)

10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 20,00% 30,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  3.699,31  3.699,31  3.699,31  3.699,31  3.699,31  7.398,63  11.097,94  36.993,14 

10. ALVENARIAS E DIVISÓRIAS Percentual (%)

20,00% 30,00% 20,00% 10,00% 20,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  13.208,31  19.812,46  13.208,31  6.604,15  -  -  13.208,31  66.041,54 

11. IMPERMEABILIZAÇÃO Percentual (%)

80,00% 20,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  9.316,27  2.329,07  -  -  -  -  -  -  11.645,34 

12. ESTRUTURAS METÁLICAS Percentual (%)

20,00% 20,00% 40,00% 20,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  13.064,74  13.064,74  26.129,47  13.064,74  -  -  65.323,68 

13. COBERTURAS Percentual (%)

20,00% 80,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  21.756,34  87.025,38  -  -  108.781,72 

14. ESQUADRIAS METÁLICAS Percentual (%)

20,00% 40,00% 40,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  3.667,48  7.334,96  7.334,96  -  18.337,41 

15. VIDROS Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  -  12.004,44  12.004,44 

16. REVESTIMENTOS DE PAREDES Percentual (%)

20,00% 20,00% 20,00% 35,00% 5,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  29.753,59  29.753,59  29.753,59  52.068,79  7.438,40  148.767,97 

17. FORROS Percentual (%)

50,00% 50,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  15.653,22  15.653,22  31.306,44 

18. REVESTIMENTOS DE PISO Percentual (%)

20,00% 20,00% 20,00% 35,00% 5,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  29.543,52  29.543,52  29.543,52  51.701,16  7.385,88  147.717,59 

Elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV - Unidade Ultra Baixo 

Volume - TIPO II 
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20,00% 80,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  2.203,01  8.812,04  -  11.015,05 

20. FERRAGENS Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  -  4.643,40  4.643,40 

21. MARCENARIA Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  -  2.021,94  2.021,94 

22. PINTURA Percentual (%)

40,00% 60,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  18.252,14  27.378,22  45.630,36 

23. DIVERSOS Percentual (%)

30,00% 30,00% 40,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  2.922,15  2.922,15  3.896,20  9.740,50 

24. IMPLANTAÇÃO / PAVIMENTAÇÃO EXTERNA Percentual (%)

30,00% 30,00% 40,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  43.926,53  43.926,53  58.568,70  146.421,75 

25. ADMINISTRAÇÃO/MANUTENÇÃO DO Percentual (%)

14,00% 14,00% 7,00% 7,00% 8,00% 15,00% 15,00% 20,00% 100,00%

CANTEIRO DE OBRAS Valor (R$)

-  -  53.488,30  53.488,30  26.744,15  26.744,15  30.564,74  57.308,89  57.308,89  76.411,86  382.059,28 

26. REFORMA DO BLOCO DE SERVIÇOS 1 Percentual (%)

8,00% 10,00% 10,00% 12,00% 12,00% 15,00% 16,00% 17,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  41.034,08  51.292,60  51.292,60  61.551,11  61.551,11  76.938,89  82.068,15  87.197,41  512.925,95 

27. COMUNICAÇÃO VISUAL Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  -  4.053,67  4.053,67 

28. RESERVATÓRIO DE HOMOGENEIZAÇÃO 600L Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  -  29.154,08  29.154,08 

29. PROJETO "AS BUILT" Percentual (%)

100,00% 100,00%

Valor (R$)

-  -  -  -  -  -  -  -  -  10.447,28  10.447,28 

PERCENTUAL SIMPLES

2,82% 1,70% 11,12% 14,00% 5,20% 7,92% 9,47% 15,55% 15,50% 16,72%

PERCENTUAL ACUMULADO

2,82% 4,52% 15,64% 29,64% 34,83% 42,76% 52,22% 67,78% 83,28% 100,00%

VALOR TOTAL SIMPLES (R$)

65.191,06  39.281,79  256.660,51  323.204,58  119.978,09  182.929,57  218.634,57  359.085,80  357.911,26  386.169,48 

2.309.046,71 

VALOR TOTAL ACUMULADO (R$)

65.191,06  104.472,85  361.133,36  684.337,94  804.316,03  987.245,59  1.205.880,16  1.564.965,97  1.922.877,23  2.309.046,71 

2.309.046,71 
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DESCRIÇÃO/REFERÊNCIA

PROJETOS - BASEADO NA METODOLOGIA DE ORÇAMENTO DE PROJETOS

1 PROJETO BÁSICO  R$ 55.370,61  2,40%

2 PROJETO EXECUTIVO - APROVADO  R$ 49.102,24  2,13%

OBRA DE CONSTRUÇÃO

164 3 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$ 5.456,51  0,24%

165 4 TRANSPORTES  R$ 2.208,89  0,10%

166 5 SERVIÇO EM TERRA  R$ 5.558,82  0,24%

167 6 FUNDAÇÕES E SONDAGENS  R$ 81.802,91  3,54%

168 7 ESTRUTURA  R$ 253.516,54  10,98%

169 8 INST. ELÉT./TELEFÔNICA/CABEAMENTO ESTRUTURADO  R$ 50.997,66  2,21%

170 9 INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS  R$ 36.993,14  1,60%

172 10 ALVENARIAS E DIVISÓRIAS  R$ 66.041,54  2,86%

174 11 IMPERMEABILIZAÇÃO  R$ 11.645,34  0,50%

177 12 ESTRUTURAS METÁLICAS  R$ 65.323,68  2,83%

178 13 COBERTURAS  R$ 108.781,72  4,71%

180 14 ESQUADRIAS METÁLICAS  R$ 18.337,41  0,79%

181 15 VIDROS  R$ 12.004,44  0,52%

182 16 REVESTIMENTOS DE PAREDES  R$ 148.767,97  6,44%

183 17 FORROS  R$ 31.306,44  1,36%

184 18 REVESTIMENTOS DE PISO  R$ 147.717,59  6,40%

179 19 ESQUADRIAS DE MADEIRA  R$ 11.015,05  0,48%

185 20 FERRAGENS  R$ 4.643,40  0,20%

186 21 MARCENARIA  R$ 2.021,94  0,09%

188 22 PINTURA  R$ 45.630,36  1,98%

189 23 DIVERSOS  R$ 9.740,50  0,42%

24 IMPLANTAÇÃO / PAVIMENTAÇÃO EXTERNA  R$ 146.421,75  6,34%

25 ADMINISTRAÇÃO / MANUTENÇÃO DO CANTEIRO  R$ 382.059,28  16,55%

26

REFORMA DO BLOCO DE SERVIÇOS 1

 R$ 512.925,95  22,21%

27

COMUNICAÇÃO VISUAL

 R$ 4.053,67  0,18%

28  R$ 29.154,08  1,26%

29

PROJETO "AS BUILT"

 R$ 10.447,28  0,45%

TOTAL C/ BDI

2.309.046,71  100,00%

Elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV - Unidade Ultra Baixo Volume - 

TIPO II 

ITEM DA 

PLANILHA 

AGETOP

ITEM DA 

PLANILHA DE 

REFERÊNCIA

PREÇO TOTAL 

OBRAS DE 

REFERÊNCIA

% AO TOTAL DO 

EMPREENDIMENT

O

RESERVATÓRIO DE HOMOGENEIZAÇÃO E PRODUTOS 

COMPOSTOS EM AÇO INÓX COM MISTURADOR 

CAPACIDADE 600 LITROS




[image: image5.emf]

[image: image6.emf]


[image: image7.emf]

ANEXO II – MEMORIAL DESCRITIVO

	* Os demais arquivos técnicos (projetos) estão disponíveis no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás – www.saude.go.gov.br ou na sede da Gerência de Licitações da Secretaria de Estado da Saúde na Rua SC-1, nº 299, Parque Santa Cruz, Goiânia – GO.


ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
1. PROJETOS,  MEMORIAIS:
1.1. Os serviços técnicos envolvendo a elaboração e desenvolvimento completo para planejamento de edificações das unidades deverão contemplar a execução de:

- Projeto(s) na(s) especialidade(s) requerida(s) compatíveis entre si e compatibilizados;

-  Memorial descritivo contendo procedimentos e especificações;
1.2. Os projetos das diferentes especialidades deverão apresentar perfeita compatibilização entre si, refletidas também nas peças de memorial, de modo a não suscitar dúvidas, omissões, conflitos ou outras interpretações que venham a prejudicar sua integral execução.
1.3. Toda documentação técnica elaborada deverá apresentar conformidade com os modelos especificados neste Projeto Básico e orientações complementares emanadas da Gerência de Engenharia e Arquitetura – GEA/SES/GO, com os detalhamentos que se fizerem necessários para o atendimento à clareza e a boa técnica.
1.5. A elaboração dos projetos deverá primar ainda pela racionalização de custos e aproveitamento de recursos que propiciem maximização de eficiência energética e menores impactos ambientais.
1.6. Ao início da elaboração dos serviços, deverá ser feita pela equipe da CONTRATADA um levantamento in loco da infraestrutura do terreno a ser sugerido.

1.7. Serão realizadas periodicamente, a cada 10 dias, ou outro prazo a ser oficializado junto à CONTRATADA, a partir da assinatura do contrato, reuniões dos autores dos projetos e consultores, obrigatoriamente aqueles que apresentaram os atestados de capacidade técnica, com a CONTRATANTE, em local a ser definido, a fim de coordenar e orientar os projetistas e técnicos das necessidades a serem atendidas, além do acompanhamento dos prazos para a entrega dos trabalhos.

1.8 Os produtos dos projetos Arquitetônicos deverão ser elaborados como projetos executivos de construção de unidades em todo o estado, podendo ser adotado parcial ou de forma integral, entretanto sempre ajustado às condições locais de construção e ao terreno. O referido ajuste e a definição dos projetos arquitetônicos e complementares, inclusive de implantação será realizado por profissionais devidamente capacitados e com atribuições para tal.

1.9 Os autores dos projetos e dos serviços elaborados por meio deste edital autorizam expressamente os ajustes necessários nos projetos para sua construção e cedem o direito autoral para a replicação e adequação dos projetos elaborados no âmbito das ações da SES, sendo que os profissionais que fizerem as alterações obrigam-se a recolher a Anotação de Responsabilidade Técnica e responder integralmente pelas modificações realizadas. - Elaborar um documento cedendo a autoria do projeto para SES.
2. DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS:
2.1. Condições Iniciais 
2.1.1. Compreende o conjunto de dados e informações necessárias para estudos e definições acerca do planejamento da edificação nova, consistindo de: informações preliminares e anteprojeto.

2.1.2. Para a elaboração e composição dos projetos deve-se tomar por roteiro, além das indicações feitas neste Termo de Referência, a Resolução – RDC n.º 50, de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, o Caderno de Encargos de Obras Civis da AGETOP, disponível no site www.agetop.go.gov.br (Obras Civis – Cadernos – Caderno de Encargos). No entanto, qualquer roteiro adotado para trabalho deve estar submetido às orientações das Normas Técnicas Brasileiras vigentes, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), relativas a cada especialidade de projeto.
2.2. Informações Preliminares 
2.2.1. Vistoria do terreno indicado para subsidiar a elaboração de levantamento fotográfico, planialtimétrico, indicações de confrontações e limites, edificações vizinhas, árvores existentes, orientação solar, níveis, arruamento contíguo, etc.;
2.2.2. Levantamento dos serviços públicos existentes e análise do sistema viário do entorno imediato;
2.2.3. Consulta à legislação pertinente e Órgãos Públicos e Concessionárias envolvidas na aprovação do projeto, com obtenção de informações básicas;
2.2.4. Levantamento de aspectos relevantes da área (fundação tipicamente utilizada, consistência do solo, ocorrência de inundações, etc.);
2.2.5. O laudo de sondagem do terreno será providenciado em obediência à NBR 6484, NBR 6502, NBR 7250, NBR 8036, NBR 9603, NBR 6122 ou as que vierem a substituí-las. 
2.3. Projetos Completos 
2.3.1. Compreendem a solução definitiva do projeto, após aprovação pela comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos do programa de necessidades, devidamente aprovado nos órgãos competentes, contemplando todas as interferências dos projetos de cada especialidade, definidas, incorporadas e compatibilizadas com o projeto arquitetônico, incluindo o Projeto Básico e o Projeto Executivo conforme definição contida nos incisos IX e X do artigo 6º da Lei 8.666/93 que reproduzimos abaixo:
“IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão Global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas Globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;
X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;”
2.4. Especialidades
2.4.1 ENGENHARIA CIVIL – ESTRUTURA DE CONCRETO
Projeto Completo de Fundação e Estrutura
O projeto completo de fundação deverá ser feito de acordo com parecer técnico emitido por profissional/empresa especialista em solos, com base nos resultados das sondagens do terreno.
As referências apresentadas para o projeto de fundação e estrutura tem como base o sistema de concreto armado, podendo, no entanto, ser adotado a execução de estruturas metálicas ou outro sistema estrutural, desde que previamente aprovado pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) na fase de anteprojeto e compatibilizados com projeto de arquitetura.

O projeto completo deverá conter todas as informações e detalhamentos necessários para o perfeito entendimento da execução da obra em conformidade com a NBR 6118, NBR 6120, NBR 6122, NBR 7187, NBR 7190, NBR 8800, NBR 9062, NBR 11191, NBR 12516, da ABNT, ou as que vierem substituí-las, devendo ser apresentado na seguinte forma:

Os produtos gráficos apresentados deverão ser gerados a partir de softwares computacionais que permitam, através de modelos virtuais, a avaliação e a aprovação do projeto pelo compatibilizador e pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES), assim como conter as informações listadas abaixo:

-          Locação das fundações e pilares (escala 1:100);

-          Forma das fundações (escala1:50);

-          Forma dos pavimentos, da cobertura (escala1:50) e, se for o caso, dos muros de arrimo (escala apropriada);

-          Armação das fundações (escala1:20 e 1:50);

- 
Armação dos pavimentos, da cobertura, dos muros de arrimo (escala1:20 e 1:50);

-          Reservatórios d'água;

-          Memória de cálculo e quantitativo

 

  a)  Fundação:
h) Laudo de sondagem;

i) Locação dos elementos de apoio das fundações (sapatas, estacas, tubulões, etc.) referentes ao prédio;

j) Nome de todas as peças estruturais; numerar as estacas de 1 a n;

k) Dimensionamento de todas as peças estruturais (sapatas, brocas, estacas, tubulões, baldrames, blocos de coroamento, lajes de piso armado, ou estruturado, se houver); 
l) Detalhes;

m) Indicação de cargas e momentos nas fundações;

n) Indicação do fck do concreto;

o) Sapatas e tubulões: indicar a taxa de solo, conforme indicação do consultor de fundações;

p) Estacas: especificar o tipo, quantidade, dimensão e capacidade de carga nominal;

q) Tubulões: indicar o tipo de escavação (manual ou mecânica);

r) Indicação de níveis:
1)     Face superior dos baldrames em relação ao pisos acabados;
2)    Sapatas isoladas: fornecer a cota de apoio só quando claramente definida no Parecer Técnico sobre fundações: caso contrário, indicar a profundidade máxima e mínima de apoio que foram consideradas no cálculo da estrutura. Deverá constar do projeto: "O construtor deverá consultar o projetista, caso seja ultrapassada a profundidade máxima de apoio considerada.";
3)     Estacas e tubulões: indicar a cota da face superior dos blocos de coroamento em relação aos pisos acabados; cota de arrasamento das estacas.

  b)  Estrutura:
· Eixos e níveis compatibilizados com o projeto de arquitetura e amarrações entre os blocos e destes com o terreno;

· Nomes e dimensionamento de todas as peças estruturais (pilares, vigas, lajes, escadas);

· Cortes e elevações totais e/ou parciais; indicação de eixos;

· Lajes: local, tipo e dimensões (no caso de laje de vigotas pré-fabricadas de concreto e tijolos cerâmicos indicar em planta o sentido das vigotas e fazer corte tipo da laje indicando; distância entre eixos das vigotas, altura dos tijolos e altura da capa);

· Escoramentos (local, tipo e dimensões) e outras exigências executivas necessárias;

· Indicação do fck do concreto;

· Indicação do sobrecarga da cobertura e dos pisos;

· Indicação de paredes portantes - pilares, cintas e ferragens de amarração);

· Indicação de pilaretes e cinta de amarração em oitões de alvenaria;

· Brises: dimensionamento de peças estruturais; detalhes de fixação;

· Estruturas de madeira e metálicas: 
1)    Plantas e elevações em escalas convenientes;
2)    Dimensão e secção de todas as peças;
3)    Detalhes ampliados de nós de ligação com todos os elementos especificando: chapas, pinos, parafusos, pregos, cortes, soldas, encaixes etc.;
4)    Detalhe dos chumbadores de fixação;
5)    Tipo de telha, tipo de madeira, tipo de aço;
6)    Esquema e detalhes dos contraventamentos;
7)    No caso de estrutura metálica fornecer: tabela resumo de todas as peças, peso total do aço, metragem quadrada da estrutura em projeção e peso por metro quadrado;
c) Armação das fundações, armação dos pavimentos, da cobertura e dos muros de arrimo:

1. Nome e armação de todas as peças estruturais; desenhar o gabarito das peças com esquema e indicação de todas as ferragens; representar as vigas com indicação dos eixos ou nomes dos pilares de apoio;

2. Listagem de ferros por folha; indicar separadamente os resumos de ferro referentes à infraestrutura e à superestrutura; indicar as quantidades reais de material empregado e perdas, separadamente, e convenientemente identificadas. 

f)  Reservatórios d’água:

a. Plantas, cortes e elevações, compatibilizados com os projetos arquitetônico e hidro sanitário;

b. Dimensões dos elementos estruturais;

c. Detalhamento da forma e armadura;

d. Detalhamento da impermeabilização;

e. Outros desenhos específicos. 
g) Memória de cálculo e quantitativos

a. Memória de todas as peças estruturais de concreto, madeira e metálicas.

b. Deverá ser feito o levantamento de todos os materiais equipamentos e serviços que fazem parte da execução do projeto elaborado, assim como suas respectivas quantidades para fins de orçamentação.
2.4.2 ENGENHARIA CIVIL – ESTRUTURA METÁLICA DE COBERTURA
As estruturas de cobertura em aço projetadas devem atender aos requisitos essenciais de segurança estrutural, durabilidade e funcionabilidade e apresentação de ART do responsável técnico. 
As recomendações estão subdivididas em duas fases: 
IX. Concepção estrutural e anteprojeto 
X. Projeto executivo. 
Todo projeto estrutural deverá atender integralmente ao disposto nas normas a seguir: NBR 8800:2008; NBR 14762:2001; NBR 6118:2007; NBR 6120:1980; NBR 6123:1988; NBR 5000:1981, NBR 5004:1981; NBR 5008:1997; NBR 5884:2005; NBR 5920:1997; NBR 5921:1997; NBR 6648:1984; NBR 6649:1986; NBR 6650:1986; NBR 7007:2002; NBR 8261:1983; NBR 8681:2003; NBR 14323:1999; NBR 14432:2001; NBR 15279:2005 e as que vierem a substituí-las. 
1. CONCEPÇÃO ESTRUTURAL E ANTEPROJETO 
Os anteprojetos, devidamente subsidiados pela arquitetura que irá orientar grande parte das decisões de projeto, deverão apresentar a definição estrutural de todos os pavimentos, já devendo ter sido contemplados: 
d) o dimensionamento dos diversos elementos estruturais quanto aos seus respectivos estados limites; 
e) as verificações necessárias para garantir a estabilidade Global da estrutura; 
f) o respeito aos estados limites em serviço: deformações verticais, horizontais e vibrações. 
O desenvolvimento do projeto estrutural deverá obedecer às prescrições da NBR 8800, devendo ainda nesta fase contemplar os itens a seguir: 
1.1 – Qualidade, durabilidade e sustentabilidade
O projetista deve garantir que, independente da estrutura projetada, seja alcançada a vida útil prevista para o ambiente existente, com a manutenção preventiva especificada, dentro das condições de carregamento impostas. 
Deve-se identificar a categoria de corrosividade do ambiente no qual a estrutura será implantada, a fim de se definir o sistema de proteção à corrosão do aço, principalmente no caso da estrutura ficar aparente, visando garantir sua durabilidade. 
Para atender a essas exigências de norma, o projeto estrutural deverá prever: 
1. classificação correta do tipo de ambiente e sua categoria de corrosividade (Anexo N da NBR 8800); 
2. intenção de vida útil da estrutura projetada; 
3. escolha do tipo de proteção mais adequado. 
1.2 -Materiais 
O projeto deverá ter indicações explícitas dos materiais adotados: 
d) Tipo de aço com seus limites de escoamento e de ruptura mínimos; 
e) Tipo de parafuso; 
f) Tipo de eletrodo para solda; 
g) Tipo de laje; 
h) Tipo de conectores. 
Esses e outros parâmetros que sejam necessários formarão a especificação necessária para a contratação do fornecimento e montagem das estruturas. 
1.3 – Ações externas 
Devem ser definidas as ações a serem aplicadas na estrutura, seus coeficientes de segurança e as combinações de carga que serão analisadas. 
Os carregamentos verticais deverão prever a atuação de cargas acidentais em função da utilização de cada ambiente, de acordo com o especificado na NBR 6120:1980. 
O projeto deverá conter indicações explícitas das cargas admitidas nas diversas fases da execução e utilização da estrutura, em especial, com relação aos valores previstos para: 
· permanentes (lajes, revestimentos, forros, material de proteção passiva, se houver etc.); 
· acidentais de utilização.
Além dos carregamentos verticais, deverão ser previstos outros carregamentos externos, em função das características de cada edificação. 
Vento 
O efeito do vento em edifícios deve ser sempre considerado, devendo o mesmo ser avaliado desde o início da concepção da estrutura. Para a velocidade básica (Vo) devem ser adotados valores iguais ou superiores aos das velocidades estabelecidas no gráfico de isopletas no Brasil que consta na NBR 6123:1988. 
Devem ser cuidadosamente determinados os fatores S1, S2 e S3 que irão compor a velocidade característica, bem como, os fatores de forma, que vão indicar no final qual a pressão do vento na estrutura. 
Nos casos de dúvida e em obras de excepcional importância, o projetista da estrutura deve fazer um estudo específico de velocidade e obtenção de coeficientes de força. 
Da mesma forma, para edificações de formas, dimensões e localização fora do comum, deve-se recorrer a ensaios específicos em túnel de vento. 
Para estruturas esbeltas o projetista estrutural deve verificar a necessidade de determinação dos efeitos dinâmicos devidos à turbulência do vento, conforme NBR 6123:1988. 
Imperfeições Globais 
Na análise Global de estruturas, sejam elas contraventadas ou não, deve ser considerado um desaprumo dos elementos verticais (pilares e paredes) conforme NBR 8800. 
O desaprumo Global não deve necessariamente ser superposto ao correspondente carregamento de vento, sendo que, entre desaprumo e vento, precisa ser considerado apenas o carregamento mais desfavorável à estrutura. 
Empuxos diferenciais 
Deve-se sempre realizar a verificação dos esforços devidos a empuxos desequilibrados que podem chegar a valores significativos e precisam de uma estrutura rígida para sua absorção, como é o caso de algumas estruturas localizadas nos subsolos. 
Todas as possibilidades de atuação de empuxos desequilibrados deverão ser levadas em consideração no projeto e no dimensionamento dos elementos estruturais. 
Carregamentos especiais 
Deve-se verificar a necessidade de consideração de cargas especiais nos pavimentos de acordo com as exigências de cada obra. 
Cargas dinâmicas que requeiram verificações especiais devem ser identificadas e consideradas nas análises. 
Segurança contra incêndio 
O dimensionamento de estruturas em situação de incêndio deve ser feito de acordo com a norma NBR 14323. Em relação às condições a serem atendidas pelos elementos estruturais e de compartimentação que integram os edifícios, para que, em situação de incêndio, seja evitado o colapso estrutural, deverão ser utilizadas as prescrições da NBR 14432. 
1.4 – Concepção estrutural 
O projeto deve ter uma concepção estrutural clara, oferecendo o perfeito entendimento de como a estrutura funciona, para que se possa validar os resultados obtidos, qualquer que seja o processo de cálculo utilizado. 
A concepção deverá considerar os seguintes itens: 
a) limitações impostas pelo projeto arquitetônico;

b) adequação do sistema estrutural escolhido para cada pavimento; 
c) análise da interface entre a estrutura e projetos hidráulicos, elétricos e de ar condicionado; 
d) adequação da interface da vedação interna e externa com a estrutura; 
e) facilidade de fabricação e montagem. 
A definição da estrutura, muitas vezes, implica em métodos executivos especiais, tais como: 
5. soldas no local;

6. sistema de inspeção;

7. energia no local;

8. estruturas atirantadas, que precisam ser escoradas durante o processo de montagem etc. 
Todos estes pontos devem ser destacados, pois fazem parte da definição da estrutura e devem ser contemplados no detalhamento e na execução. 
O sistema de montagem pode ocasionar uma verificação adicional na conferência da estabilidade da estrutura parcialmente montada ou montada, mas não solidarizada. 
Dimensões limites dos elementos estruturais 
O projetista estrutural deve respeitar as dimensões mínimas para os diversos elementos, prescritas na NBR 8800 e na NBR 14762, bem como as dimensões a serem respeitadas para o transporte das peças. 
Especial atenção deve ser dada às espessuras mínimas de lajes, que devem atender a NBR 6118:2007, principalmente em lajes maciças. 
1.5 – Análise estrutural 
Devem ser verificadas, desde a primeira etapa de projeto, a estabilidade Global da estrutura, as deformações verticais e horizontais e a estabilidade local nos pilares. 
Qualquer ponto de análise que seja relevante deve ser verificado, evitando-se alterações posteriores na geometria, comprometendo os demais projetos e muitas vezes as estimativas de custo do empreendimento, sem perder de vista o foco da segurança total da estrutura. 
Deve-se dar atenção especial às regiões com excessiva concentração de esforços, verificando-se a adequação do modelo. 
Na análise da estrutura em serviço deverão ser obedecidas as prescrições de norma, considerando-se efeitos a longo prazo para as deformações e variações térmicas. 
Quando as cargas variáveis forem significativas, deve-se verificar a estrutura para situações de alternância de carga. 
Para estruturas muito esbeltas ou de vãos elevados, é importante que seja feita uma adequada avaliação da possibilidade de vibração da estrutura. 
Deformações 
As deformações verticais dos pavimentos, bem como as horizontais do edifício e entre pavimentos, devem estar de acordo com o Anexo C – Deslocamentos Máximos da NBR 8800. 
1.6 – Avaliação de esforços internos adicionais 
De acordo com a concepção estrutural adotada, esforços adicionais poderão se desenvolver internamente aos elementos estruturais, em especial os de 2a ordem que requerem uma verificação adicional. 
De acordo com a extensão da edificação deverão ser previstas juntas de dilatação, para evitar-se maiores problemas de deformação em paredes e pisos. 
Quando relevante, deverão ser levados em conta os esforços decorrentes de dilatação térmica com variações de +15ºC e –15ºC em relação à temperatura ambiente média da região.

Esforços transmitidos para as fundações, oriundos do quadro de cargas, deverão ser analisados por um especialista em projeto de fundações, pois dependendo do tipo de solo, poderá haver mudança na interface pilar de aço com a mesma. 
As citações diretas neste texto das normas técnicas não têm como objetivo substituir suas prescrições, mas sim ressaltar aspectos importantes contidos nas mesmas. 
a) Dados técnicos mínimos a constar no anteprojeto:
· representações, eixos e cotas;

· tipos de aço; 
· tipos de parafusos; 
· tipos de solda; 
· categoria de corrosividade do ambiente; 
· cargas adotadas; 
· deslocamentos previstos; 
· cargas nas fundações com o tipo de fixação (rotulada ou engastada); 
· definição dos tipos de ligações entre vigas, vigas e pilares, e demais elementos. 
· Modelo virtual da estrutura em software computacional para aprovação e avaliação da Comissão de Coordenação de Projetos;

As unidades adotadas nos cálculos e projeto deverão ser as do Sistema Internacional de Unidades, de acordo com a NBR-7808. 
2. PROJETO EXECUTIVO 
O projeto executivo deve observar todas as orientações já destacadas na 1a fase. Deve-se confirmar com os projetistas das demais especialidades se foram adotadas soluções que garantam a durabilidade da estrutura, tais como drenagem, proteção contra fogo, se for o caso, proteção à corrosão, etc. 
No caso de lajes pré-moldadas, as mesmas devem ser verificadas em todas as fases. 
O projeto executivo deve conter todos os detalhes e indicações de métodos construtivos que permitam a sua perfeita compreensão e execução, com a intenção de facilitar a interpretação dos desenhos. 
b) Dados técnicos componentes do projeto executivo:
f) a posição das juntas, conforme modelo estrutural adotado; 
g) as filas e eixos de locação da obra posicionadas claramente; 
h) as indicações claras de pontos especiais da estrutura, tais como: 
a.i. rebaixos de vigas e lajes; 
a.ii. furos  em vigas para passagem de dutos; 
a.iii. contraflechas. 
i) os quantitativos e especificação dos materiais; 
j) a indicação dos carregamentos adotados; 
k) os tipos de ligações adotados. 
l) cotas suficientes em todas as plantas;

m) cortes, mostrando o nível de todos os elementos estruturais;

n) apresentar detalhes de ligação entre os elementos e peças da estrutura (tipos de solda/parafusos);

o) quadro de quantidades e resumo;

Os desenhos de fabricação devem traduzir fielmente, para a oficina, as informações contidas nos desenhos de projeto, dando informações completas para a fabricação de todos os elementos componentes da estrutura, incluindo materiais utilizados e suas especificações, locação, tipo e dimensão de todos os parafusos, soldas de oficina e de campo. 
Os desenhos de montagem devem indicar as dimensões principais da estrutura, marcas das peças, dimensões de barras, elevações das faces inferiores de placas de apoio de pilares, todas as dimensões de detalhes para a colocação de chumbadores e outras informações necessárias à montagem da estrutura. Devem ser indicadas claramente nos desenhos de montagem todos os elementos permanentes ou temporários à integridade da estrutura parcialmente montada. 
Os desenhos de projeto devem ser executados em escala adequada ao nível de informações desejadas, preferencialmente em pranchas de formato A1 e devem conter todas as informações necessárias para o detalhamento da estrutura, para a execução dos desenhos de montagem e para o projeto de fundações. 
c)  Detalhes:

1. Todas as soluções apresentadas deverão estar detalhadas. Os projetos deverão estar em condições de fácil entendimento em nível de executor. 
d)  Memorial descritivo e especificação de materiais:
· De forma objetiva, resumida e direta, o memorial descritivo deverá apresentar as informações necessárias a perfeita execução dos projetos de modo a assegurar inclusive o respaldo do profissional autor do projeto, com as informações técnicas a serem obedecidas pela execução e procedimentos de manutenção.
e)  Quantitativos (Memória de cálculo de quantitativos)
· Deverá ser feito o levantamento de todos os materiais, equipamentos e serviços que fazem parte da execução do projeto elaborado, assim como suas respectivas quantidades para fins de orçamentação.
2.4.3 ENGENHARIA CIVIL – HIDRO-SANITÁRIO   
Projeto Completo Hidro-Sanitário 
O projeto completo hidrossanitário deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5626/NB 92, NBR 8160/NB 19, NBR 10844, NBR 9649/NB 567 da ABNT, ou as que vierem substituí-las e normas da Concessionária local, complementado no que couber com orientações e instruções adicionais fornecidas pela comissão responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) e compatibilizado com o Projeto Arquitetônico e Complementares.

Por se tratar de uma UBV – Unidade de Ultra Baixo Volume Tipo II, onde o trabalho exige a manipulação de inseticidas, solventes e produtos graxos, nos projetos a serem elaborados,  deverão ser previstos sistemas de coletas diferenciados para águas servidas utilizadas nas áreas de manipulação, armazenamentos de produtos e embalagens oriundas da lavagem de pisos, nas áreas dos chuveiros de emergência e dos vestiários, oficina, lava-jato e estacionamentos. Estas águas deverão ser canalizadas para um decantador cujo projeto também deverá ser desenvolvido e aprovado, conforme as diretrizes definidas por normas específicas do meio ambiente e demais órgãos correlacionadas ao assunto. O esgoto sanitário comum (vasos sanitários e copa) deverão ser coletados e lançados em fossa séptica e sumidouro.

No complexo de almoxarifados onde a UBV foi implantada, não há reservatórios de água potável, todos os galpões são abastecidos diretamente da rede pública. Para essa unidade objeto desta contratação, deverá previsto um reservatório elevado que suporte a demanda da unidade e mais a reserva técnica que atenda as exigências do corpo de bombeiro. Esse reservatório poderá ser metálico tipo taça.

Na área a ser reformada, deverá ser desconsiderado tudo o que existe de instalações hidrossanitárias e o sistema de coleta de águas servidas, inclusive o decantador existente, devendo as mesmas serem redimensionadas e reconstruídas.

O recebimento definitivo e a liberação da última parcela de pagamento da execução da obra estará condicionado a entrega de todos os as built referentes às instalações hidrossanitárias executadas. 

Deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes itens:

· Previsão de construção de caixa d’agua metálica tipo taça, dimensionada para ter capacidade de atendimento a todo o complexo de almoxarifados;

· Previsão de construção de novos tanques de decantação para resíduos contaminados. Deverá ser apresentada solução para impedir que folhas ou outros objetos caiam dentro destes tanques, sem prejuízo do acesso aos mesmos em ocasiões onde é necessário a coleta de sobrenadantes;

· Previsão de coleta e escoamento de águas pluviais de modo a evitar o alagamento, principalmente na área dos tanques de decantação.

O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

-      Projeto de distribuição água fria;

-      Distribuição em planta da alimentação do reservatório elevado;
-      isométricos em escala 1:20 ou 1:25;

-      diagramas verticais de distribuição de ramais e colunas;

-      Detalhamento da furação da caixa d´água para alimentação dos tubos;

-      Detalhamento do barrilete do reservatório elevado; 
-      Dimensionamento do reservatório elevado, considerando a reserva técnica para combate à incêndio;

-      Projeto de coleta de esgoto sanitário/águas pluviais/drenagem do terreno;

-      Distribuição em planta dos ramais primários e secundários de escoamento dos efluentes de esgoto, águas servidas e águas pluviais;

-      Detalhamento das caixas de inspeção, de retenção de areia, de gordura, de passagem, sistemas de tratamento de efluentes (decantador) etc.;

-      Detalhamento do sistema de tratamento individual (fossa e sumidouro) com memorial de cálculo indicando as características referentes à disposição no solo (coeficiente de infiltração, presença de lençol freático, etc.);

-      Detalhamento e dimensionamento das calhas e condutores;

-      Detalhamento do processo de impermeabilização, se necessário;

-      Detalhamento de projeto de drenagem do terreno.

O projeto deverá ainda indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.
a)  Detalhes:
c) Todas as soluções apresentadas deverão estar detalhadas. Os projetos deverão estar em condições de fácil entendimento em nível de executor. Deverão ser detalhados os sistemas de encaminhamento, montagens, posicionamento de equipamentos, etc.

 b)  Memorial descritivo:
8 De forma objetiva, resumida e direta, o memorial descritivo deverá apresentar as informações necessárias a perfeita execução dos projetos de modo a assegurar inclusive o respaldo do profissional autor do projeto.

9 Além das especificações técnicas de todos os materiais a ser empregados na execução dos projetos, deverá ainda conter os planos de testes para verificação da qualidade dos trabalhos executados com a indicação dos resultados mínimos esperados.
c)  Especificação de materiais:
p) Deverão ser especificados todos os materiais pertencentes a infraestrutura de construção civil, também, os equipamentos que deverão ser instalados. 
q) Deverá assegurar de forma inequívoca a aplicação de materiais de primeira linha. Deverá ser breve e de fácil entendimento e confirmação em obra pelo engenheiro fiscal.

r) Todo material especificado deverá estar disponível no mercado nacional e todas as marcas indicadas devem possuir concorrentes similares, sendo indicadas ao menos em grupo de três.
d)  Quantitativos:
· Deverá ser feito o levantamento de todos os materiais, equipamentos e serviços que fazem parte da execução do projeto elaborado, assim como suas respectivas quantidades para fins de orçamentação com referência na tabela da AGETOP.
Projeto de Combate e Proteção contra Incêndio
O projeto de combate e proteção contra incêndio deverá ser elaborado em conformidade com NBR 12693, NBR 13714, NBR 10897/NB 1135, NBR 14100 da ABNT, ou as que vierem substituí-la e normas em vigor do Corpo de Bombeiros ou outros órgãos municipais, complementado no que couber com orientações e instruções adicionais fornecidas pela SES e compatibilizado com o projeto Arquitetônico e Complementares.

O recebimento definitivo e a liberação da última parcela de pagamento da execução da obra, estará condicionado a entrega de todos os as built referentes as instalações de combate a incêndio executadas. 


O projeto deverá compreender todos os serviços necessários à adequação do imóvel às normas vigentes e obtenção do alvará do Corpo de Bombeiros, bem como todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra, devendo ser apresentado na seguinte forma:

-          Indicação do tipo e localização dos extintores;

-          Detalhamento da rede de hidrantes, incluindo diagrama vertical e detalhamento dos reservatórios inferiores e superiores;

-          Detalhamento da instalação de hidrantes e extintores;

-          Detalhamento de conjunto moto-bomba, se necessário;

-          Detalhamento das escadas de emergência (ante-câmara, corrimão, revestimento dos degraus, indicação das rotas de fuga, tipos de portas corta-fogo, etc.);

-          Memorial de cálculo do sistema.

Para fins de remuneração, os sistemas serão considerados, em razão da complexidade, em:

-          Nível 1:           Projeto por sistema com extintores apenas;

-          Nível 2:           Projeto por sistema com extintores e hidrantes;

-        Nível 3:           Projeto por sistema com extintores, hidrantes e chuveiros automáticos (sprinklers);

O projeto deverá ainda conter o detalhamento das instalações de acionamento de conjunto motobomba, se for o caso, e indicar detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

 O projeto deverá ter condições de aprovação junto ao Corpo de Bombeiros da jurisdição da cidade Goiânia.
a)  Detalhes:
d) Todas as soluções apresentadas deverão estar detalhadas. Os projetos deverão estar em condições de fácil entendimento em nível de executor. Deverão ser detalhados os sistemas de encaminhamento, quadros, montagens, posicionamento de equipamentos, salas de equipamentos e etc.

 b)  Memorial descritivo:
10 De forma objetiva, resumida e direta, o memorial descritivo deverá apresentar as informações necessárias a perfeita execução dos projetos de modo a assegurar inclusive o respaldo do profissional autor do projeto.

11 Além das especificações técnicas de todos os materiais a ser empregados na execução dos projetos, deverá ainda conter os planos de testes para verificação da qualidade dos trabalhos executados com a indicação dos resultados mínimos esperados.

 c)  Especificação de materiais:
s) Deverão ser especificados todos os materiais pertencentes a infraestrutura de construção civil, também, os equipamentos que deverão ser instalados.

t) Deverá assegurar de forma inequívoca a aplicação de materiais de primeira linha. Deverá ser breve e de fácil entendimento e confirmação em obra pelo engenheiro fiscal.

u) Todo material especificado deverá estar disponível no mercado nacional e todas as marcas indicadas devem possuir concorrentes, similares, sendo indicadas ao menos em grupos de três.
Quantitativos:
· Deverá ser feito o levantamento de todos os materiais, equipamentos e serviços que fazem parte da execução do projeto elaborado, assim como suas respectivas quantidades para fins de orçamentação com referência na tabela da AGETOP.

· Deverá constar nas planilhas de quantitativos todos os materiais a serem aplicados às edificações.
2.4.4 ELÉTRICA E AFINS
Projeto Completo de Instalação Elétrica
Deverão ser respeitadas a Norma de Instalações Elétricas de Baixa Tensão ABNT NBR5410 e a Norma Técnica da CELG de Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Secundária de Distribuição NTC-04.

 O Projeto elétrico deverá contemplar os vários ambientes, conforme projeto arquitetônico. O sistema de iluminação deverá contemplar as edificações com iluminação normal e emergência conforme cada ambiente, inclusive pátios e estacionamentos.
Projeto Elétrico
Deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes itens:

· Reorganização da entrada de energia elétrica. Construção de um quadro geral que irá suprir toda a Central do UBV. A alimentação deste quadro deverá ser proveniente do sistema elétrico do Complexo de Almoxarifados;

· Previsão de quadros elétricos em número suficiente, possibilitando o desligamento setorizado de toda a Central;

· Instalações para novo galpão, no qual funcionará o lavajato, oficina, depósitos e estacionamento;

· Substituição e ampliação das instalações do galpão antigo, no qual funcionará lavanderia, áreas administrativas, vestiários, estacionamento e depósitos;

· Instalações para novo prédio administrativo;

· Previsão de aparelhos de iluminação suficientes para adequação dos níveis de iluminamento das áreas construídas ou reformadas, inclusive das áreas externas;

· Previsão de construção de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas;
Projeto de Instalações de Rede Lógica e Telefonia
Deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes itens:

· Reorganização da entrada de telefonia com previsão de construção de um quadro geral para entrada de telefonia para todo o complexo de almoxarifados;

· Previsão de construção de um link de fibra ótica para a entrada do link de dados;

· Rede interna estruturada categoria6 para todos os edifícios da Central de UBV.
Projeto de Circuito Interno de TV
Deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes itens:

· Monitoramento e gravação de imagens de áreas de acesso de pessoas e veículos, áreas limítrofes, áreas operacionais e de guarda de patrimônio.

· Sistema que possibilite a gravação de dados pelo período mínimo de 1 (um) mês, sem perdas, sendo aceitável a gravação por detecção de movimento;

 a)     Distribuição dos pontos de energia

· Deverá contemplar os ambientes com pontos de tomadas para uso geral e específicos(computadores, ar condicionados, máquinas de solda, compressores, etc.), e sistema de iluminação de acordo com a necessidade de cada ambiente, e observando sempre o layout do mobiliário.
b)    Encaminhamentos dos condutos

· Poderá ser de forma embutido em piso, laje ou parede e também de forma aparente. 

· Para as instalações embutidas, todos os circuitos pertencentes ao sistema de iluminação deverão ser encaminhados pela laje e os circuitos pertencentes à rede de alimentação de tomadas deverão ser encaminhados pelo piso.

· Para as instalações aparentes, ficará a critério do Engenheiro encarregado de acompanhar os serviços de elaboração dos projetos a indicação dos locais de encaminhamento bem como os materiais que deverão ser utilizados.

 c)     Projeto Luminotécnico

· Deverá ser observada a natureza de utilização de cada ambiente. Além da intensidade luminosa adequada, também deverão ser observadas outras questões pertinentes ao Projeto Luminotécnico como grau de ofuscamento, densidade de iluminação, índice de reprodução de cores e conforto visual.

 d)    Iluminação de Pátio e Estacionamentos

· Consiste em apresentar soluções para em áreas abertas, conforme plantas baixas apresentadas, em acordo com as normas técnicas pertinentes e entendimentos com as áreas de arquitetura e engenharia do contratante.
e)     Cálculo dos Condutores

· Deverá ser observada a máxima queda de tensão e também a capacidade de condução do condutor. 

 f)     Cálculo dos Disjuntores

· Deverá ser observada a sensibilidade e a seletividade dos disjuntores. Deverá ser utilizados dispositivos diferenciais residuais para as áreas externas e molhadas de acordo com a NBR-5410.

 g)     Diagrama Unifilar

· Deverá ser em acordo com a NBR-5410 ou se for o caso de acordo com a Concessionária de Energia. Não será aceito diagrama unifilar elaborado de forma automática por computador. Obrigatoriamente, no diagrama unifilar, deverá conter o tipo de circuito que irá atender bem como o nome dos ambientes que ele contempla.

 h)      Quadro de Cargas

· Deverá ser em acordo com a NBR-5410 ou se for o caso de acordo com a Concessionária de Energia. Não será aceito quadro de cargas elaborado de forma automática por computador. Obrigatoriamente deverá ser apresentado o cálculo de demanda de cada edificação conforme estipulado pela concessionária de energia que atende o local.

 i)      Detalhes

· Todas as soluções apresentadas deverão estar detalhadas. Os projetos deverão estar em condições de fácil entendimento em nível de executor. Deverão ser detalhados os sistemas de encaminhamento, quadros, montagens, posicionamento de equipamentos e etc.

 j)     Identificação de todo o sistema

· Todas as instalações deverão estar identificadas, apresentar um plano de identificação com exemplos e detalhes para todos componentes das Instalações Elétricas.

 k)      Memorial Descritivo

· De forma objetiva, resumida e direta, o memorial descritivo deverá apresentar as informações necessárias à perfeita execução dos projetos de modo a assegurar inclusive o respaldo do profissional autor do projeto.

 l)   Especificação de materiais e equipamentos

6 Deverá assegurar de forma inequívoca a aplicação de materiais de primeira linha. Deverá ser breve e de fácil entendimento e confirmação em obra pelo engenheiro fiscal.

7 A indicação destes materiais poderá ser feita ou acompanhada pelo profissional encarregado de acompanhar os serviços de elaboração dos projetos de Instalações Elétrica. 

· Todo material especificado deverá estar disponível no mercado nacional e todas as marcas indicadas devem possuir concorrentes, similares, sendo indicadas ao menos em grupos de três.

· Quantitativos 

· Deverá ser feito o levantamento de todos os materiais, equipamentos e serviços que fazem parte da execução do projeto elaborado, assim como suas respectivas quantidades para fins de orçamentação.

· Deverá ser apresentado em forma de planilhas, observando as unidades utilizadas pela AGETOP, em caso de falta de referência, com o disponibilizado pelo mercado. 

· Equipamentos devem ser discriminados separadamente dos serviços relativos à obra civil.

 Projeto Completo de Telecomunicação de Cabeamento Estruturado (Voz e Dados) 
Deverá ser respeitada a Norma de cabeamento de telecomunicações para edifícios comerciais ABNT NBR14565.

Todas as edificações deverão ser contempladas com o Projeto de Cabeamento Estruturado em CAT6 ou outro definido pelo setor de Tecnologia da Informação da Instituição, conforme estabelece os padrões da EIA/TIA dentro das necessidades estabelecidas individualmente por cada ambiente e respeitando sempre o layout do projeto arquitetônico.
a)     Distribuição dos pontos de acesso 

· O procedimento inicial para locação dos pontos de acesso à Rede de Cabeamento Estruturado em CAT6, ou outra determinada, será o layout do projeto de arquitetura. Todavia, o projeto deverá ser tal que permita a flexibilização dos ambientes em termos de finalidade e também layout.

 b)    Localização dos Equipamentos

· Deverá ser localizada em local adequado e em comum acordo com autor do projeto arquitetônico e setor de Tecnologia da Informação da Instituição. O projeto destas instalações deverá ser bem detalhado, mostrando as conexões de tubulações, disposição das caixas e rack, a própria montagem do rack, como fazer a comutação dados/voz para atendimento do usuário.

· Os projetos deverão estar em condições de fácil entendimento em nível de executor. 

 c)     Link de dados 

· Deverá ser projetado um link de dados com fibra óptica em tubulações alojadas dentro de valas. Deverá constar no projeto todas as informações necessárias para a construção do link, inclusive especificações técnicas, quantitativos, orçamentos e detalhamento. 

 d)    Diagrama Unifilar

· Deverá ser apresentado o diagrama unifilar das instalações de cabeamento estruturado de cada edificação.

· Análogo aos projetos de Instalações Elétricas, não será aceito diagrama unifilar elaborado de forma automática por computador. Obrigatoriamente, no diagrama unifilar, deverá conter a identificação do ponto bem como o nome do ambiente que ele contempla.

 e)     Detalhes

· Todas as soluções apresentadas deverão estar detalhadas. Os projetos deverão estar em condições de fácil entendimento em nível de executor. Deverão ser detalhados os sistemas de encaminhamento, quadros, montagens, posicionamento de equipamentos, e etc.

 f)     Identificação de todo o sistema

· Estabelecer critérios para identificação dos pontos de acesso à rede de Cabeamento Estruturado de tal forma que se tenha acesso rápido e inequívoco a qualquer parte do sistema.

· O sistema de identificação deverá ser estabelecido em conjunto com o corpo técnico da CONTRATANTE.

g)     Certificação dos pontos de acesso ao Cabeamento Estruturado

· Estabelecer os testes a serem realizados, os equipamentos a serem utilizados, os resultados esperados para que a rede interna às edificações funcione em até CAT 6.

h)    Memorial descritivo

· De forma objetiva, resumida e direta, o memorial descritivo deverá apresentar as informações necessárias à perfeita execução dos projetos de modo a assegurar inclusive o respaldo do profissional autor do projeto.

· Além das especificações técnicas de todos os materiais a ser empregados na execução dos projetos, deverá ainda conter os planos de testes para verificação da qualidade dos trabalhos executados com a indicação dos resultados mínimos esperados, fatores de tolerância com os desvios percentuais máximos permitidos.

 i)     Especificação de materiais e de equipamentos

· Deverão ser especificados todos os materiais passivos  pertencente a infraestrutura de construção civil, também, os equipamentos ativos que deverão ser instalados nas salas de equipamentos para funcionamentos do sistema de telecomunicações nas edificações. 

· Deverá assegurar de forma inequívoca a aplicação de materiais de primeira linha. Deverá ser breve e de fácil entendimento e confirmação em obra pelo engenheiro fiscal.

· A indicação destes materiais deverá ser feita acompanhada pelo profissional encarregado de acompanhar os serviços de elaboração dos projetos da área de telecomunicações.

· Todo material especificado deverá estar disponível no mercado nacional e todas as marcas indicadas devem possuir concorrentes similares, sendo indicadas ao menos em grupos de três.

 j)      Quantitativos

· Deverá ser feito o levantamento de todos os materiais equipamentos e serviços que fazem parte da execução do projeto elaborado, assim como suas respectivas quantidades para fins de orçamentação.

· Deverá constar nas planilhas de quantitativos todos os materiais a serem aplicados internamente às edificações. Equipamentos ativos e passivos.

· Deverá ser apresentado em forma de planilhas, observando as unidades utilizadas pela AGETOP ou, em caso de falta de referência, condizentes com o disponibilizado pelo mercado. 
Projeto Completo de Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA)
O projeto completo de Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) deverá ser elaborado em conformidade com NBR 5419 da ABNT, complementado com orientações e instruções adicionais fornecidas comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) e compatibilizado com os projetos Arquitetônico e complementares.

O projeto completo deverá ter como referência sistema de proteção contra descargas atmosféricas do tipo Franklin, admitindo-se a elaboração com o emprego de Gaiola de Faraday. 

No projeto de aterramento deverá ser contemplada a construção de malha equipotencializada em ponto comum.

a)     Detalhes

· O projeto completo deverá compreender todas as informações e detalhamentos para o perfeito entendimento da execução da obra com a indicação dos detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e outros elementos necessários à compreensão da execução.

· Todas as soluções apresentadas deverão estar detalhadas. Os projetos deverão estar em condições de fácil entendimento em nível de executor. Deverão ser detalhados os sistemas de encaminhamento, quadros, montagens, posicionamento de equipamentos, e etc.

b)    Memorial descritivo

13. De forma objetiva, resumida e direta, o memorial descritivo deverá apresentar as informações necessárias à perfeita execução dos projetos de modo a assegurar inclusive o respaldo do profissional autor do projeto.

14. Além das especificações técnicas de todos os materiais a ser empregados na execução dos projetos, deverá ainda conter os planos de testes para verificação da qualidade dos trabalhos executados com a indicação dos resultados mínimos esperados.

 c)     Especificação de materiais e equipamentos

· Deverão ser especificados todos os materiais pertencentes à infraestrutura de construção civil, também, os equipamentos que deverão ser instalados.

· Deverá assegurar de forma inequívoca a aplicação de materiais de primeira linha. Deverá ser breve e de fácil entendimento e confirmação em obra pelo engenheiro fiscal.

· A indicação destes materiais deverá ser feita acompanhada pelo profissional encarregado de acompanhar os serviços de elaboração dos projetos.

· Todo material especificado deverá estar disponível no mercado nacional e todas as marcas indicadas devem possuir concorrentes similares, sendo indicadas ao menos em grupos de três.

 d)      Quantitativos

· Deverá ser feito o levantamento de todos os materiais, equipamentos e serviços que fazem parte da execução do projeto elaborado, assim como suas respectivas quantidades para fins de orçamentação.

· Deverá ser apresentado em forma de planilhas, observando as unidades utilizadas pela AGETOP e, em caso de falta de referência, com o disponibilizado pelo mercado. 

· Equipamentos devem ser discriminados separadamente dos serviços relativos à obra civil.
O projeto deverá ser aprovado pela concessionária de energia local, por conta da CONTRATADA, inclusive com as cópias necessárias.

3. MEMORIAL DESCRITIVO ARQUITETURA:
MEMORIAL DESCRITIVO DA CENTRAL DE ULTRA BAIXO VOLUME - UBV
BLOCO ADMINISTRATIVO
RECEPÇÃO

Área: 17,96m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· 2 cadeiras tipo longarina 3 lugares (6 lugares); 

· 01 mesa de atendimento;

· 02 cadeiras tipo secretária

· 01 computador

· Lixeira

· 01 bebedouro

Atividades:

Ambiente destinado à recepção de pessoas e funcionários.

SANITÁRIO MASCULINO

Área: 2,30m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Revestimento 25x40 white Plane e contorno da bancada com pastilha 2x2cm B23 Colormix verde.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· 01 bancada de granito bege Dunas; 

· 01 cuba em louça;

· 01 vaso de caixa acoplada;

· 01 porta papel toalha;

· 01 recipiente para sabão liquido

· 01 papeleira

· Lixeira

Atividades:

Ambiente destinado à realização de necessidades fisiológicas.

SANITÁRIO FEMININO 

Área: 2,30m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Revestimento 25x40 white Plane e contorno da bancada com pastilha 2x2cm B23 Colormix verde.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve. 

Equipamentos:

· 01 bancada de granito bege Dunas; 

· 01 cuba em louça;

· 01 vaso de caixa acoplada;

· 01 porta papel toalha;

· 01 recipiente para sabão liquido

· 01 papeleira

· Lixeira

Atividades:

Ambiente destinado à realização de necessidades fisiológicas.

AUDITÓRIO

Área: 43,12m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· 51 poltronas.

Atividades:

Local destinado a reuniões, palestras, seminários.

COORDENADOR

Área: 11,57m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· 01 mesa de atendimento;

· 01 mesa de reunião 

· 07 cadeiras tipo secretária

· 01 computador

· Lixeira

· 03 armários

Atividades:

Ambiente destinado ao coordenador da Central UBV e atividades da coordenadoria.

ADMINISTRAÇÃO

Área: 13,28m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· 03 mesas;

· 04 cadeiras tipo secretária

· 03 computadores

· Lixeira

· 03 armários

Atividades:

Ambiente destinado a administração da Central UBV.

ARQUIVO

Área: 11,57m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· arquivos

Atividades:

Ambiente destinado a guarda de documentação referente a Central UBV.

COPA 

Área: 5,73m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Revestimento 30x30 white Plane e pintura acrílica branco gelo.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve. 

Equipamentos:

· 01 bancada de granito cinza andorinha com pia em inox; 

· 01 balcão em granito cinza andorinha h=1,10m;

· armário sob bancada e armário suspenso;

· 01 geladeira

· 01 fogão

· Lixeira

Atividades:

Ambiente destinado à realização de lanches rápidos.

SERVIÇO

Área: 2,56m2.

Piso: Cerâmica Araguaia nº. 2011 – Goiarte

Parede: Revestimento 30x30 white Plane e pintura acrílica branco gelo.

Teto: Laje ou forro de gesso com pintura PVA, branco neve. 

Equipamentos:

· 01 tanque batedouro; 

· 01 armário para guarda e de produtos de limpeza e vassouras e rodos;

Atividades:

Ambiente destinado à higienização de panos de chão e guarda de produtos de limpeza do estabelecimento.
BLOCO SERVIÇO 1
HALL

Área: 3,56m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· não possui

Atividades:

Area destinada ao acesso a unidade administrativa e aos vestiártios.

SALA DE OPERADORES

Área: 30,00m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· 02 mesas de reunião;

· 02 mesas 

· 04 cadeiras fixas;

· 02 cadeiras tipo secretária

· 02 computadores

· Lixeira

Atividades:

Ambiente destinado para reunião e realização de relatórios dos operadores.

SALA

Área: 17,28m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· não previsto

Atividades:

Ambiente destinado para o apoio da parte administrativa da central da UBV ainda com atividade não definida.

ESTAR DE FUNCIONÁRIOS

Área: 10,98m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· não previsto

Atividades:

Ambiente destinado ao conforto dos funcionários.

CIRCULAÇÃO

Área: 10,26m2/7,72m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· não possui

Atividades:

Ambiente destinado à circulação interna entre os ambientes.

DML

Área: 2,40m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Revestimento 30x30 white Plane.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· 01 tanque batedouro; 

· 01 armário para guarda e de produtos de limpeza e vassouras e rodos;

Atividades:

Ambiente destinado à higienização de panos de chão e guarda de produtos de limpeza do estabelecimento.

COPA

Área: 4,50m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Revestimento 30x30 white Plane.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· 01 bancada em granito;

· 01 bancada em granito com cuba em inox;

· 01 geladeira 

Atividades:

Ambiente destinado à realização de lanches rápidos.

VESTIÁRIO DE FUNCIONÁROS MASCULINO

Área: 28,07m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede:. Revestimento 25x40cm, White Plane Branco, rejunte branco, divisórias em granito h=2m Roda mão, roda teto e sobre a bancada: Pastilhas 2x2cm, B23 – Colormix verde; 

Bancada: Granito Bege Dunas;

Teto: Laje com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· escaninhos de aço para guarda de pertences dos funcionários;

· 02 boxes em granito, com vasos sanitários com assento;

· 03 boxes em granito, com chuveiros;

· 02 boxes de troca;

· Bancadas de granito com 04 cubas de louça;

· Porta papel;

· Recipiente para sabão líquido;

· 04 boxes para mictórios;

· Lixeiras.

· 01 banco de alvenaria

Ambiente destinado à higiene pessoal dos funcionários do sexo masculino

VESTIÁRIO DE FUNCIONÁROS FEMININO

Área: 3,59m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede:. Revestimento 25x40cm, White Plane Branco, rejunte branco, divisórias em granito h=2m; Roda mão, roda teto e sobre a bancada: Pastilhas 2x2cm, B23 – Colormix verde; 

Bancada: Granito Bege Dunas;

Teto: Laje com pintura PVA, branco neve.

Equipamentos:

· Armários de aço para guarda de pertences dos funcionários;

· 01 box em granito, com chuveiros;

· Bancada de granito com 01 cuba de louça;

· Porta papel;

· Recipiente para sabão líquido;

· Lixeiras.

Ambiente destinado à higiene pessoal dos funcionários do sexo feminino. 

LAVANDERIA

Área: 21,67m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Revestimento 30x30 white Plane.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· 03 tanque batedouro; 

· 01 armário para guarda e de produtos da lavanderia;

· 01 maquina de lavar industrial

· 01 centrífuga industrial

· 01 secadora industrial

· 01 calandra

Atividades:

Ambiente destinado à higienização de uniformes dos funcionários.

VARANDA

Área: 32,86m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· 01 mesa

· 02 bancos

· 02 bebedouros

Atividades:

Ambiente destinado para o descanso de funcionários.

ESTACIONAMENTO

Área: 219,09m2.

Piso: Concreto usinado com pintura para piso na cor cinza

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· 16 vagas de estacionamento

· grelhas metálicas para captação de fluídos

Atividades:

Ambiente destinado ao estacionamento das viaturas da Central UBV.

ÁREA DE CARGA E DESCARGA DE MATERIAL

Área: 17,15m2.

Piso: Concreto usinado com pintura para piso na cor cinza

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· grelhas metálicas para captação de fluídos

Atividades:

Ambiente destinado ao estacionamento das viaturas da Central UBV.

PLATAFORMA

Área: 13,53m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

Atividades:

plataforma elevada destinada ao recebimento de inseticidas e solventes da Central UBV e abastecimento das viaturas.

DEPÓSITO DE RESÍDUOS E EMBALAGENS PARA DESCARTES

Área: 30,93m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· embalagens para descartes

· grelhas metálicas para captação de fluídos

· palets

Atividades:

ambiente destinado a guarda temporária de embalagens e resíduos proveniente da Central UBV até seu recolhimento.

DEPÓSITO DE INSETICIDAS

Área: 30,51m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· embalagens de inseticidas 50lt

· grelhas metálicas para captação de fluídos

· palets

Atividades:

ambiente destinado a guarda de inseticidas.

DEPÓSITO DE SOLVENTES

Área: 53,96m2.

Piso: monolítico tipo granitina a ser reconstituída e polida e piso granitina novo

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· embalagens de solventes 50lt

· grelhas metálicas para captação de fluídos

· palets

Atividades:

ambiente destinado a guarda de solventes.

DEPÓSITO DE MATERIAL DE CAMPO

Área: 17,15m2.

Piso: monolítico tipo granitina novo

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· estantes de concreto

· grelhas metálicas para captação de fluídos

Atividades:

ambiente destinado a guarda de material de campo utilizado pela equipe da Central UBV.

ÁREA DE PREPARO

Área: 38,24m2.

Piso: monolítico tipo granitina novo

Parede: Revestimento 30x30 white Plane até 1,90m e pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· bancada de concreto polido

· 02 pia em inox

· grelhas metálicas para captação de fluídos

· 01 equipamento para mistura e preparo de produto

· 01 equipamento de vira-tambor

· 01 lavatório

· 01 lava-olhos

Atividades:

ambiente destinado a manipulação, diluição e preparo de produto destinado ao combate do mosquito da dengue.

DML – apoio a área de preparo

Área: 2,64m2.

Piso: monolítico tipo granitina novo

Parede: Revestimento 30x30 white Plane.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· 02 tanques batedouro; 

· 01 armário para guarda e de produtos de limpeza e vassouras e rodos;

Atividades:

Ambiente destinado à higienização de panos de chão e guarda de produtos de limpeza da área de preparo.

CHUVEIRO DE EMERGÊNCIA

Área: 1,56m2.

Piso: monolítico tipo granitina novo

Parede: Revestimento 30x30 white Plane.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· 01 chuveiro.

Atividades:

Ambiente destinado à higienização de emergência dos funcionários da área de preparo.

VESTIÁRIO

Área: 6,55m2.

Piso: monolítico tipo granitina novo

Parede: Revestimento 30x30 white Plane.

Teto: forro PVC branco.

Equipamentos:

· 01 vaso sanitários com assento;

· 01 lavatório em louça;

· 01 Chuveiro;

· Porta papel;

· Recipiente para sabão líquido;

· Lixeira.

· 02 armários para guarda de EPI

Atividades:

Ambiente destinado à higienização dos funcionários da área de preparo.

DEPÓSITO DE GUARDA DE UTENSÍLIOS

Área: 1,82m2.

Piso: monolítico tipo granitina novo

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: forro de PVC.

Equipamentos:

· estantes para guarda de utensilios 

Atividades:

ambiente destinado a guarda de material utilizado pela equipe da área de preparo.
BLOCO SERVIÇO 2
ESTACIONAMENTO

Área: 231,07m2.

Piso: Concreto usinado com pintura para piso na cor cinza

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· 16 vagas de estacionamento

· grelhas metálicas para captação de fluídos

Atividades:

Ambiente destinado ao estacionamento das viaturas da Central UBV.

OFICINA

Área: 58,23m2.

Piso: monolítico de alta resistência – cimentado polido

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· bancada de concreto polido

· 01 pia em inox

· 01 lavatório (kit papel toalha, sabão liquido e lixeira)

· 02 tanques para higienização de equipamentos 

Atividades:

ambiente destinado a manutenção das viaturas e equipamentos da Central UBV.

EQUIPAMENTOS

Área: 13,11m2.

Piso: monolítico de alta resistência – cimentado polido

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· palets

Atividades:

ambiente destinado a guarda de equipamentos da Central UBV.

FERRAMENTAS

Área: 10,20m2.

Piso: monolítico de alta resistência – cimentado polido

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· estantes

Atividades:

ambiente destinado a guarda de ferramentas da Central UBV.

DEPÓSITO

Área: 7,95m2.

Piso: monolítico de alta resistência – cimentado polido

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Atividades:

ambiente destinado a guarda de equipamentos defeituosos.

LAVAJATO

Área: 124,90m2.

Piso: monolítico de alta resistência – cimentado polido

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· bomba

· 01 tanque batedouro

· grelhas metálicas para captação de fluídos

Atividades:

ambiente destinado a lavajem das viaturas.

DML

Área: 5,32m2.

Piso: monolítico de alta resistência – cimentado polido

Parede: Pintura acrílica branca gelo.

Teto: cobertura isotelha.

Equipamentos:

· armário para guarda de material de limpeza

Atividades:

ambiente destinado a guarda de material de limpeza utilizado no lava jato.

OBSERVAÇÃO: os resíduos provenientes do bloco de serviço 1 e 2 serão captados por sistema hidro-sanitário de coleta e separação de óleos.
BLOCO DE RESÍDUO
TANQUES DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS E SUMIDOURO

Área: 42,07m2.

Piso: Concreto usinado com pintura para piso na cor cinza

Teto: cobertura em policarbonato translúcida e estrutura metálica.

Equipamentos:

· 03 tanques de tratamento com 9m2 cada

· sumidouro cilíndrico em concreto

· grade de proteção h=1,10m ao longo de todo o perímetro

Atividades:

Ambiente destinado ao tratamento de resíduos provenientes da Central UBV.

Responsável pelo memorial descritivo: Arquiteta Lorena Brandão - CAU A38905-6
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1. Alvenarias Externas / Internas 



As paredes serão de alvenaria de tijolos cerâmico de furos retangulares, 10x20x20 assentada em argamassa no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) de acordo com normas ABNT. Poderão ser empregados tijolos cerâmicos de furos cerâmicos, que tenham as seguintes especificações técnicas:

- Espessura mínima de 9cm e regularidade de dimensões admitindo-se tolerância de mais ou menos 2mm nas dimensões normais.

- Resistência à compressão simples dos tijolos, a serem usados nas paredes segundo normas da ABNT : fck 28 > 1,5 Mpa.

- Índice de absorção da água dos tijolos, a serem usados nas paredes, segundo normas da ABNT : A < 17%.

- Possibilitem a execução de paredes com prumo, alinhamento e esquadro precisos.



As argamassas para emprego nas alvenarias deverão ter seus elementos convenientemente dosados e atender as normas da ABNT quanto a sua qualidade e resistência do conjunto.



As espessuras indicadas no projeto referem-se às paredes depois de revestidas. Admite-se no máximo, uma variação de 02 (dois) cm com relação à espessura projetada.



As alvenarias destinadas a receber chumbadores de serralheria serão executadas, obrigatoriamente, com tijolos maciços.



Sobre os vãos das portas e janelas deverão ser construídas vigas de concreto armado, convenientemente dimensionadas, com espessura igual à da alvenaria, com apoio mínimo para cada lado de 40 cm e/ou pilares adjacentes e altura não inferior a 10 cm. Igualmente deverão ser construídas contra vergas nos peitoris, nas dimensões anteriores para as janelas ou caixilhos diversos, que possuam vãos superiores a 1,5 m.



Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, recomenda-se uma única verga sobre todos eles.



Os aparelhos e paredes não calçados superiormente, deverão ser respaldados com cinta de concreto armado com altura mínima de 10 cm e largura igual à da alvenaria.



Os vãos de portas e janelas devem atender às medidas e localização previstas no projeto específico. Devem ser somadas à medida do projeto para os vãos das esquadrias, as folgas necessárias para o encaixe do batente. As folgas existentes entre a alvenaria e a esquadria devem ser preenchidas com argamassa de cimento e areia.



ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO



Deve ser plástica e ter consistência para suportar o peso dos tijolos e mantê-los no alinhamento por ocasião do assentamento, não será admitido o emprego de saibro.



Para se evitar a perda da plasticidade e consistência da argamassa, a mesma deve ser preparada em quantidade adequada à sua utilização.



Em caso de distâncias longas de transporte pode-se misturar a seco os materiais da argamassa adicionando-se água somente no local do emprego da mesma.



Os materiais constituintes da argamassa e seus respectivos armazenamentos, bem como a dosagem, preparação e aplicação da mesma, devem estar de acordo com as normas específicas.
1. Esquadrias
MADEIRA


As folhas das portas serão executadas em mogno, liso, a prova d’água, encabeçada, com acabamento para pintura, 35 mm de espessura e devidamente imunizadas contra fungos.


As portas de madeira serão fixadas em batentes de chapa dobradas n° 16 de ferro nas dimensões indicadas em projeto.


Todas as esquadrias de madeira, deverão ser fornecidas  completas, com todos os pertences e acessórias, tais como : batentes, guarnições, vidros, dobradiças, trincos, fechos, puxadores, fechaduras, estabelecidas em projeto.
FERRAGENS
As ferragens serão de fabricação  La Fonte, em latão cromado.

Todas as portas terão 3 dobradiças – 85CR

Portas de Passagem: Linha arquiteto – Conjunto 6236-CR

Portas  das celas dos sanitários – Targeta 719-CR

Barras anti-pânico – série 8300/8400 da Dorma ou NT2 da La Fonte, para o auditório.


FERRO


Todos os serviços de serralheria serão executados por firma especializada, com material de boa qualidade obedecendo às dimensões, quantidades e tipos indicados em projeto.


As esquadrias de ferro serão executadas em chapa dobrada n° 16 e deverão receber atenção especial quanto a sua perfeita estanquiedade, rigidez e estabilidade.


Todas as esquadrias deverão se entregues na obra com duas demãos de fundo antiferruginoso, aplicado sobre superfície limpa com escova de aço ou jato de areia.


Todas as esquadrias serão fornecidas completas, com : dobradiças, fechos, puxadores, baguetes, etc.


Deverá ser preenchido com argamassa de cimento e areia, o vazio interno dos batentes de chapa dobrada.


ALUMÍNIO


Caberá ao fabricante das esquadrias a elaboração de desenhos executivos, dentro das condições estabelecidas no projeto e neste caderno técnico, que deverão ser aprovados previamente pela projetista.


As esquadrias serão executadas nas dimensões, tipos e quantidades indicadas no projeto, com perfis extrudados em alumínio anodizado com acabamento fosco 1000 - classe A13.


As esquadrias das fachadas, onde indicado em projeto, serão executadas no sistema “Structural Glazing”. As demais esquadrias serão pelo sistema de vidro encaixilhado.


Todas as esquadrias serão fornecidas completas, em acabamento cromado, com : dobradiças, fechos, baguetes, arremates, puxadores, etc.
2. Forros / Cobertura



O forro será em placas de gesso, fixadas em estrutura metálica própria atirantada por arame galvanizado na estrutura do edifício. Junto ao perímetro do forro será prevista junta de dilatação ou em PVC Fabricado em PVC (cloreto de polivinila), rígido de alta qualidade com acabamento final brilhante.
A cobertura será executada em telha trapezoidal em aço pré pintado isolada com espuma rígida de poliuretano (pur), espessura 30 mm, sobre estrutura metálica. Sobre os tanques de resíduos deverá ser executada cobertura em telha de policarbonato. Deverão ser seguidas as normas da ABNT e às especificações do fabricante, quanto a colocação, recobrimentos, balanços e empregos de elementos de fixação, vedação e travamento.
4            Impermeabilização

Os serviços serão de primorosa execução, com emprego de materiais de primeira qualidade  e mão-de-obra especializada, que possam fornecer garantia de seus serviços de acordo com aquelas oferecidas pelos fabricantes dos produtos.


As superfícies a serem impermeabilizadas deverão ser cuidadosamente limpas, removendo-se partículas soltas e materiais estranhos. As falhas e buracos  serão devidamente corrigidas. Todos os cantos deverão ser arredondados em meia cana. As superfícies lisas deverão ser picotadas e raspadas com escova de aço.


Nas lajes deverão ser tomados cuidados especiais nas concordâncias de impermeabilização com bordas, ralos, grelhas e canalizações passantes.


O sistema de escoamento das águas pluviais deverá ser prévia e cuidadosamente estabelecido, respeitando as indicações em projeto e executando os caimentos na camada de regularização.

IMPERMEABILIZAÇÃO DAS BALDRAMES


As  superfícies serão limpas,  isentas de pó e devidamente umedecidas antes de receberem duas demãos de Viaplus 1000, revestimento impermeabilizante semiflexível da Viapol.


O Viaplus 1000 deverá ser aplicado com brocha diretamente sobre o concreto e alvenaria de embasamento na proporção de uma parte de componente A (resina) e 3,5 partes  de componente B (pó cinza).


IMPERMEABILIZAÇÃO DOS LASTROS


Todos os lastros de concreto deverão ser impermeabilizados com adição de Sika-1 na argamassa de cimento, pedra-1 e areia, diluído em água na proporção de 1:15.
5
Revestimentos de pisos e paredes

Nenhum revestimento será iniciado antes de concluídas as canalizações embutidas e realizados testes para averiguação de possíveis vazamentos, que quando detectados deverão ser prontamente corrigidos.


As superfícies a serem revestidas deverão ser limpas, corrigidas de qualquer imperfeição ter todas as tubulações devidamente embutidas e estarem molhadas antes da execução do chapisco com cimento e areia grossa no traço 1:4.


Todos os cantos externos das paredes a serem revestidos serão protegidos com cantoneiras metálicas da Pinkam, próprias para reboco, até a altura de 2,0 m.


Os revestimentos deverão apresentar superfícies perfeitamente desempenadas e aprumadas.


As paredes deverão receber argamassa com cimento e areia fina peneirada e cal hidratada, com traço 1:2:5 e consumo de cimento na razão de 50kg por m3 de argamassa.



PISO EM CERÂMICA



Todos os pisos indicados em projeto terão o caimento necessário para perfeito e rápido escoamento das águas para os ralos. A boa declividade dos pisos será verificada pela fiscalização antes de sua aprovação.

A colocação das peças será efetuada sobre uma camada de argamassa com cimentocola, de modo a deixar as juntas perfeitamente alinhadas. O rejuntamento será feito através de uma pasta de cimento, o qual, conforme o estabelecido nas Especificações Complementares, poderá receber o corante apropriado.

Antes do completo endurecimento da pasta de rejuntamento será procedida cuidadosa limpeza da pavimentação. Depois de terminada a pega da argamassa, será verificada a perfeita coloração percutindo-se os ladrilhos e substituindo-se os que denotarem pouca segurança.

As juntas secas não serão permitidas.

GRANITINA
Os pisos em granitina deverão ter espessura de 8 mm ( piso acabado) , com juntas de dilatação plástica de 3 x 27 mm, formando quadrados de 1,0 x1,0 a 2,0 x 2,0 m, conforme padrão existente. A granitina deverá ser executada por pessoal técnico com capacidade comprovada, e deverão apresentar uniformidade de cor, polimento, etc. Após o polimento e limpeza de toda poeira e manchas, o piso deverá ser encerado com cera incolor a base de silicone antes da liberação do tráfego, para evitar que a sujeira impregne no piso.

Deverá ser executado o lixamento e aplicação de selador em todo o piso de granitina existente, a recompor e no piso novo que será executado.
· Vidros

Os serviços de vidraçaria serão executados por mão de obra especializada de acordo com as informações contidas em projeto e na presente especificação técnica.


VIDRO COMUM


Vidro liso, transparente, na espessura de 4mm.


VIDRO TEMPERADO


Serão na espessura de 10mm, incolores, transparentes, com todas as medidas, furos e recortes, confirmadas na obra, antes da fabricação.


Os serviços deverão ser completos com  fornecimento de dobradiças, fixadores, mola hidráulica Dorma BTS-75V, pivôs, puxadores GMS-376, fechaduras e trincos. As ferragens serão em latão cromado.
· Pintura

As superfícies galvanizadas tais como rufos, contra-rufos e calhas, deverão antes de pintadas, serem limpas com detergente, e receber fundo Wash-Primer para uma melhor  aderência da tinta.


PINTURA LATEX ACRÍLICA


Após o preparo das superfícies será aplicada uma demão de líquido selador.


Onde especificado será executado massa corrida acrílica em três demãos devidamente lixadas, limpas e com os retoques necessários devidamente corrigidos e conferidos com luz adequada.


Aplicar tinta latex acrílica nas cores indicadas neste caderno técnico, com intervalos  de 4 horas entre aplicação de cada demão e na diluição indicada pelo fabricante.


PINTURA ESMALTE SINTÉTICO


A aplicação sobre superfície de madeira deverá obedecer as seguintes etapas:


Limpeza preliminar através de lixamento a seco com lixa número 1 e limpeza respectiva do pó da lixa.


Uma demão de massa corrida a óleo aplicada a espátula, bem calçada em todas as fendas, depressões e orifícios de pregos e parafusos.


Lixamento a seco  com lixa número 1,0 e subsequente  limpeza com pano seco.


Uma segunda demão leve de massa corrida a óleo corrigindo eventuais defeitos remanescentes.


Lixamento a seco com lixa 00 e limpeza com pano seco.


Aplicar duas demãos de esmalte sintético.


A aplicação sobre superfície metálica deverá obedecer as seguintes etapas:


Caso a pintura das esquadrias aplicadas pelo serralheiro esteja danificada, será totalmente removida, limpa e livre de toda ferrugem existente quer seja por processo mecânico (jato de areia), quer seja por processo químico (lavagem com ácido clorídrico diluído).


Uma demão de tinta anticorrosiva à base de cromato de zinco (zarcão).


Aplicar massa plástica nas juntas e após a cura lixar a seco com lixa número zero.


Aplicar duas demãos de tinta esmalte sintético.
8
Louças e Metais

APARELHOS SANITÁRIOS


O fornecimento deverá incluir peças de fixações e conexões para interligação com a rêde de água fria. Os aparelhos sanitários serão da Deca , linha Ravena com os seguintes códigos :


Bacia Convencional

- P9


Mictório com sifão embutido
- M712


Lavatório de embutir Oval
- L37


Papeleira de sobrepor da Lalekla


Toalheiro Lalekca

Saboneteira para sabão líquido da Lalekla


METAIS 


Os metais dos sanitários serão de fabricação Deca, na linha C-50, em latão cromado, devendo, os registros e acessórios acompanhar o acabamento dos metais principais.


As válvulas de descarga serão Hydra Maxi Pública – 2551 CPB


Torneira para lavatório – Pressmatic Compact da Docol


Registro para mictório – Pressmatic Compact da Docol


Torneira com adaptador para mangueira Deca – 1153 C39


ALÇAS PARA SANITÁRIOS DE DEFICIENTES FíSICOS


Nos locais, quantidades e dimensões especificados em projeto será executado alças de apoio para deficientes físicos em tubos de aço pintado com esmalte sintético na cor gelo, com diâmetro  de 1 ½”.


9
Serviços Complementares
Implantação
Deverão ser executados acessos internos e estacionamentos pavimentados. A pavimentação de blocos de concreto intertravados será constituída por blocos pré-moldados de concreto simples adequadamente vibrado e prensado. Os blocos terão a espessura mínima de 8cm. O sub-leito será drenado caso necessário, regularizado e compactado observando as cotas de projeto de modo a constituir uma superfície de resistência homogênea, antes da colocação das camadas posteriores. A compactação deverá ser feita com equipamentos auto propelidos, “sapo” ou mecanizada, com compactação controlada para tráfego pesado.

Quando o CBR do subleito for inferior a 2%, deverá ser reforçado com uma camada de 30cm de material cujo CBR seja, no mínimo, cinco pontos percentuais superior ao do subleito, ou, caso seja mais viável, substituir o material do subleito a uma profundidade conveniente. Os materiais para a base deverão proporcionar formação de uma camada impermeável e considerável resistência mecânica. Recomenda-se a utilização de solo cimento ou concreto rolado.  A camada de assentamento será formada por uma camada de areia que após adensada fique entre 3 e 5cm de espessura.
RESERVATÓRIO PARA HOMOGENEIZAÇÃO
Deverá ser fornecido e instalado na sala de armazenagem de produtos químicos, reservatório para homogeneização de produtos compostos com características e especificações a seguir:

O equipamento será destinado ao preparo do produto composto (óleo e produto químico) que deverá abastecer os veículos de combate a dengue, promovendo a máxima segurança ao operador na manipulação do produto Químico. Todos os componentes e processos construtivos prescritos deverão ser rigorosamente obedecidos e considerados imprescindíveis neste memorial.

2 – NORMAS DE REFERÊNCIA 

A elaboração deste projeto obedecerá normas e prescrições dos seguintes organismos: ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

3 – DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO 

O equipamento consiste em um reservatório em aço inoxidável, com misturador para homogenização do produto composto, que posteriormente será transferido para reservatórios menores dentro dos veículos de combate a dengue através de bomba de abastecimento industrial, sua fabricação consiste em minimizar vibrações mecânicas.

3.1 - RESERVATÓRIO.

O reservatório deverá ser fornecido com formato cilíndrico de fundo abaulado com capacidade para 600 litros em aço inoxidável de espessura de chapa de 1,5 mm, com cinta de reforço de 1/8'' x 3'' na borda superior do reservatório, com quatro pés de apoio, com altura entre piso e fundo do reservatório não superior a 600 mm em tubo de 3'' de espessura 2 mm. Pés reguláveis, com ajuste de 100 mm em rosca M 36 X 2,0 ou similar, com chapa de espessura de 4 mm, redondo de diâmetro 100 mm, ajustável de acordo com o piso. Tampa no formato do fundo fixado por parafusos de cabeça sextavada em inox M 10 X 20 ou similar, com flange para fixação do agitador com distância entre superfície da tampa e borda da flange não superior a 50 mm, uma abertura na parte superior da tampa de 300 mm do tipo escotilha com tampa, com altura entre a tampa e borda superior da flange não superior a 100 mm. Deverá conter um indicador de nível vertical, com registro de esfera em inox na parte inferior, com régua graduada em inox fixada na chapa externa do reservatório. Com quatro defletores em inox chapa de espessura de 2 mm, de 100 x 600, com inclinação de 25° grau na borda.

A altura máxima do reservatório não deverá ultrapassar 1600 mm de altura da borda da tampa superior, para que facilite o abastecimento do reservatório pelo operador.

O reservatório será dotado de um misturador para homogenização de produtos compostos (óleo e produto químico), uma unidade de bombeamento do tipo posto de abastecimento para óleo vegetal, acessórios, alimentação elétrica, controles e comando.

Especificação adicional do reservatório.

VOLUME: 0.6m³

PRESSÃO Atmosférica local

ALTURA MÁXIMA 1600 mm

DIÂMETRO INTERNO 1000 mm

EXPERSURA DA CHAPA 1,5 mm

AÇO INOXIDAVEL 304 L

TEMPERATURA DE OPERAÇÃO Ambiente 

REGIME DE OPERAÇÃO 6h/dia

3.2 – AGITADOR 

Será instalado na parte superior do reservatório para homogenização do produto composto (óleo vegetal e produto químico) um misturador para líquidos de viscosidade baixa, com hélice do tipo propulsor, com velocidade de 1700 rpm, com alimentação monofásico 220 V de potência 1 CV blindado anti explosão.

3.3 – UNIDADE DE TRANSFERÊNCIA 

Será instalado na parte inferior do reservatório uma bomba de engrenagem de deslocamento positivo para transferência de liquido oleoso com viscosidade 50 – 1500 C.S.T com vazão 4000 litros hora ou 60 litros por minuto, acoplada no motor elétrico, tensão de alimentação monofásica 220 V.

O liquido será transferido através de bico com acionamento automático da bomba, com entrada e saída de ¾ '' com potência hora de 18 cm, deverá conter na saída da bomba um regulador de pressão para alivio na rede e retorno do produtor para o reservatório. 

3.3 – INDICADOR ANALÓGICO

Deverá ser fornecido um medidor de vazão mecânico instalado na área externa do galão, indicando o consumo de produto, com faixa de leitura de 20 a 80 litros por minuto com totalizador de 6 dígitos e indicador de vazão instantâneo com 4 dígitos. 

3.5 – MANGUEIRAS E CONEXÕES

Deverá ser fornecido junto com o equipamento, mangueiras e conexões, que vão desde a saída da bomba de engrenagem de deslocamento positivo até o medidor de vazão, e posteriormente a o bico de abastecimento. Mangueiras confeccionadas em borracha sintética com reforço em trama de aço, com conexões cromadas rosca NPT ¾'', sendo um fixo e outro giratório. 

3.6 – QUADRO DE COMANDO 

Deverá ser fornecido um quadro elétrico instalado próximo a o reservatório, com manqueiras de proteção contra impactos diretos nos cabos, contendo circuito de comando e força, para acionamento do agitador e circuito de força e comando para acionamento da bomba.
– Contactor e relés para acionamento.
– Supervisor de fases (relé falta de fase )
– O dispositivo mecânico para desligamento automático da bomba. 
– Terminais para força, comando, bornes, etc. 
– Numeração interna completa;
– Proteção com fusíveis e disjuntores, tanto para força como para as bobinas dos

contactor;
– Plaquetas acrílicas de identificação pantografadas;
– Sinalizadores de LED com diâmetro de 20 mm para cada um dos equipamentos (a indicação deve refletir a situação real de acionamento)
10. Orientações para Elaboração de Especificações Técnicas de Equipamentos
10.1. As especificações de equipamentos deverão ser estruturadas do seguinte modo:

Título (ex.: Especificações de Estabilizador de Tensão);

Objeto (ex.: Aquisição e instalação de equipamento);


Local de instalação (nome da unidade e endereço completo, quando for o caso );

Referência de projetos (indicação do(s) arquivo(s) do(s) projeto(s) que se reporta(m) a especificação quando for o caso);

Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a exigências e condições preliminares para fornecimento e instalação do equipamento, tais como: horário de instalação, não interrupção do funcionamento das operações normais da unidade, etc.);

Especificações Técnicas do Equipamento (descrição técnica do equipamento)

Descrição dos Serviços (descrição dos serviços a executar, quando for o caso);

Relação de anexos (se houver);

Local e data;

Identificação e assinatura do RESPONSÁVEL TÉCNICO (nome completo, CAU/CREA/UF, formação)

10.2. Todas as laudas das especificações deverão conter a numeração sequencial de páginas e identificação no rodapé do arquivo e data.

10.3. As especificações técnicas deverão seguir a seguinte formatação:

· Equipamento (descrição sucinta do equipamento, modelo, marca de referência, etc.);

· Tecnologia (descrição detalhada do padrão construtivo desejado);

· Características técnicas (descrição detalhada das características desejadas, capacidade nominal, dimensões, dados de operação, regime de funcionamento, etc.);

· Partida e testes de funcionamento (descrição das rotinas para “start-up” e testes de funcionamento, quando for o caso);

· Assistência técnica e garantia (descrição das modalidades de assistência e suporte técnicos desejados e indicação dos tópicos que devem compor o certificado de garantia a ser apresentado)

10.4. A descrição dos equipamentos deverá ser feita de forma clara e detalhada de modo a não suscitar dúvidas, devendo indicar a infraestrutura requerida e outros itens envolvidos (transporte, ajustes, regulagens, etc.).

10.5. As citações de normas técnicas e outras determinações legais deverão, sempre que possível, conter a indicação do número do documento, órgão emissor e sua vigência/versão (ex.: NBR XXXX da ABNT, vig. mês/ano).

10.6. Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma seqüencial em algarismos romanos (ANEXO I, II, ...) e sua citação no corpo do memorial deverá ser feita de forma a remeter ao anexo facilmente (ex.: subitem 1.11 do ANEXO I).
10.5. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS:
10.5.1. As discriminações técnicas dos projetos e serviços deverão ser estruturadas do seguinte modo:

d) Título (ex.: Especificações Técnicas de Serviços Elétricos);

e) Objeto;

f) Local do serviço (nome da unidade e endereço completo);

g) Referência de projetos (indicação do(s) arquivo(s) do(s) projeto(s) que se reporta(m) o memorial);

h) Introdução (sumário contendo observações importantes em relação a exigências, condições preliminares para execução dos serviços, e estruturação/organização do conteúdo;

i) Descrição de TODOS os serviços necessários à obra com as informações completas e imprescindíveis sobre COMO FAZER OS SERVIÇOS para se obter os resultados apresentados no Memorial Descritivo de Projetos, a saber: descrição sumária, insumos e equipamentos necessários, caracterização e especificação executiva, critérios de medição e critérios de fiscalização e acabamento do serviço;

j) Relação de anexos (se houver);

k) Local e data;

l) Identificação e assinatura do Responsável Técnico (nome completo, CAU/CREA/UF, formação) por especialidade.

10.5.2. Todas as laudas da Especificação deverão conter a numeração sequencial de páginas e identificação no rodapé do arquivo e data.

10.5.3. A descrição dos serviços deverá ser feita de forma clara e detalhada de modo a não suscitar dúvidas, devendo ser subdivida em etapas e atividades (serviços iniciais, fundação, superestruturas, revestimentos, etc.).

10.5.4. As citações de normas técnicas e outras determinações legais deverão, sempre que possível, conter a indicação do número do documento, órgão emissor e sua vigência/versão (ex.: NBR XXXX da ABNT, vig. mês/ano).

10.5.5. Eventuais anexos do memorial deverão ser numerados de forma sequencial em algarismos romanos (ANEXO I, II, ...) e sua citação no corpo do memorial deverá ser feita de forma a remeter ao anexo facilmente (ex.: subitem 1.11 do ANEXO I).

10.5.6. No caso de obras envolvendo construção de edificações novas e reformas/ampliações deverão ser agrupados ao Memorial Descritivo de Projeto, os Cadernos de Especificação Técnicas de Serviços e de Equipamentos discriminando procedimentos, testes, normas, etc.

10.5.7. Todo o Memorial deve estar agrupado em um único arquivo magnético.
 10.6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS:
10.6.1. Das Observações Gerais:
Será exigida da CONTRATADA a apresentação de pré-projeto para que a SES avalie e teste a sua concepção antes do desenvolvimento e detalhamento dos projetos propriamente ditos. 
A Contratada será responsável pelo registro e responsabilização técnica, pagamento de taxas e quaisquer outras despesas referentes à prestação dos serviços contratados.

A prestação completa dos serviços pressupõe a elaboração, apresentação e entrega em arquivo eletrônico e impressão dos seguintes itens:
-     pré-projeto;

-     projetos;

· detalhamento;

· especificações;

· quantitativos;

· memórias de cálculos;

· quadros/diagramas e demais itens que compõem cada projeto.
A SES, antes do recebimento de todo e qualquer serviço poderá exigir da CONTRATADA, detalhamentos de projetos, em escalas que julgar necessárias, formatações ou detalhamento de especificações para a melhoria da apresentação dos serviços contratados sem quaisquer outros ônus para o Contratante. 
Os projetos e especificações deverão obedecer às orientações e indicar materiais e equipamentos de primeira linha, que observem os procedimentos e parâmetros das Normas Técnicas da ABNT e que estejam disponíveis no mercado brasileiro.         
10.6.2. Orientações para criação de arquivos:
10.6.2.1. Os projetos deverão ser executados em programa AUTOCAD versão 2007, apresentados em extensão ”dwg”.

10.6.2.2. Na hipótese de utilização de versão superior os arquivos de desenhos deverão ser salvos na versão 2007 (extensão .dwg).

10.6.2.3. Não serão acatados arquivos com extensão.dxf ou que, mesmo em .dwg, exijam conversões de escala ou que não permitam realizar ajustes posteriores, impedindo a manipulação de cotas, blocos e outros atributos do desenho.

10.6.2.4. Os arquivos de texto deverão ser executados no aplicativo WORD, versão Microsoft Office 2003, extensão “doc".

10.6.2.5. Os arquivos de planilha deverão ser executados no aplicativo EXCEL, versão Microsoft Office 2003, extensão “xls".

10.6.2.6. Os arquivos referentes à cronogramas físico-financeiro deverão ser apresentados em aplicativos EXCEL da Microsoft. 
10.6.2.7. Para os demais arquivos gráficos, o aplicativo e extensão a serem utilizados deverão ser acordados, previamente com o SES.

10.6.2.8. Em caso de necessidade de compactação deverá ser utilizado o software WinZip (extensão .zip).

10.6.2.9. A CONTRATADA se comprometerá a utilizar os softwares citados nos itens 10.6.1.1, 10.6.1.4, 10.6.1.5 e 10.6.1.6 licenciados, na mesma versão utilizada pela SES, preservando a compatibilidade, inclusive devendo efetuar as mesmas atualizações realizadas pela SES. 
10.6.2.10. A identificação dos arquivos deverá ser efetuada conforme a nomenclatura a ser repassada à CONTRATADA pela SES.
 10.7. ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE SERVIÇOS:
 10.7.1. Os projetos, memoriais e planilhas deverão ser apresentados em meio magnético, preferencialmente em meio de gravação ótica (CD-ROM) e em vias impressas, devendo a entrega final ocorrer em pacote único, devidamente assinado e chancelado pelas aprovações necessárias, de modo a favorecer a conferência do recebimento do trabalho por parte da SES.

10.7.2. As mídias eletrônicas deverão ser devidamente identificadas com etiquetas adesivas e rótulo da capa (CD-ROM), onde deverá constar:

e) Identificação da empresa CONTRATADA;

f) Data da gravação;

g) Identificação da unidade a que se refere o trabalho;

h) Identificação do serviço a que se refere à Mídia 
i) Indicação dos arquivos que contém a gravação.

10.7.3. As cópias impressas deverão ser rubricadas pelo Projetista e pelo preposto da SES para as aprovações de versões ou soluções.

 10.7.4. As cópias de projetos deverão ser plotadas em papel sulfite em escala, em tantas cópias quanto forem necessárias para as etapas intermediárias de projetação, devidamente dobradas, contendo a assinatura e identificação do responsável técnico pela elaboração do mesmo e do coordenador técnico da CONTRATADA, se for o caso.

10.7.5. A aceitação de cópias de projeto em plotagem fora da escala (tamanho reduzido) ficará a critério da comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES).
 10.8. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE DESENHOS EM AUTOCAD:
 10.8.1. O tipo de fonte a ser utilizada será a “ARIAL”.

10.8.2. A unidade básica do desenho será centímetro (cm).

 10.8.3. As pranchas serão desenhadas e apresentadas no Paper Space, em milímetros (mm). Não sendo admitidas conversões da escala real do objeto desenhado.

10.8.4. O rótulo (carimbo) deverá ter 18,5 cm de largura, conforme modelo a ser fornecido pelo SES e conter, no mínimo, as seguintes informações:

Nome do cliente (SES);

Identificação da unidade da SES

Endereço do imóvel (rua, nº e cidade);

Título do projeto (Edificação Nova, Reforma e/ou Ampliação, etc.);

Especialidade do projeto (Projeto Arquitetônico, Projeto Estrutural, etc.);

Assunto da prancha e referência (Planta Baixa – Pavtº Térreo, Cortes - XX, Fachada, etc.);

Indicação do nome do arquivo da gravação da prancha no formato padronizado e atualizável automaticamente;

Número da prancha no formato seqüência/quantidade total (01/03, 02/03...);

Data da elaboração do projeto (DD/MM/AA);

Campo para assinatura do proprietário;

Campo com assinatura do(s) Responsável(is) Técnico(s) (com identificação do nome completo, nº CAU/CREA/UF e especialidade);

Escala de plotagem do desenho (1:100, 1:50, 1:20, etc.);

Informações sobre área do terreno, construída e permeável.

10.8.5. As anotações, legendas e demais observações relativas ao projeto, bem como informações relativas a áreas (total, ambientes principais, área de intervenção) deverão ser apresentadas em quadros separados do carimbo.

10.8.6. As alterações de projetos existentes deverão ser mencionadas em nota explicativa na planta, onde deverá constar o motivo da modificação, a data, os itens alterados e os dados identificadores do projeto original (especialidade, desenho, Responsável Técnico, etc.), caracterizando a versão do desenho em sua nomenclatura.

10.8.7. As ampliações e/ou reformas deverão ser elaboradas a partir dos projetos anteriores, sendo demonstradas em maior destaque nos arquivos, mantendo a visão Global do Projeto (atualização de arquivos). 
10.8.8. Nos projetos de alteração de layout deverá ainda ser colado na prancha, em tamanho reduzido, o layout anterior correspondente, de forma a facilitar a visualização das mudanças processadas.

10.8.9. A relação de cores e espessuras de pena, escala de plotagem, tamanho da prancha e versão do software deve também ser indicado no canto inferior esquerdo de cada prancha.

10.8.10. O tamanho das pranchas deverá obedecer a um dos seguintes formatos constantes da tabela abaixo:

	LARGURA
	ALTURA
	FORMATO PADRONIZADO

	210
	297
	A4

	420
	297
	A3

	594
	420
	A2

	840
	594
	A1

	1188
	840
	A0


10.8.11.  As pranchas deverão ser plotadas em padrão de cor monocromático e, portanto, todas as legendas e hachuras criadas nos desenhos devem ser passíveis de visualização e distinção de forma independente da cor.

10.8.12.
 Deverão ser utilizados o menor número de layers possível em cada desenho, respeitadas as diferenciações por especialidade que devem ser necessariamente distintas. No caso de “congelamento de layers”, a leitura dos desenhos deve apresentar todas as informações por especialidade.

10.8.13. As configurações de layers em padrões específicos podem ser exigidas pela SES. Os layers devem ter preferencialmente nomenclatura em língua portuguesa e escritos necessariamente com letras maiúsculas.

10.8.14. Para a elaboração dos projetos complementares deve-se utilizar preferencialmente o recurso da referência externa (external reference) quanto ao projeto de arquitetura.
10.8.15. A identificação dos arquivos deverá ser efetuada conforme a nomenclatura abaixo:
Formato geral: BLOCO-FASE-UNIDADE-EEE-REVISÃO.dwg
Exemplo: BLOCO100-REFORMA-DELEGACIA-ELE-R03.dwg
Onde:

BLOCO: 
Identifica o bloco, parte ou edifício da unidade que esta sendo projetado.    Sem limite ou combinação de letras. Todas as letras maiúsculas.

FASE: 
Indica o tipo de intervenção – reforma, ampliação, construção ou implantação. Sem limite ou combinação de letras. Todas as letras maiúsculas.

UNIDADE: Indica o nome da unidade ou localidade de intervenção – Goiânia, etc. Sem limite ou combinação de letras. Todas as letras maiúsculas.

EEE:
Especialidade de projeto/serviço pela combinação de três letras, todas maiúsculas, no seguinte formato:

ARQ= arquitetura

LYT 
= layout

EST = estrutural
ELE = elétrica 
CAB = cabeamento/telecomunicações

SON= sonorização

SEG=segurança

SPDA=Seg. contra descargas atmosféricas

PAI=paisagismo

URB=urbanização

ARC
= ar condicionado

HID 
= hidrosanitário

INC
= antiincêndio

REVISÃO: Expressão iniciada com R seguido da numeração seqüencial da ordem dos arquivos com dois dígitos para toda e qualquer alteração. (Exemplo: R01, R02, R03...):

10.8.16. Outras informações descritivas podem ser acrescentadas entre os tópicos BLOCO e FASE da nomenclatura de arquivos. Ex.: BLOCO300-S303-REFORMA-DELEGACIA-ARQ-R00. Com o menor número de letras possível e caractere maiúsculo.

10.8.17. As revisões dos arquivos, indicadas numericamente no último tópico da  nomenclatura, devem ser atualizadas para quaisquer modificações realizadas em um desenho encaminhado à SES, seja por e-mail ou mídia magnética.
 10.9. ORIENTAÇÕES PARA OS SERVIÇOS DE COMPATIBILIZAÇÃO  DE PROJETOS:
10.9.1 – ORIENTAÇÕES GERAIS
10.9.1.1 Para a SES os projetos contratados constituem não só produtos de especialidades técnicas, mas também um processo cujo insucesso ou deficiência comprometem a licitação, a contratação de executores, o acompanhamento da execução, a qualidade do produto final e sua manutenção. 
São expressivos os benefícios para a execução da obra conseguidos com a compatibilização; são reduzidos os retrabalhos no canteiro, minimizadas as prorrogações de prazo durante a execução com consequente redução da necessidade de onerosos aditivos de serviço, caracterizadores das obras públicas brasileiras.

Entendemos que a eficiência e a racionalidade projetual são derivadas da integração efetiva dos agentes envolvidos e das tarefas das quais se responsabilizaram. Por isso é atribuição do compatibilizador facilitar as interfaces entre as diversas etapas de projeto, integrando os projetistas desde a fase de planejamento até o raciocínio construtivo, de modo a integrar definitivamente também suas soluções e produtos técnicos. 
Como resultado final, deve ser garantido o saneamento de todas as interferências físicas e construtivas entre as diversas especialidades e subsistemas que comporão a obra e que deverão estar descritas nos projetos com a adoção de soluções técnicas que se complementem e facilitem a etapa executiva.

10.9.1.2 A atuação do compatibilizador está vinculada às ordens de serviços de projetos de arquitetura que demandarão, como conseqüência, de projetos complementares. O compatibilizador não atuará em demandas de projetos específicos.

10.9.1.3 O prazo para a conclusão, e conseqüente remuneração, do trabalho do compatibilizador restringe-se ao prazo de entrega dos projetos estabelecidos neste edital, salvo outras orientações estabelecidas e documentadas junto à comissão de acompanhamento e à fiscalização do Contrato.

10.9.1.4 Por integrar os serviços de arquitetura, a qualificação técnica do compatibilizador deve ser igual ou superior à pontuação do profissional arquiteto vencedor da licitação, em sua área específica de formação acadêmica.

10.9.1.5 Os pagamentos ao compatibilizador somente serão autorizados após o recebimento definitivo do conjunto de projetos compatibilizados, acompanhados de todos seus documentos complementares, chancelas, ART e certidões legais. 
10.9.2 – COMPATIBILIZAÇÃO
10.9.2.1 A compatibilização dos projetos de arquitetura e seus complementares visa integrar todos os projetos necessários para a concretização de uma edificação ou obra, assim como seus aspectos de custos, soluções técnicas e prazos, em conformidade com os parâmetros preliminares estabelecidos pela comissão de acompanhamento e pelas exigências legais edilícias ou administrativas.

10.9.2.2 Compatibilizar não se limita a avaliar as informações descritas nos diversos projetos e ajustá-las, é também considerar as condições de mercado, a viabilidade técnico-econômica do bem a ser edificado, sua construtibilidade e a qualidade do processo de produção dos projetos. Compatibilizar não compreende revisão de projetos ou co-projetar, atribuições atinentes aos projetistas contratados.

10.9.2.3 Cabe ao compatibilizador compreender os procedimentos, os objetivos e conceitos definidos pela Instituição e levá-los até o nível dimensional dos projetistas e da mesma forma avaliar a coerência e adequação das soluções de projeto à realidade e expectativas da SES.

10.9.2.4 O compatibilizador deve possuir conhecimento multidisciplinar, tanto de projeto quanto de execução, e elevada capacidade gerencial para liderar o processo de trabalho dos projetistas (trabalho em equipe) conforme as designações da comissão de acompanhamento (visão estratégica).
10.9.3 – ATRIBUIÇÕES
10.9.3.1 São atribuições do compatibilizador:

a)Redefinir atribuições de agentes do processo com foco nos resultados a se obter;

b)Definir padrões de linguagem e meios de comunicação comuns, eficazes e eficientes, para todos os agentes;

c)Desenvolver estratégias de integração dos projetistas desde a fase de planejamento até as definições executivas (estudos preliminares, anteprojeto, projetos legais e projetos executivos ou de produção);

d)Desenvolver estratégias de sistematização de informações para a caracterização e nível de detalhamento dos projetos, revisões, solução de pendências e reuniões periódicas de acompanhamento junto com os projetistas e a comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES). 
A consistência das informações a serem repassadas aos projetistas e o fluxo de dados entre os agentes é decisivo para superar as tomadas de decisões fundamentadas suposições, seja no momento de projeto ou definitivamente durante a execução.

e)Elaborar soluções para controle de produção e recebimento dos produtos técnicos, por meio de check-lists e formas de certificação das revisões dos produtos de projeto, de forma a garantir a conformidade dos resultados com os prazos e as exigências estabelecidas neste edital e pela comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES). 
Essas ações visam a eliminação de erros grosseiros por parte dos projetistas e facilitar a inspeção completa de todos os componentes do projeto.

Quanto à estes mecanismos de controle, deve ficar claro para os projetistas que os mesmos serão adotados com foco nos resultados de projeto e não para o controle dos profissionais responsáveis;

f)Elaborar soluções para a garantia da qualidade dos projetos;

g)Acompanhar o emprego das soluções computacionais para a elaboração de projetos e sua interação com o tempo de projetação;

h)Realizar a compatibilização propriamente dita, isto é, sobrepor os vários projetos de uma obra, identificando as interferências e programando, junto à comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES), reuniões com os projetistas para resolução dos problemas detectados.

i)Análise crítica dos projetos que compreende à avaliação contínua da conformidade de cada etapa de projeto com os critérios de concepção, os processos de projetação e os resultados almejados ;

j)Encaminhar e acompanhar as alterações projetuais necessárias durante o processo de elaboração dos projetos;

k)Fazer cumprir os custos para o desenvolvimento dos projetos;

l)Fazer cumprir as estimativas de custos de construção previstas para os projetos em elaboração e verificar a coerência destes custos com os limites e referências dados pelo SES, sobretudo com base nos produtos elaborados pelo orçamentista;

m)Fazer com que os projetos sempre se caracterizem como documentos técnicos para a produção – projetos executivos;

n)Fazer cumprir a incorporação dos códigos legais normativos (quesitos estéticos, de durabilidade e manutenção) e dos conceitos especiais estabelecidos pela SES  aos projetos;

Fazer cumprir a padronização dos produtos técnicos finais.

o)Verificar a coerência dos parâmetros dimensionais, de custo, de produtividade e manutenção adotados pelos projetistas com os estabelecidos pela SES;

p)Constatar e atestar soluções e revisões dos projetos;

q)Apontar desconformidades;

r)Gerar arquivos de avaliação de desenho específicos (arquivo do compatibilizador)

s)Programar e adequar as reuniões de compatibilização com os projetistas em função do volume de trabalho;

t)Compatibilizar projetos dois a dois;

u)Controlar a compatibilização e divulgar os resultados da mesma para todos os agentes por meio compartilhado.

v)Facilitar o fluxo de produção dos projetistas, fazendo com que os prazos previstos no cronograma de projetos e de compatibilização sejam cumpridos

x)Somente liberar projetos para os demais projetistas após a conclusão da  compatibilização e solução das pendências por especialidade;

w)Não liberar desenhos com pendências, mesmo que sejam de formatação;

y)Não liberar desenhos por pressão da equipe de obra ou da SES que comprometam o processo produtivo, caso não tenha sido estabelecido prazo diverso com a Instituição. 
10.9.3.2 Nos projetos, dar atenção especial às especificações e detalhamento dos elementos de vedação horizontais e verticais (alvenarias, esquadrias, coberturas, lajes, forros, pisos, etc.), expressivos responsáveis pelo desconforto ambiental, patologias mais comuns a serem atacadas pelos serviços de manutenção pós-ocupação e envolverem os serviços que registram as maiores perdas de insumos durante a execução, comprometendo a sustentabilidade do empreendimento.

10.9.3.3 O compatibilizador pode ser o próprio arquiteto projetista contratado pelo certame, desde que nenhuma das atividades de compatibilização sejam comprometidas em função deste acúmulo de tarefas. 
10.9.3.4 Caberá ao compatibilizador atuar junto à comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) na solução, preparação e repasse de informações para os Contratados e da mesma forma cobrar dos mesmos a execução adequada dos contratos no que se refere aos custos, prazos de entrega e qualidade dos serviços.

10.9.3.5 A juízo da comissão técnica responsável pelo acompanhamento da elaboração dos projetos (GEA/SES) e da fiscalização do contrato pode ser solicitado que o profissional compatibilizador seja pessoa distinta do projetista de quaisquer especialidades, caso em que o novo compatibilizador deverá ser formalmente indicado pelo arquiteto contratado e atender os quesitos do item 10.9.1.4.

11. ORÇAMENTO PARAMÉTRICO/CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO –
O orçamento estimado da contratação integrada de elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV - Unidade Ultra Baixo Volume - TIPO II foi baseado nas instruções explicitadas na Lei 12.462, de 05 de Agosto de 2011 que institui o Regime Diferenciado de Contratações. A metodologia adotada para formação de preço estimativo baseou-se em critérios tratados no Art. 9º § 2º inciso II da referida lei:
“II – o valor estimado da contratação será calculado com base nos valores praticados pelo mercado, nos valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou na avaliação do custo global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica; (...)”
Foram adotadas como similares obras contratadas pela administração pública (AGETOP), E utilizando índices da FGV realizou-se a atualização dos preços das disciplinas das planilhas contratada. A metodologia adotada baseou-se em relacionar os preços contratados com as áreas de construção.

Os serviços de regularização do terreno, administração local e manutenção do canteiro, foram calculados, sendo que consideramos o prazo da obra de 8 meses.

Para os serviços de elaboração de projetos utilizamos tabela elaborada por esta Gerência de Engenharia e Arquitetura (GEA), baseada no CUB – Custo Unitário Básico da Construção Civil e honorários do SEENGE, SINDARQ, outras instituições, além de preços praticados no mercado local.

O prazo do contrato considerado no cronograma físico financeiro é de 10 meses. Consideramos 02 meses para elaboração dos projetos e aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias, e 08 meses para execução da obra. 
Cinthia Márcia Rachid

Eng. Civil/Segurança do Trabalho CREA 8570/D

GEA/SES/GO

Marcus Jacintho de Almeida

Gerência de Engenharia e Arquitetura – GEA/SES/GO

ANEXO I DO MEMORIAL DESCRITIVO
MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DO QUADRO ATUAL

DE RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DA EMPRESA POR ITEM
 

NOME DA PROPONENTE:

ENDEREÇO:
             De acordo com os termos previstos no Edital de Concorrência acima referida, informamos abaixo os profissionais de engenharia/arquitetura que comporão o Quadro de Responsáveis Técnicos da empresa: 
	Nome completo do Profissional
	Especialidade

(Engenheiro ou Arquiteto)
	n.º do CAU/CREA e Região
	CPF ou RG
	
	

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 


  

            Declaramos, ainda, que os profissionais pertencentes ao quadro atual que tiveram seu acervo utilizado para fins de pontuação na nota técnica, executarão os serviços objetos deste contrato.
 LOCAL , DATA

_________________________________________________
Assinatura e nome do representante legal da proponente

Documento de identidade (tipo e n.º):
Obs.: Preencher em papel timbrado da empresa licitante 

ANEXO III

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO
À SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES

Ref.: RDC PRESENCIAL Nº ___/GEL/SES/2014
_______________________ (Razão Social da licitante) __________________ (CNPJ Nº), sediada no (a) ___________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatório referenciado. 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial do Art. 36 da Lei 12.462/2011, que nossos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado da SES, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Local e Data
Atenciosamente,

____________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
ANEXO IV
CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

(MODELO)
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE
 Local e data
À

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES
Ref.: RDC Nº __/GEL/SES/2014

Prezados Senhores:
Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada:
(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos.

Declaramos sob pena da lei, em especial do Art. 9º da Lei 8.666/93 c/c o Capítulo IV da retro – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado da SES, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do Edital da Licitação em epígrafe.

Informamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998); 

Na oportunidade, credenciamos junto à SES o Sr. .........................................., Carteira de Identidade nº ......................., Órgão Expedidor ................, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Atenciosamente,

..................................................................................................

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
ANEXO V

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(MODELO)
À

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES
Ref.: RDC Nº __/GEL/SES/2014
Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços de ......................................., pelo preço global de R$ _________ (_______________________), para execução em ____ (____) dias consecutivos, conforme Planilha de Preços anexa.

Declaramos que em nossa proposta estão incluídos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à SES.

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização da SES, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações.

Informamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de ___ (_____) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Foram utilizados em nosso orçamento a Taxa de BDI de ...xx,xx% e Encargos Sociais  de ...xx,xx%,

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, como representante desta Empresa.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

__________________________________________
FIRMA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO VI
FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO

(MODELO)
 À

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES

GOIÂNIA-GO
Pela presente Carta de Fiança, o Banco.........................................................., com sede ........................, CNPJ/MF nº ..........................., por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES, com sede em Goiânia, Goiás, CNPJ/MF nº xxxxxxxxxxxxx, em caráter irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia aos benefícios estatuídos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro, da firma ............................................................, com sede ............................, CNPJ/MF nº ............................., da importância de R$ .................................., correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato decorrente da RDC Nº __/GEL/SES/2014.
A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de nossa Afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por nossa Afiançada e a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES.
Por força da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga-se este Banco a pagar a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado acima, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança.
Esta Carta de Fiança, vigorará pelo prazo de ___ (___) meses corridos, ou até a extinção de todas as obrigações assumidas por nossa Afiançada mediante o referido Contrato.
 Nenhuma objeção ou oposição da nossa Afiançada será admitida ou invocada por este Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este Instrumento perante à SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE – SES.

Obriga-se este Banco, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - SES se ver compelida a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente garantia.
Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.
A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via.
 .................................... (.......), ....... de ....................de 20..... 
(seguem-se as assinaturas autorizadas, com firmas reconhecidas)
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

À 

SECRETARIA ESTADUAL DE SAUDE - SES 
Ref.: RDC PRESENCIAL Nº __/SES/GO/2014
Prezados Senhores, 

_________________ [identificação completa do representante da Licitante], como representante devidamente constituído da empresa _______ [identificação completa da Licitante] (doravante denominado Licitante), para fins do disposto no Edital do RDC em referência, declara, sob as penas da lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Secretaria Estadual de Saúde – SES antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

Atenciosamente, 

Local e data 

_________________________________________ 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
ANEXO VIII – MINUTA CONTRATUAL
Contratação de empresa de arquitetura e engenharia para a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia compreendendo: a) elaboração e compatibilização de projetos básico e executivo (complementares) com respectiva aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias, bem como licenças ambientais de instalação da obra de acordo com as exigências dos órgãos de meio-ambiente; b) execução das obras e serviços, necessários ao planejamento e Elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV - Unidade Ultra Baixo Volume - TIPO II,  desta Secretaria, que na forma abaixo entre si celebram:
DAS PARTES:
CONTRATANTE
O ESTADO DE GOIÁS, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, inscrita no CNPJ nº 02.529.964/0001-57, com sede na Rua SC-1, Parque Santa Cruz, Goiânia-GO, neste ato representado pelo Procurador Chefe da Advocacia Setorial da SES/GO, com assento na Lei Complementar nº 106, de 03 de dezembro de 2013 e na Portaria nº 08/2014 – GAB/SES-GO, ALERTE MARTINS DE JESUS, brasileiro, advogado, portador da CI RG nº 1.772.046 SSP/GO, CPF/MF sob o nº 440.607.261-68, e pelo Secretário de Estado da Saúde, HALIM ANTONIO GIRADE, solteiro, médico, portador da CI RG nº 1986474 2ª via SSP/GO, CPF sob o nº 787.010.588-00, residente e domiciliado nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.
CONTRATADA 

______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua _____________________________, inscrita no CNPJ sob n°_______________, tendo como representante(s) legal(is) os Srs.(as) ________________________________, inscrito(s) no CPF sob o nº ____________, residentes e domiciliados ____________________, doravante denominados simplesmente CONTRATADA.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO, REGIME DE CONTRATAÇÃO, PREÇO, CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO E DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Contratação de empresa de arquitetura e engenharia para a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia compreendendo: a) elaboração e compatibilização de projetos básico e executivo (complementares) com respectiva aprovação junto a Órgãos Públicos e/ou Concessionárias, bem como licenças ambientais de instalação da obra de acordo com as exigências dos órgãos de meio-ambiente; b) execução das obras e serviços, necessários ao planejamento e Elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV - Unidade Ultra Baixo Volume - TIPO II, num total aproximado de 1.768,94 m² de área construída, sendo 895,42 m² referentes à reforma com acréscimo do Bloco de Serviços 1.
1.2. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo Regime de Empreitada por Preço Global.
1.3. O preço contratual ajustado é de R$ _______________________, o que representa o desconto de ____% (_______________________) no preço estimado pela CONTRATANTE.
1.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos próprios da SES, Programa _________, Ação _______, Item __________, alocado no seguinte código orçamentário _______________.

1.5. O presente contrato decorre do RDC Presencial nº ___/2014, aberto em  __/__/__, na forma da Lei nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011, da Lei n.º 12.846, de 01 de agosto de 2013, do Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, do Decreto Federal n.º 8.080, de 20 de agosto de 2013,  e da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, quando expressamente indicada na Lei n.º 12.462/2011, homologado pelo Secretário de Estado da Saúde, conforme Termo de Homologação de ___/___/___, tudo constante do processo administrativo nº 201400010012272 que fica fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso.
2. CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1 O prazo de vigência do contrato é de 10 (dez) meses, contados a partir da outorga do contrato pelo Chefe da Advocacia Setorial da Secretaria de Estado da Saúde, ficando a eficácia condicionada à publicação do instrumento no Diário Oficial do Estado de Goiás.

2.1.1 O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do § 1º do art. 57 da Lei Federal n.° 8.666/93.

2.2 Executado o contrato, seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso I, Letras a e b, §§ 2°, 3° e 4°, da Lei Federal n.° 8.666/93.

2.2.1 A efetiva entrega fica condicionada à aceitação por parte do fiscal ou da Comissão de Fiscalização designada para receber, conferir e aceitar os produtos e serviços.
2.3 O prazo para execução de toda a obra deverá ser no máximo de 10 (dez) meses.

2.4 A eventual prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas seguintes hipóteses:
a) alteração do projeto ou especificações, por iniciativa da Administração;

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato, hipótese na qual não se inclui intervenções climáticas ordinárias;

c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei, por inciativa da Administração;

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

2.5. As obras deverão ser executados no Complexo do Almoxarifado da Secretaria Estadual de Saúde na Rua 26, Jardim Bela Vista, no Município de Goiânia/Goiás.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: GARANTIAS

3.1. A CONTRATADA apresentará antes da assinatura deste contrato, Garantia de Cumprimento do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor adjudicado (importância segurada), com prazo de vigência não inferior ao prazo de vigência do contrato, numa das modalidades indicadas no item 15.1.1 do instrumento convocatório que precedeu este Contrato, sob pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento.

3.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações estipuladas neste contrato.

3.1.2 Caso faça pela caução em títulos da dívida pública, a licitante deverá transferir a posse dos títulos para a SES até o adimplemento da obrigação contratual ou satisfação da sanção.

3.1.3 A CONTATADA, fica obrigada a manter a validade da apólice até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de Recebimento dos Serviços.
3.2. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, a SES poderá executar a garantia prestada pela CONTRATADA, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor adjudicado (importância segurada).
3.3. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentará as garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo Aditivo.
3.4. A liberação das garantias estará condicionada à emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais.
3.5. Quando da liberação da garantia oferecida pela CONTRATADA, respeitadas as demais condições contratuais, seu valor será acrescido do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, de acordo com a fórmula estabelecida no subitem 5.7 deste Contrato, entre a data em foi prestada e a da liberação.
4. CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO do órgão integrante das estruturas básica e complementar desta Pasta, constitui-se parte integrante deste instrumento.
4.2 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá ser ajustado ao efetivo início dos serviços, quando da emissão da ORDEM DE SERVIÇO.

4.3 O cronograma deverá representar o integral planejamento do projeto/empreendimento, inclusive das suas etapas/serviços, de modo a permitir o fiel acompanhamento dos prazos avençados, bem ainda a aplicação das sanções previstas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES deste instrumento, em caso de seu inadimplemento.

4.4 Caso a CONTRATADA julgue necessário, a sistemática de planejamento, acompanhamento e controle de projetos poderá ser apresentado em relatórios complementares ao CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

4.5 A CONTRATADA deverá manter as entregas de cada etapa da obra, estabelecidas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, sujeitando-se às penalidades a título de multa, incidente no percentual não realizado de cada etapa da obra, conforme na CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.

4.6 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá representar todas as ATIVIDADES da planilha orçamentária, com grau de detalhamento compatível com o planejamento de execução da CONTRATADA. 

4.7 A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão de obra, sem, contudo, exceder o prazo estabelecido na CLÁUSULA SEGUNDA.

4.8 Além das obrigações descritas na CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, compete à CONTRATADA cumprir fielmente os prazos de término de cada etapa, de acordo com o seu CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

4.9 O período de avaliação dos serviços executados relacionado ao cumprimento do CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO tomará como base o primeiro e o último dia do mês em que o SERVIÇO foi prestado pela CONTRATADA e recebido pela FISCALIZAÇÃO.

5. CLÁUSULA QUINTA:  DO PAGAMENTO 
5.1 Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente executados e medidos, desde que cumpridas todas as exigências contratuais.
5.2 Concluído cada período de etapa constante do CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, o órgão de FISCALIZAÇÃO terá 2 (dois) dias úteis, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a conferência do Relatório de Medição.

5.3 Após a conferência e aprovação do Relatório de Medição, a CONTRATADA deverá compatibilizá-lo com os dados da(s) planilha(s) das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, devendo, encaminhar documentação hábil de cobrança juntamente com a planilha de Medição e Memória de Cálculo para providências de pagamento.

5.3.1 Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e somente pagos após a CONTRATADA refazê-los e a FISCALIZAÇÃO recebê-los.

5.3.2 Juntamente com a documentação de cobrança (Nota Fiscal), a CONTRATADA deverá apresentar, sob pena de haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação (complementada e modificada pela legislação em vigor):

a) Cópia autenticada da GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este Contrato e seu respectivo comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente;

b) Cópia autenticada da GPS – Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da GFIP e indicação da matrícula CEI da obra;

c) Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da CONTRATADA e por seu contador, de que a CONTRATADA possui escrituração contábil regular;

d) Anualmente, cópia autenticada dos seguintes documentos, devidamente protocolados nos órgãos competentes: (i) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), (ii) Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), (iii) Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria de Construção (PCMAT), e (iv) Programa de Controle Médico e da Saúde Ocupacional (PCMSO).

5.4 Em caso de paralisação da obra, a CONTRATADA deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis, cópia da GFIP com o código de paralisação e o respectivo comprovante de entrega.

5.5 O pagamento referente à última medição ficará condicionado à entrega do documento comprobatório de solicitação de encerramento da matrícula CEI. 

5.6 Não será necessária a apresentação dos documentos mencionados nas alíneas “a” e “b”, quando da emissão do Primeiro Relatório de Medição do Contrato.
5.6.1. Nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº 18.364 de 10 de janeiro de 2014, todos os pagamentos a serem realizados pelos órgãos e entidades da administração direta, autárquica, fundacional e fundos especiais do Poder Executivo, aos seus fornecedores e prestadores de serviço em geral, serão efetivados por meio de crédito em conta corrente do favorecido em Instituição Bancária contratada para centralizar a sua movimentação financeira.
5.7. Os pagamentos mensais serão efetuados no 12° (décimo segundo) dia útil após a data de apresentação dos correspondentes documentos de cobrança à SES desde que estejam corretos.

5.7.1 Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal (Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa) da CONTRATADA.

5.7.2 Os pagamentos somente serão efetivamente realizados, desde que a documentação obrigatória esteja em conformidade com o exigido nos itens 5.2 e 5.3 deste instrumento contratual.

5.7.3 Nenhum faturamento da CONTRATADA será processado sem que tenha sido previamente emitido o respectivo Relatório de Medição.

5.7.4 Na eventualidade do 12° dia útil recair na terça ou quinta feira, o pagamento será processado no dia útil imediatamente subsequente.
5.7.5 Não haverá antecipação de pagamento em razão do disposto no item anterior.
5.7.6 No caso de consórcio, será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que o integram, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada na Carta de Apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, respeitada a proporcionalidade estabelecida no Termo de Compromisso de Constituição do Consórcio.

5.8 Os faturamentos da CONTRATADA deverão ser sempre feitos no último dia de cada mês-calendário, no valor do Relatório de Medição aprovado pela SES. Os correspondentes documentos de cobrança deverão ser apresentados, à SES, no primeiro dia útil do mês-calendário subsequente.

5.9 De conformidade com o que determina a Circular nº 3290, de 05/09/2005, do Banco Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar no documento hábil de cobrança o nome completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, nº da Agência e nº da conta para depósito, pela SES, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados retro mencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica CONTRATADA.

5.10 Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de pagamento, motivado pela SES, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1] x VP, 

onde:

AF 
= 
Atualização Financeira;

IPCA 
= 
Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;

N 
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP 
= 
Valor da parcela a ser paga.
5.11. É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o beneficio auferido pela CONTRATADA será deduzido dos créditos que a CONTRATADA fizer jus.

5.11.1 Detectada antecipação indevida de pagamento, o valor será estornado em favor da SES, incidindo sobre a correspondente parcela a atualização financeira, mediante adoção da fórmula e índices tratados no subitem 5.10 deste instrumento. 
5.12. Após análise dos pagamentos, se o valor apurado for superior àquele efetivamente recolhido pela empresa a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza/ISSQN, deverá ser realizado o estorno corrigido da diferença utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IPCA, acumulado mensalmente, e calculado a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento;
5.13. Eventuais acertos no Relatório de Medição a favor da SES, ocorridos após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer juz, incidindo sobre a parcela líquida a atualização financeira, mediante aplicação da fórmula e índices constantes do subitem 5.10 deste Contrato.
5.14. A SES fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a SES se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.

5.15. As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.
5.16. O pagamento relativo à última etapa será efetuado após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, conforme disposto no item 9 deste Contrato, podendo a SES realizá-lo até o 12º (décimo segundo) dia útil, contado da data de entrada no protocolo da SES, da documentação de cobrança, desde que os documentos estejam corretos.
5.16.1 Considerar-se-á como “data de conclusão da obras/serviços”, para contagem de prazo, a da emissão pela SES do respectivo TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DEFINITIVO.

5.17. Comunicado o encerramento da obra, para a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a Contratada deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias, a Certidão Negativa de Débito relativa à regularidade das Contribuições Previdenciárias (CND, Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa ou Certidão Negativa de Débito com finalidade de Averbação), juntamente com os documentos mencionados no subitem 4.2.3 referentes ao último mês de medição, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e retenção dos créditos.

5.17.1 Enquanto pendente de entrega o documento comprobatório de encerramento da matrícula CEI, a Contratada se obriga a apresentar, em até 30 dias contados da assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, o requerimento de baixa de matrícula CEI realizado perante a Receita Federal do Brasil (RFB), assim como entregar a cada 180 dias Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa válida, relativa à regularidade das Contribuições Previdenciárias, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis.

5.18 A SES poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução defeituosa dos serviços;

b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;

c) Débito da CONTRATADA para com a SES quer proveniente da execução do Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros instrumentos contratuais;

d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATDA atenda à cláusula infringida;

e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a SES;

f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATDA.

5.19 O presente Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se dela divergentes.

6. CLÁUSULA SEXTA: DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

6.1 A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução.

6.2 A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

6.3 A CONTRATADA será representada na obra pelo “Engenheiro Responsável Técnico” indicado na proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 A Contratada se obriga a executar os serviços de acordo com os prazos e quantidades estipuladas.

7.2 A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço contratado.

7.3 Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados, devidamente habilitados e credenciados, obedecendo todas as especificações ditadas pelo Memorial Descritivo do projeto, Normas Técnicas Brasileiras e instruções dos fabricantes dos equipamentos utilizados.

7.4 Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e transporte e/ou qualquer outra despesa necessária à execução dos serviços a serem prestados.

7.5 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

7.6 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás e utilizando os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual).

7.7 Nomear encarregado responsável pelos serviços, que permanecerá no local de trabalho, quando solicitado, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se ao responsável pelo acompanhamento dos serviços, junto à Administração e tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.

7.8 Preenchimento diário do Livro de Ordem para acompanhamento e controle efetivos dos profissionais e serviços pelos quais são responsáveis técnicos, e mantê-lo permanentemente no local da atividade durante o tempo de duração dos trabalhos.

7.9 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os que forem danificados serem substituídos em prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos e ferramentas elétricas devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica da Contratante e aos seus usuários.

7.10 Identificar todos os equipamentos e utensílios de sua propriedade, tais como: furadeiras, lixadeiras, tornos e morsas, ferramentas manuais, caixas de ferramentas, voltímetros, amperímetros, escadas, carrinhos manuais ou elétricos, EPI’s, EPC’s, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante.

7.11 Implantar de forma adequada o planejamento, a execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as instalações e equipamentos objeto dos serviços.

7.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Contratante.

7.13 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado.

7.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.

7.15 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, as ocorrências relevantes à execução dos serviços e relativas à saúde ocupacional de seus empregados.

7.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo todos os materiais, inclusive ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações.

7.17 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.

7.18 O horário das atividades e serviços deverá atender as necessidades da Unidade e de acordo com sua programação previamente acordado.

7.19 Refazer, às suas custas, os serviços reprovados pelo responsável pela Unidade, que seja pela baixa qualidade dos materiais aplicados, quanto por imperícia, imprudência e/ou incompetência de seus técnicos, arcando também com o custo dos materiais empregados;

7.20 Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica – ART por profissional devidamente qualificado, relativo à responsabilidade pelos serviços e suas futuras consequências.

7.21 Permitir aos técnicos e/ou engenheiros da Secretaria de Saúde do Estado de Goiás que acompanhem e inspecionem a execução dos serviços.

7.22 Fornecer, a qualquer momento, todas as informações que a contratante julgar necessárias conhecer, analisar e de interesse para execução dos serviços.

7.23 Contratar sob suas expensas todas as modalidades de seguros a que se julgar exposta em fase dos serviços, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a Secretaria de Saúde do Estado de Goiás e a terceiros, em virtude da execução de serviços a seu encargo, respondendo por si, por seus sucessores, prepostos, funcionários ou contratados, não tendo a SES qualquer vínculo trabalhista direto ou indireto com o pessoal da Contratada.

7.24 Executar, antes do término do contrato, o comissionamento dos equipamentos e sistemas, incluindo os ajustes necessários para o seu funcionamento eficiente. Este procedimento deverá ser acompanhado e aprovado pelo responsável pela manutenção de cada Unidade ou pessoa por ele indicado.

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA SES
8.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto, cujo representante da Administração será indicado oportunamente.
.2 8.2 Liberação dos acessos necessários na obra para a movimentação de funcionários e equipamentos da contratada de acordo com o deferimento da unidade.

.3 8.3 O Contratante fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.

.4 8.4 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

8.5 Notificar imediatamente a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.
9. CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES
9.1 Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a SES poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais.

9.2 Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do Código Civil.

9.3 MULTAS MORATÓRIAS POR ATRASO NO CRONOGRAMA
9.3.1 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, a SES poderá aplicar multas moratórias por atraso no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

9.3.2 Serão aplicadas as multas moratórias na eventualidade de existir o atraso injustificado das etapas/serviços de execução do Contrato, conforme previstos no cronograma físico-financeiro, independentemente das demais sanções que poderão ser imputadas à CONTRATADA.

9.3.3. A disponibilidade mensal de cada uma das etapas do CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO aprovado pela SES será aferida pela FISCALIZAÇÃO no campo, durante a execução dos serviços. Caso a MOBILIZAÇÃO não seja feita tempestivamente, a penalidade será calculada segundo a fórmula apresentada no subitem 10.10. 

9.3.4 A multa moratória por atraso injustificado na execução dos serviços incidirá sobre os valores previstos para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso, de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

9.3.5 A(s) multa(s) será(ão) calculada(s) com base no saldo dos serviços não executados, caracterizando descumprimento na execução das etapas mensais do Cronograma Físico-Financeiro, obedecendo a seguinte fórmula:

M = (VP – VR) x F 

Sendo:

M = Valor da Multa Moratória;

VP = Valor do serviço/etapa mensal previsto no Cronograma Físico-Financeiro;

VR = Valor do serviço/etapa mensal efetivamente realizado;

F = Fator Progressivo, segundo a tabela a seguir:

	MEDIÇÃO MENSAL EM ATRASO (ETAPA/SERVIÇOS)
	F

	1ª OCORRÊNCIA

2ª OCORRÊNCIA

3ª OCORRÊNCIA

4ª OCORRÊNCIA
	0,10

0,20

0,30

0,40


9.3.6 A(s) multa(s) incidentes por atraso injustificado em cada serviço poderão ser cumulativas.

9.3.7 O descumprimento na execução das etapas mensais do Cronograma Físico-Financeiro ensejará na aplicação de retenções na correspondente medição.

9.3.8 No caso do não acolhimento das justificativas/defesa apresentada pela CONTRATADA, observando o rito processual disposto nos itens 11.3 e 11.4 deste instrumento, a retenção será convertida em multa moratória.

9.3.9 Em caso de acolhimento das justificativas apresentadas pela CONTRATADA, o valor retido correspondente à multa calculada, será devolvido à CONTRATADA, não se aplicando a atualização financeira de qualquer natureza.

9.3.10 As multas poderão ser cumulativas. Em caso de atraso superior a 30 dias, serão calculadas multas parciais até a entrega definitiva dos serviços.

9.3.11 As multas parciais (MP) incidirão sobre os créditos que a contratada fizer jus, deduzidas na medição seguinte ao mês em que os serviços deveriam ter sido realizados.

9.3.12 A multa final (MF) será calculada com base no total de dias em atraso e o respectivo fator, conforme tabela acima, deduzidas as multas parciais já aplicadas.

9.3..13 O atraso superior a 90 (noventa) dias corridos poderá ensejar a rescisão unilateral do Contrato, incidindo as sanções estabelecidas no subitem 9.3 deste Contrato.

9.4 MULTA POR DESCUMPRIMENTO PARCIAL DO OBJETO

9.4.1 Independente da multa moratória caracteriza-se descumprimento parcial do objeto, os seguintes casos:

a) 
atraso injustificado de etapa do caminho crítico estabelecido previamente no cronograma físico-financeiro (PERT/CPM), conforme disposto neste Contrato, aplicando-se multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Parcela em Atraso correspondente ao somatório dos itens integrantes do grupo de serviços daquela fase;

b)
 atraso injustificado para início dos serviços por até 15 (quinze) dias após a autorização da SES, aplicando-se a multa de 0,1% ao dia aplicado sobre o valor global do Contrato;

c)
atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado para a conclusão da obra, aplicando-se a multa de 10% sobre o saldo do Contrato.

9.5 MULTA POR DESCUMPRIMENTO TOTAL DO OBJETO 

9.5.1 Por descumprimento de cláusulas contratuais, a CONTRATADA estará sujeita também a sanção de 10% (dez por cento) para obras e serviços enquadráveis nos termos do §3º do Art. 56 da Lei 8.666/93 pelo descumprimento total do objeto contratual, calculado sobre o seu valor total.

9.5.2 Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para inicio dos serviços por mais de 15 (quinze) dias da data estabelecida neste Contrato.
9.6 MULTA E RESCISÃO POR DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS ÀS GARANTIAS
9.6.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação das garantias acarretará a aplicação de multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia de atraso, limitado até o máximo de 2,5% (dois e meio por cento), conforme fórmula abaixo:

M = VC x 0,1% x T 

Sendo:

M = Valor da Multa por descumprimento de apresentação das garantias;

VC = Valor do contrato;

T = tempo em dias

9.6.2 O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas deste contrato, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/93.

9.7 As multas previstas nos itens anteriores, quando cumuladas, não poderão ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor global do Contrato;

9.8 Na intenção de imputação de multa será retido o valor correspondente do crédito que a CONTRATADA fizer jus, respeitado o direito ao contraditório e à ampla defesa, previamente à sua conversão em multa.

9.9 Em caso de acolhimento das justificativas apresentadas pela CONTRATADA, o valor retido correspondente à multa calculada, será devolvido à CONTRATADA, não se aplicando a atualização financeira de qualquer natureza.
9.10 O recurso administrativo será apresentado à SES, que avaliará as justificativas que ocasionaram o eventual atraso. 

9.11 Em caso de não acolhimento da defesa prévia apresentada, poderá a CONTRATADA apresentar recurso administrativo ao gestor, que deverá remetê-lo à autoridade imediatamente superior, no caso a SES, apresentando justificativas pelo não acolhimento da defesa.

9.12 Em caso do não acolhimento das defesas apresentadas pela CONTRATADA em razão das intenções de aplicação das penalidades de multa, essa será notificada pelo gestor do Contrato por meio de instrumento formal, juntamente com cópia do Ato Administrativo e registrado no CADFOR a notificação.

9.13 Ficará impedido de licitar e contratar com a SES e com toda a Administração Pública Estadual/Federal/Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e Anexos, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o licitante que:
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

d) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;

e) fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
9.13.1. A aplicação da sanção de que trata o subitem 16.1 deste Edital implicará ainda o descredenciamento do licitante, pelo mesmo prazo, no CADFOR – Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG.
9.13.2. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, aplicam-se a esta licitação e ao contrato decorrente.

9.14 Nas hipóteses previstas no subitem 16.1 do Edital, garantida prévia e fundamentada defesa, a licitante será considerada inadimplente e estará sujeita às seguintes cominações:

a) multa de 10 % (dez por cento) do valor da contratação;

b) responder por perdas e danos ocasionados às SES, os quais serão apurados em competente processo, levando em conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato.

9.15 Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes deste Edital, a COMISSÂO ou a SES poderá desclassificar a PROPOSTA DE PREÇOS ou desqualificar a licitante sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante;

9.15.1 Sendo o ato praticado pela COMISSÂO poderá esta reconsiderar a punição aplicada, ou fazer subir o recurso à autoridade competente, devidamente informado, que decidirá pelo seu provimento ou não.

9.16. As penalidades aplicadas à licitante serão obrigatoriamente registradas no CADFOR.

9.17 A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, prevista neste Edital, poderá ser estendida aos diretores, responsáveis legais e sócios que façam parte do ato constitutivo da licitante.

9.18 O valor da devolução pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso, será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA, pro rata tempore, pela fórmula estabelecida na minuta do Contrato, que representa o Anexo VIII deste Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS
10.1 A inexecução, total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisão e acarretará as consequências previstas neste instrumento e na legislação pertinente;

10.1.1 Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação do contratado a outrem, bem como a substituição de empresa consorciada, desde que mantidas as condições de habilitação previamente atestadas pela SES.

10.2 Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão deste Contrato, pela SES:
10.2.1 O não cumprimento de prazos;
10.2.2 O não cumprimento das condições técnicas constantes das especificações e dos projetos;
10.2.3 A lentidão na execução dos serviços, que leve a SES a presumir sua não conclusão no prazo contratual;
10.2.4 O atraso injustificado no início dos serviços;
10.2.5 A paralisação injustificada dos serviços;
10.2.6 A subcontratação, ainda que parcial, e no que for permitido, dos serviços objeto deste Contrato, sem a prévia e expressa autorização da SES;
10.2.7 A cessão ou transferência do presente Contrato;

10.2.8 O desatendimento às determinações da FISCALIZAÇÃO designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
10.2.9 O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços;
10.2.10 A decretação de falência;

10.2.11 A dissolução da sociedade;
10.2.12 A alteração societária que modifique a finalidade ou a estrutura da CONTRATADA que, a juízo da SES, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato;
10.2.13 O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos, que caracterizem a insolvência da CONTRATADA;
10.2.14 A prática de qualquer ato que vise fraudar ou burlar o fisco ou órgão/entidade arrecadador/credor dos encargos sociais e trabalhistas ou de tributos;

10.2.15 Quebra de sigilo sobre as informações e documentos recebidos da SES, para a execução dos serviços contratados, bem como sobre os desenvolvidos pela CONTRATADA, por força do Contrato.

10.2.16 Razões de interesse público;
10.2.17 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

10.3 Constituem motivos para rescisão deste Contrato pela CONTRATADA:
10.3.1 A supressão de serviços, por parte da SES, sem anuência da CONTRATADA, acarretando modificações do valor inicial do Contrato, além do limite permitido em lei;
10.4 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SES, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra ou ainda por força de ato governamental;
10.4.1 O atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela SES relativos aos serviços já recebidos e faturados;
10.4.2 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

10.5 Quando a CONTRATADA não apresentar a garantia de cumprimento do objeto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.5.1 Nos casos relacionados nos subitens 10.3.1. a 10.4.2. a CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos até então sofridos, desde que regularmente comprovados, tendo, ainda, direito a:
10.5.2 Devolução da garantia prestada;

10.5.3 Recebimento dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data da rescisão do Contrato, porventura ainda não pagos.
10.5.4 A rescisão do Contrato, efetivada pela SES, com base no ajuste constante nos subitens 12.2.1 a 12.2.15, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato e na lei:
10.5.5 Assunção imediata, pela SES, dos serviços objeto deste Contrato, no estado e no local em que se encontram, por ato próprio seu;

10.5.6 Ocupação e utilização, pela SES, do local, instalações, equipamentos, materiais e pessoal empregado na execução dos serviços, indispensáveis à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente à CONTRATADA, mediante avaliação prévia, nos termos do item 10.8, deste documento;
10.6 Execução, imediata, da garantia contratual constituída para se ressarcir de danos, inclusive multas aplicadas;

10.7 Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela CONTRATADA;
10.8 Impedimento de licitar e contratar com a SES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, bem como das demais cominações legais;
10.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

10.10 As penalidades aplicadas à licitante serão obrigatoriamente registradas no CADFOR;

10.11 A rescisão do Contrato, seja decretada pela SES ou pela CONTRATADA, não impedirá que a SES dê continuidade à execução dos serviços, mediante contratação de terceiros;

10.12 A rescisão fundamentada por razões de interesse público ou a ocorrência de caso fortuito ou de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da garantia contratual e ao recebimento do(s) valor (es) pertinente(s) aos serviços executados e aceitos;

10.13 Ocorrendo a rescisão do Contrato, a SES constituirá "Comissão" para arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo corrido de 48 (quarenta e oito) horas, para que a CONTRATADA indique seu representante. Vencido o prazo e não indicando a CONTRATADA o seu representante ou não comparecendo o indicado para execução dos trabalhos, a "Comissão" fará o respectivo arrolamento. Em quaisquer das hipóteses as partes declaram aceitar incondicionalmente o relatório de arrolamento feito;
10.14 Caso não convenha à SES exercer o direito de rescindir o Contrato, quando a ação ou omissão da CONTRATADA justificar essa medida, poderá suspender a execução do mesmo, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento de faturas pendentes e/ou intervindo na execução dos serviços, da maneira que melhor atenda aos seus interesses, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida;
10.14.1 Na hipótese de ocorrer acréscimos nos preços dos serviços, em consequência da adoção das medidas mencionadas neste item, correrão os mesmos por conta da CONTRATADA e o respectivo valor poderá ser descontado dos seus créditos ou da garantia constituída.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO
11.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente instrumento, os fatos cujos efeitos não sejam possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO
12.1 A aceitação definitiva dos serviços se dará na sua conclusão e após a assinatura, pelas partes, do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

12.2 Antes da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, a CONTRATADA deve solucionar todas as pendências identificadas pela Fiscalização, sem ônus para a SES. 

12.3. A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não exime a CONTRATADA das responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato, nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser argüidas pela SES, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for estipulado neste Contrato.

12.1.1 A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cuja data fixa o início dos prazos previstos no artigo 618, do Código Civil não exime a CONTRATADA das responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato, nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pela SES, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for estipulado neste Contrato.

12.4 Nos casos em que couber, poderão ser lavrados e assinados pelas partes TERMOS DE RECEBIMENTO PARCIAIS, quando o todo ou uma parte bem definida dos serviços estiver concluído e já realizada a respectiva medição.

12.5 Os serviços registrados no Relatório de Medição serão considerados como provisoriamente aceitos apenas para efeito de pagamento parcial.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
13.1 Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie, pelas Leis nº 8.666/93 e 12.462/2011;

13.2 Se qualquer das partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução deste Contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de outras;

13.3 No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados da CONTRATADA ou de seus subcontratados, cabe a ela resolver imediatamente a pendência ou submeter o assunto à Justiça do Trabalho;

13.4 A CONTRATADA não poderá autorizar a visita ao local de execução dos serviços de pessoas a ele estranhas, salvo autorização expressa da SES;

13.5 A SES reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, a SES se empenhará no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA;

13.6 É vedado à CONTRATADA negociar duplicatas ou qualquer outro título cambial emitido contra a SES;

13.7 O descumprimento desta condição contratual ensejará a aplicação das cominações ajustadas neste instrumento.

13.8 Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos;

13.9 Compete à SES dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos integrantes deste Instrumento;

13.10 As partes considerarão completamente cumprido o Contrato no momento em que todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pela SES;

13.11 A SES poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos serviços;

13.11.1 No caso de eventual e comprovada necessidade de substituição de membro(s) da equipe técnica, indicada para execução dos serviços, mormente em se tratando de Responsável (is) Técnico(s), o(s) nome(s) e os dados demonstrativos da respectiva capacitação técnica de seu(s) substituto(s) deverão ser, tempestivamente, submetidos à análise e aprovação do gestor do Contrato e ratificação pelo seu superior;

13.12 A capacitação técnica do substituto será analisada e pontuada de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de Licitação, e deverá ser, no mínimo, igual a do substituído;

13.12.1 Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex-empregado da CONTRATADA alocado na execução dos serviços objeto deste Instrumento e na qual seja citada a SES na condição de reclamada ou litisconsorte passiva, fica a SES autorizada a fazer a retenção do valor reclamado e dos pertinentes aos depósitos judiciais de qualquer crédito da CONTRATADA ou, se insuficiente este, da Garantia de Cumprimento do Contrato, até o trânsito em julgado da lide, cujos fatos serão levados ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO pelo Órgão Jurídico da SES;
13.12.2 Sendo julgada procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido será destinado à satisfação da condenação, obrigando-se, ainda, a CONTRATADA a complementar o valor devido ao empregado, caso a retenção seja insuficiente;

13.12.3 Sendo julgada improcedente a Reclamação Trabalhista, depois de transitada em julgado a decisão, o valor reclamado e retido em espécie será devolvido à CONTRATADA atualizado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA “pro rata tempore” pela fórmula prevista nas condições deste Contrato, exceto o pertinente aos depósitos recursais, os quais serão devolvidos nos termos do subitem 14.13.3 destas Condições Contratuais;

13.13 Os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como parte do pagamento de indenização trabalhista do processo correspondente ao depósito; caso a SES seja excluída do feito em Instância Superior, o quantum dos depósitos recursais será devolvido à CONTRATADA quando de sua liberação e no mesmo valor liberado.

13.14 Executado o objeto contratual, o mesmo será objeto de:

13.14.1 Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu acompanhamento e FISCALIZAÇÃO, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de conclusão da obra/serviços;
13.14.2 Recebimento Definitivo, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 90 (noventa) dias consecutivos após o decurso do prazo do Período de Observação ou Vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
13.15 O termo de Referência e seus anexos, são partes integrantes deste instrumento, independente de suas transcrições.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO CONTRATUAL
14.1 O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás.
14.2 Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

E, por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as testemunhas, em duas vias de igual teor e forma para que se alcance os jurídicos e desejados efeitos.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, em Goiânia, aos______dias do mês de ______________ de ________.
ALERTE MARTINS DE JESUS
Procurador do Estado
HALIM ANTONIO GIRADE
Secretário de Estado da Saúde

CONTRATADA
Testemunhas:

________________________________________
Nome:

CPF:

________________________________________
Nome:

CPF:

Rua SC-l, nº 299, Parque Santa Cruz, Goiânia/GO.
Fone/Fax: (62) 3201-3800/3840
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		ITEM		DESCRIÇÃO		UNID		QUANT.		PREÇO. UNIT.		PREÇO. TOTAL

		1		PROJETO BÁSICO		cj		1.00		55,370.61		55,370.61

		2		PROJETO EXECUTIVO APROVADO		cj		1.00		49,102.24		49,102.24

		3		SERVIÇOS PRELIMINARES		cj		1.00		5,456.51		5,456.51

		4		TRANSPORTES		cj		1.00		2,208.89		2,208.89

		5		SERVIÇO EM TERRA		cj		1.00		5,558.82		5,558.82

		6		FUNDAÇÕES E SONDAGENS		cj		1.00		81,802.91		81,802.91

		7		ESTRUTURA		cj		1.00		253,516.54		253,516.54

		8		INST. ELÉT./TELEFÔNICA/CABEAMENTO ESTRUTURADO		cj		1.00		50,997.66		50,997.66

		9		INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS		cj		1.00		36,993.14		36,993.14

		10		ALVENARIAS E DIVISÓRIAS		cj		1.00		66,041.54		66,041.54

		11		IMPERMEABILIZAÇÃO		cj		1.00		11,645.34		11,645.34

		12		ESTRUTURAS METÁLICAS		cj		1.00		65,323.68		65,323.68

		13		COBERTURAS		cj		1.00		108,781.72		108,781.72

		14		ESQUADRIAS METÁLICAS		cj		1.00		18,337.41		18,337.41

		15		VIDROS		cj		1.00		12,004.44		12,004.44

		16		REVESTIMENTOS DE PAREDES		cj		1.00		148,767.97		148,767.97

		17		FORROS		cj		1.00		31,306.44		31,306.44

		18		REVESTIMENTOS DE PISO		cj		1.00		147,717.59		147,717.59

		19		ESQUADRIAS DE MADEIRA		cj		1.00		11,015.05		11,015.05

		20		FERRAGENS		cj		1.00		4,643.40		4,643.40

		21		MARCENARIA		cj		1.00		2,021.94		2,021.94

		22		PINTURA		cj		1.00		45,630.36		45,630.36

		23		DIVERSOS		cj		1.00		9,740.50		9,740.50

		24		IMPLANTAÇÃO / PAVIMENTAÇÃO EXTERNA		cj		1.00		146,421.75		146,421.75

		25		ADMINISTRAÇÃO / MANUTENÇÃO DO CANTEIRO		cj		1.00		382,059.28		382,059.28

		26		REFORMA DO BLOCO DE SERVIÇOS 1		cj		1.00		512,925.95		512,925.95

		27		COMUNICAÇÃO VISUAL		cj		1.00		4,053.67		4,053.67

		28		RESERVATÓRIO DE HOMOGENEIZAÇÃO E PRODUTOS COMPOSTOS EM AÇO INÓX COM MISTURADOR CAPACIDADE 600 LITROS		cj		1.00		29,154.08		29,154.08

		29		PROJETO "AS BUILT"		cj		1.00		10,447.28		10,447.28

		VALOR TOTAL DO EMPREENDIMENTO COM BDI										2,309,046.71
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		Elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV - Unidade Ultra Baixo Volume - TIPO II

										Prazo de projeto: 60 dias		Data Base: Maio/2014

										Prazo da obra: 240 dias

		CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

		ITEM				DISCRIMINAÇÃO						D I A S																																								TOTAIS

												30		60		90		120		150		180		210		240		270		300		330		360		390		420		450		480		510		540		570		600

		1.				PROJETO BÁSICO				Percentual (%)		100.00%																																								100.00%

										Valor (R$)		55,370.61		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		55,370.61

		2.				PROJETO EXECUTIVO - APROVADO				Percentual (%)		20.00%		80.00%																																						100.00%

										Valor (R$)		9,820.45		39,281.79		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		49,102.24

		3.				SERVIÇOS PRELIMINARES				Percentual (%)						100.00%																																				100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		5,456.51		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		5,456.51

		4.				TRANSPORTES				Percentual (%)						14.00%		12.00%		12.00%		12.00%		12.00%		12.00%		12.00%		14.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		309.24		265.07		265.07		265.07		265.07		265.07		265.07		309.24		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		2,208.89

		5.				SERVIÇOS EM TERRA				Percentual (%)						100.00%																																				100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		5,558.82		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		5,558.82

		6.				FUNDAÇÕES E SONDAGENS				Percentual (%)						80.00%		20.00%																																		100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		65,442.33		16,360.58		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		81,802.91

		7.				ESTRUTURA				Percentual (%)						30.00%		70.00%																																		100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		76,054.96		177,461.58		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		253,516.54

		8.				INSTALAÇÕES ELÉTRICAS/TELEFÔNICAS				Percentual (%)								10.00%		10.00%		10.00%		10.00%		10.00%		20.00%		30.00%																						100.00%

						CABEAMENTO ESTRUTURADO				Valor (R$)		-0		-0		-0		5,099.77		5,099.77		5,099.77		5,099.77		5,099.77		10,199.53		15,299.30		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		50,997.66

		9.				INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS				Percentual (%)								10.00%		10.00%		10.00%		10.00%		10.00%		20.00%		30.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		3,699.31		3,699.31		3,699.31		3,699.31		3,699.31		7,398.63		11,097.94		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		36,993.14

		10.				ALVENARIAS E DIVISÓRIAS				Percentual (%)								20.00%		30.00%		20.00%		10.00%						20.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		13,208.31		19,812.46		13,208.31		6,604.15		-0		-0		13,208.31		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		66,041.54

		11.				IMPERMEABILIZAÇÃO				Percentual (%)						80.00%		20.00%																																		100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		9,316.27		2,329.07		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		11,645.34

		12.				ESTRUTURAS METÁLICAS				Percentual (%)										20.00%		20.00%		40.00%		20.00%																										100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		13,064.74		13,064.74		26,129.47		13,064.74		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		65,323.68

		13.				COBERTURAS				Percentual (%)														20.00%		80.00%																										100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		21,756.34		87,025.38		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		108,781.72

		14.				ESQUADRIAS METÁLICAS				Percentual (%)														20.00%		40.00%		40.00%																								100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		3,667.48		7,334.96		7,334.96		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		18,337.41

		15.				VIDROS				Percentual (%)																				100.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		12,004.44		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		12,004.44

		16.				REVESTIMENTOS DE PAREDES				Percentual (%)												20.00%		20.00%		20.00%		35.00%		5.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		29,753.59		29,753.59		29,753.59		52,068.79		7,438.40		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		148,767.97

		17.				FORROS				Percentual (%)																		50.00%		50.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		15,653.22		15,653.22		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		31,306.44

		18.				REVESTIMENTOS DE PISO				Percentual (%)												20.00%		20.00%		20.00%		35.00%		5.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		29,543.52		29,543.52		29,543.52		51,701.16		7,385.88		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		147,717.59
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		19.				ESQUADRIAS DE MADEIRA				Percentual (%)																20.00%		80.00%																								100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		2,203.01		8,812.04		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		11,015.05

		20.				FERRAGENS				Percentual (%)																				100.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		4,643.40		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		4,643.40

		21.				MARCENARIA				Percentual (%)																				100.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		2,021.94		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		2,021.94

		22.				PINTURA				Percentual (%)																		40.00%		60.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		18,252.14		27,378.22		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		45,630.36

		23.				DIVERSOS				Percentual (%)																30.00%		30.00%		40.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		2,922.15		2,922.15		3,896.20		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		9,740.50

		24.				IMPLANTAÇÃO / PAVIMENTAÇÃO EXTERNA				Percentual (%)																30.00%		30.00%		40.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		43,926.53		43,926.53		58,568.70		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		146,421.75

		25.				SUBESTAÇÃO				Percentual (%)																																										0.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0

		24.				IMPLANTAÇÃO/PAVIMENTAÇÃO INTERNA				Percentual (%)								5.00%		4.00%		6.00%		7.00%		6.00%		4.00%		4.00%		4.00%		6.00%		8.00%		4.00%		4.00%		4.00%		3.00%		6.00%		10.00%		15.00%		100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0

		25.				ADMINISTRAÇÃO/MANUTENÇÃO DO				Percentual (%)						14.00%		14.00%		7.00%		7.00%		8.00%		15.00%		15.00%		20.00%																						100.00%

						CANTEIRO DE OBRAS				Valor (R$)		-0		-0		53,488.30		53,488.30		26,744.15		26,744.15		30,564.74		57,308.89		57,308.89		76,411.86		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		382,059.28

		26.				REFORMA DO BLOCO DE SERVIÇOS 1				Percentual (%)						8.00%		10.00%		10.00%		12.00%		12.00%		15.00%		16.00%		17.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		41,034.08		51,292.60		51,292.60		61,551.11		61,551.11		76,938.89		82,068.15		87,197.41		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		512,925.95

		27.				COMUNICAÇÃO VISUAL				Percentual (%)																				100.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		4,053.67		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		4,053.67

		28.				RESERVATÓRIO DE HOMOGENEIZAÇÃO 600L				Percentual (%)																				100.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		29,154.08		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		29,154.08

		29.				PROJETO "AS BUILT"				Percentual (%)																				100.00%																						100.00%

										Valor (R$)		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		10,447.28		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		10,447.28

								PERCENTUAL SIMPLES				2.82%		1.70%		11.12%		14.00%		5.20%		7.92%		9.47%		15.55%		15.50%		16.72%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

								PERCENTUAL ACUMULADO				2.82%		4.52%		15.64%		29.64%		34.83%		42.76%		52.22%		67.78%		83.28%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%		100.00%

								VALOR TOTAL SIMPLES (R$)				65,191.06		39,281.79		256,660.51		323,204.58		119,978.09		182,929.57		218,634.57		359,085.80		357,911.26		386,169.48		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		-0		2,309,046.71

								VALOR TOTAL ACUMULADO (R$)				65,191.06		104,472.85		361,133.36		684,337.94		804,316.03		987,245.59		1,205,880.16		1,564,965.97		1,922,877.23		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71		2,309,046.71
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INDICES PLANILHA

		

		PLANILHA DE CÁLCULO DE PORCENTAGEM PARA DESMEMBRAMENTO DOS VALORES ESTIMADOS

		Elaboração de projetos complementares e execução de obras de reforma e ampliação de UBV - Unidade Ultra Baixo Volume - TIPO II

		ITEM DA PLANILHA AGETOP		ITEM DA PLANILHA DE REFERÊNCIA		DESCRIÇÃO/REFERÊNCIA		PREÇO TOTAL OBRAS DE REFERÊNCIA		% AO TOTAL DO EMPREENDIMENTO

		PROJETOS - BASEADO NA METODOLOGIA DE ORÇAMENTO DE PROJETOS

				1		PROJETO BÁSICO		R$ 55,370.61		2.40%

				2		PROJETO EXECUTIVO - APROVADO		R$ 49,102.24		2.13%

		OBRA DE CONSTRUÇÃO

		164		3		SERVIÇOS PRELIMINARES		R$ 5,456.51		0.24%

		165		4		TRANSPORTES		R$ 2,208.89		0.10%

		166		5		SERVIÇO EM TERRA		R$ 5,558.82		0.24%

		167		6		FUNDAÇÕES E SONDAGENS		R$ 81,802.91		3.54%

		168		7		ESTRUTURA		R$ 253,516.54		10.98%

		169		8		INST. ELÉT./TELEFÔNICA/CABEAMENTO ESTRUTURADO		R$ 50,997.66		2.21%

		170		9		INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS		R$ 36,993.14		1.60%

		172		10		ALVENARIAS E DIVISÓRIAS		R$ 66,041.54		2.86%

		174		11		IMPERMEABILIZAÇÃO		R$ 11,645.34		0.50%

		177		12		ESTRUTURAS METÁLICAS		R$ 65,323.68		2.83%

		178		13		COBERTURAS		R$ 108,781.72		4.71%

		180		14		ESQUADRIAS METÁLICAS		R$ 18,337.41		0.79%

		181		15		VIDROS		R$ 12,004.44		0.52%

		182		16		REVESTIMENTOS DE PAREDES		R$ 148,767.97		6.44%

		183		17		FORROS		R$ 31,306.44		1.36%

		184		18		REVESTIMENTOS DE PISO		R$ 147,717.59		6.40%

		179		19		ESQUADRIAS DE MADEIRA		R$ 11,015.05		0.48%

		185		20		FERRAGENS		R$ 4,643.40		0.20%

		186		21		MARCENARIA		R$ 2,021.94		0.09%

		188		22		PINTURA		R$ 45,630.36		1.98%

		189		23		DIVERSOS		R$ 9,740.50		0.42%

				24		IMPLANTAÇÃO / PAVIMENTAÇÃO EXTERNA		R$ 146,421.75		6.34%

				25		ADMINISTRAÇÃO / MANUTENÇÃO DO CANTEIRO		R$ 382,059.28		16.55%

				26		REFORMA DO BLOCO DE SERVIÇOS 1		R$ 512,925.95		22.21%

				27		COMUNICAÇÃO VISUAL		R$ 4,053.67		0.18%

				28		RESERVATÓRIO DE HOMOGENEIZAÇÃO E PRODUTOS COMPOSTOS EM AÇO INÓX COM MISTURADOR CAPACIDADE 600 LITROS		R$ 29,154.08		1.26%

				29		PROJETO "AS BUILT"		R$ 10,447.28		0.45%

						TOTAL C/ BDI		2,309,046.71		100.00%
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